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RESUMO 

 

MIRANDA, Thaís de Oliveira. O sistema do capital e os povos originários do Brasil: de 

quem é a questão? Dissertação (Mestrado em Serviço Social). Faculdade de Serviço Social, 

Pontifícia Universidade Católica (PUC/SP), São Paulo, 2021. 

 

A intensificação das violências perpetradas contra os povos originários do Brasil depois 

do golpe institucional de 2016 – sobretudo durante o governo Bolsonaro –, substanciada nas 

invasões de suas terras, na grilagem, nas queimadas criminosas, no desmatamento, e em toda 

forma de espoliação, que vêm ocorrendo em todo o território nacional, é compreendida 

enquanto processo histórico e dinâmico articulado ao movimento de produção e reprodução do 

capital e, portanto, à expansão geográfica do capitalismo e à contínua acumulação primitiva do 

capital. Nesse sentido, a apreensão das contradições inerentes à interação dialética entre os 

povos indígenas e sociedade burguesa na atualidade perpassa, necessariamente, pela 

compreensão da particularidade do desenvolvimento capitalista na formação econômico-social 

brasileira. A abordagem de caráter ontológico permitiu apreender os fundamentos históricos e 

sociais que fundam a construção do termo questão indígena, articulando-o enquanto expressão 

do movimento histórico integrado à totalidade. O modo capitalista de produção e acumulação 

pressupõe o aniquilamento de todo modo de produção que não esteja baseado na propriedade 

privada da terra, e na não exploração do ser humano por outro ser humano; constituindo a 

resistência dos povos originários à radicação do capital a fundamental razão para o intermitente 

projeto de seu extermínio. 

 

Palavras-chave: Sistema do capital. Acumulação por espoliação. Questão indígena. Governo 

Bolsonaro. 
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ABSTRACT 

 

MIRANDA, Thaís de Oliveira. The capital system and the indigenous peoples of Brazil: 

whose matter is it? Master's degree in Social Work. Social Work School, Pontifícia 

Universidade Católica (PUC/SP), São Paulo, 2021. 

 

The intensification of the violence perpetrated against the indigenous peoples in Brazil 

after the institutional coup of 2016 – especially during the Bolsonaro government –, 

substantiated in the invasions of their lands, in illegal occupation, in criminal burnings, in 

deforestation, and in all forms of dispossession, which have been taking place throughout the 

national territory, it is understood as a historical and dynamic process linked to the movement 

of production and reproduction of capital and, therefore, to the geographical expansion of 

capitalism and the continuous primitive accumulation of capital. In this sense, the apprehension 

of the contradictions inherent to the dialectical interaction between indigenous peoples and 

bourgeois society today necessarily permeates the understanding of the particularity of 

capitalist development in the Brazilian economic and social formation. The ontological 

approach allowed us to apprehend the historical and social foundations that found the 

construction of the term indigenous question, articulating it as an expression of the historical 

movement integrated to the totality. The capitalist mode of capitalist production and 

accumulation assume the annihilation of any mode of production that is not based on private 

ownership of the land, and on the non-exploitation of the human being by another human being, 

constituting the resistance of the original peoples to the rooting of capital the fundamental 

reason for the intermittent project of its extermination. 

 

Keywords: Capital system. Primitive capital accumulation. Indigenous question. Bolsonaro 

government. 
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1. INTRODUÇÃO 

Sobram-me os olhos, a palavra. 

Resta-me a página 

limpa ainda da insuportável 

cantilena dos ralos. 

 

Entre as folhas molhadas do crepúsculo 

não sei onde esqueci a mão. 

Talvez com a chuva 

vá correndo entre as pedras, 

 

chapinhe na lama, tropece 

na névoa. 

Vai-se a mão perdendo. 

Cega. 

 

Eugênio de Andrade 

 

Que dificuldade que eu vi, em cravar as palavras nesta página. Parece que eu não queria 

sair de mim mesma. 

 

 

 

FAZ ESCURO MAS EU CANTO 

Faz escuro mas eu canto, 

Porque a manhã vai chegar. 

[...] 

 

É PRECISO OLHAR DE FRENTE O SOL 

Vai chegar a manhã vai chegar já vem já vem vindo a manhã e os passarinhos vão cantar e a 

minha amada vai cantar e o povo inteiro vai cantar esta canção que vai plantar a luz no chão. 

Lindo vai ser é lindo ver manhã chegando vai mudando a cor do mundo azul profundo vai 

lavando a escuridão corre a ternura pelo chão chega a manhã com uma rosa e uma canção 

manhã de amor tu vais cantar de amor e chega o sol e é preciso olhar de frente o sol é preciso 

olhar de frente o sol. 

 

Thiago de Mello 

 

Os poemas de Thiago de Mello, que dão início a esta dissertação, são parte do lume, das 

claridades geradas pelo Serviço Social nos meus caminhos. Das possibilidades tantas que havia, 

me trouxe poesia. Me trouxe um olhar crítico à pesquisa, humano, real. Não imaginativo, 

daquilo que eu queria que fosse, de um “dever-ser”, da imparcialidade. Trouxe a Ética 

intransigente dos profissionais que – preocupados em analisar as determinações políticas do seu 

exercício profissional, conscientes das contradições da prática profissional no processo de 
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reprodução das relações sociais – rompem com um conjunto de determinações sócio‐históricas, 

e constroem uma intervenção consciente a partir do projeto profissional ético-político. Quem 

me dera... 

Fora uma surpresa para minha mãe quando eu lhe contei minha predileção pelo Direito 

para viver minha vida profissional. Ela imaginava – me contou um tempo depois – que eu faria 

Serviço Social, pelas disposições que conhecia do meu coração. A escolha pelos livros 

enfadonhos e intermináveis, contudo, nunca tivera nem mesmo um momento de hesitação. E 

foi na antigamente denominada 8ª série, que eu descobri que tipo de profissional gostaria de ser 

– digamos, meu lugar no mundo. Esse foi o ano em que a Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo foi criada, quase dezoito anos depois que havia sido prevista na Constituição de 1988, e 

só depois de muita mobilização social. 

O Serviço Social começa a entrar na minha vida quando, cursando Direito, passo a fazer 

estágio na Defensoria Pública do Estado, nos núcleos especializados em direitos de pessoas 

idosas e de pessoas com deficiência, e depois, de combate ao racismo e outras formas de 

discriminação, como a LGBTQIA+fobia. Lá eu conheci um pouco do trabalho das/os 

assistentes sociais. Me encantei. No meu adestramento intelectual e reflexivo das leis e dos 

códigos, a cada caso eu oferecia alguma rigidez em resposta, às “partes” – digo, às pessoas – 

tanto quanto às instituições, eu oferecia uma certa desconfiança. Havia sempre aquela suspeita 

de ensimesmado “operador do Direito”. 

As profissionais que conheci, entretanto, davam largas mostras de potência 

transformadora. Conseguiam, sempre para minha surpresa, desenvolver seus trabalhos 

apresentando novas perspectivas para a “resolução dos casos”. Eu, preocupada com as regras e 

as normas infringidas. Elas, preocupadas com as pessoas, com suprir as faltas, as ausências. E 

foi isso que fizeram comigo, supriram algumas de minhas faltas, de minhas ausências. Eu sei 

que pode parecer óbvio, até mesmo tosco. Mas foi mesmo um encontro, um achado, ou uma 

descoberta na minha vida. 

O Serviço Social me trouxe amigas, me trouxe acolhimento, me trouxe feminismo. Não 

era a quantidade de profissionais mulheres em comparação aos homens que me saltava aos 

olhos. Eu vinha de uma turma na graduação cuja proporção era para mais de noventa por cento 

de mulheres. Não, era a potência intelectual deste feminino. Eram os caminhos reflexivos, as 

análises profundas da vida e da vida profissional. Eu pude compreender que eu não preciso 

colocar minha masculinidade para fora para fazer pesquisa, posso colocar meu feminino. 
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Que fizeste das palavras? 

Que contas darás tu dessas vogais 

de um azul tão apaziguado? 

 

E das consoantes, que lhes dirás, 

ardendo entre o fulgor 

das laranjas e o sol dos cavalos? 

 

Que lhes dirás, quando 

te perguntarem pelas minúsculas 

sementes que te confiaram? 

 

Eugênio de Andrade 

 

Eu já estava no início da adolescência quando aprendi sobre o genocídio indígena. E 

que vários povos originários, a despeito de toda profecia do extermínio, sobreviveram, e 

resistem. Uma revolta e uma indignação profunda me tomaram. Nunca mais pude me livrar 

disso. Acho que é por isso que eu pesquiso um tema cuja centralidade são os povos originários 

do Brasil. Por vergonha mesmo. Por vergonha de passar tanto tempo ignorando a vida de outras 

pessoas, por vergonha de depois de centenas de anos, eles ainda não estarem na centralidade 

das preocupações. Invadem suas terras, estupram suas mulheres, escravizam sua população, 

violentam seu povo, destroem suas florestas, infectam sua água, passam-se os anos em 

contínuas violações e violências – com alguns curtos períodos de calmaria, para darem um 

respiro –, e o resto da sociedade brasileira vive como se nada tivesse acontecido. 

De quem é a questão? Enquanto eu pesquiso a chamada “questão indígena”, suas 

expressões nos dias atuais, suas articulações com o sistema do capital, vou me dando conta das 

análises que historicamente a gente vai desenvolvendo e dos significados que a gente vai 

construindo. Esse não-lugar que a sociedade burguesa se esforça em querer deixar aos povos 

originários, essa valsa que reconhece direitos e promulga políticas assimilacionistas. Essa foi a 

forma de remediar a minha consciência. Já passou da hora para todas/os nós. 

Passei a compreender a necessidade da coragem para se fazer pesquisa. Foram os 

caminhos trilhados nesta investigação que me permitiram perceber que um dos maiores desafios 

de se desenvolver uma análise crítica1 é a coragem de colocar a si mesmo. Não o contrário, 

como eu havia sido permanentemente educada a fazer, como se as análises fossem imparciais 

ou houvesse uma neutralidade científica. 

 
1 Crítica, no sentido marxiano, significa sempre a busca dos fundamentos históricos e sociais que deram origem a 

determinado fenômeno social, permitindo, com isso, compreender a sua natureza mais profunda e não 

simplesmente o questionamento de lacunas ou imperfeições (TONET, 2013, p.11). 
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Ao questionar a abordagem do método científico tradicional – ou moderno – a partir da 

Ontologia do Ser Social em Karl Marx, segundo as análises de Ivo Tonet (2013), depreende-se 

que a justa compreensão da problemática do conhecimento pressupõe que este seja tratado 

sempre em sua articulação íntima com o conjunto do processo histórico e social, permitindo, 

assim, compreender a sua vinculação, implícita ou explícita, com determinados interesses 

sociais, com uma determinada concepção de mundo, vale dizer, uma ontologia. 

A compreensão histórico-social da questão do método “permite superar a abstração 

desistoricizante e teoricista que marca a abordagem tradicional dessa problemática”, e romper 

com o caráter conservador2 – em sentido positivo – da cientificidade moderna, compreendendo 

que a concepção do método científico vai de par com a ideia de que a sociedade moderna ou 

pós-moderna, é a forma definitiva da sociabilidade; impedindo que se percebam os interesses 

sociais que permeiam a construção da cientificidade. E, portanto, “possibilita superar a ideia, 

muitíssimo difundida, de que o método científico construído a partir da modernidade é o único 

e verdadeiro caminho para a produção do conhecimento científico” (TONET, 2013, p.127). 

 

1.1. Justificativa e problematização inicial 

Desde a mais tenra idade – na mais primeva das minhas lembranças no jardim da 

infância – recordo de me terem contado sobre a existência de um povo que teria vivido no 

território que hoje ocupamos. No que chamaram de “dia do índio” ensinaram-me a festejar esses 

povos, que haviam contribuído enquanto matriz formadora do povo brasileiro. Em confluência, 

matrizes raciais díspares teriam se enfrentado e se fundido “para dar lugar a um povo novo” 

(RIBEIRO, 2015, p.17). 

O descobrimento das terras se conjugava com o descobrimento dos índios. E estes, ante 

a bravura e as doenças do descobridor, teriam perecido. Ficaram lá colocados, pois, em seu 

devido lugar, no passado primitivo das civilizações. O pai do pai de minha avó, meu trisavô, 

indígena, que se casara com uma mulher branca, de origem holandesa, no interior do Rio 

Grande do Norte, e cuja origem e história foram apagadas, fora integrado em meu imaginário 

para legitimar a história ampla e reiteradamente contada. 

 

 
2 Buscando impedir a ingerência de valores no processo de produção do conhecimento científico, “é conservadora 

toda elaboração teórica que não permita compreender os fenômenos sociais como momentos de uma configuração 

histórica e social em permanente processo de transformação” (TONET, 2013, p.57). 
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No Nordeste, e ainda mais no Rio Grande do Norte, a história foi 

primeiramente escrita fora dos contextos acadêmicos e, essencialmente, pelas 

elites locais que tentaram apagar, a todo custo, as especificidades étnicas ao 

longo dos séculos. Precisamos, então, desconfiar da versão proposta pela 

historiografia tradicional que se esforçou em descrever os fatos, escondendo 

aspectos pouco gloriosos da história, chegando, por exemplo, a declarar a 

extinção total das populações autóctones ou subestimar o número de escravos 

no sertão. [...] logo após a retomada do território pelos portugueses na segunda 

metade do século XVII, podemos pensar que houve uma ação planejada e 

coordenada, visando a eliminação física das populações nativas e que, ao 

mesmo tempo, se desenvolveu um movimento contínuo e generalizado de 

apagamento sistemático da presença cultural dos grupos nativos; movimento 

que resultou numa amnésia coletiva. Neste sentido, o aniquilamento do 

elemento indígena nas consciências, inclusive dos próprios descendentes, a 

erradicação física aliada ao apagamento dos índios nos documentos 

administrativos, pode ser interpretado como sinais do pleno sucesso do 

processo colonizador. Porém, deixando de lado essa hipótese, cabe a nós 

perguntar qual foi o destino dos índios do Rio Grande do Norte. Apontamos 

para três diferentes possibilidades, mas que não se excluem: o extermínio, a 

fuga e a miscigenação, geralmente, forçada (CAVIGNAC, 2003, p.2-14). 

 

Qual foi a minha surpresa ao descobrir, muitos anos depois – esta sim, verdadeira 

descoberta, a da minha ignorância – que persistiam os povos indígenas, insistiam ainda eles, 

em viver. Não obstante o genocídio contumaz praticado contra esses povos durante séculos e 

séculos, cá estavam, vivos, resistentes e resistindo. A versão oficial da história sempre 

minimizou a importância da resistência indígena. A presença das populações originárias se 

encontra nas entrelinhas dos relatos dos invasores, e são muitas vezes englobadas em categorias 

genéricas, historicamente elaboradas, que negam a importância desses povos enquanto sujeitos 

dos processos históricos por eles vividos. 

 

O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), fundado em 1838 com 

a intenção de criar uma história do Brasil que unificasse a população do novo 

estado em torno de uma memória histórica comum e heroica, iria reservar aos 

índios um lugar muito especial: o passado. Nessa história, os índios apareciam 

na hora do confronto, como inimigos a serem combatidos ou como heróis que 

auxiliavam os portugueses. Os índios vivos e presentes no território nacional, 

no século XIX, não eram incluídos. Para eles, dirigiam-se as políticas de 

assimilação que, desde meados do século XVIII, tinham o objetivo de integrá-

los acabando com as distinções entre eles e os não índios, primeiro na 

condição de súditos do Rei, depois como cidadãos do Império (ALMEIDA, 

2020, p.17-18). 

 

Na versão tradicionalmente construída da História do Brasil, grosso modo, os indígenas 

pareciam estar no território à disposição dos europeus, desempenhando papéis secundários e 

agindo sempre em função de interesses alheios “teriam sido úteis para determinadas atividades 
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e inúteis para outras, aliados ou inimigos, bons ou maus, sempre de acordo com os objetivos 

dos colonizadores” (ALMEIDA, 2020, p.13). 

Subtraíram-lhes a vida orgânica, a vida material, mas também seu lugar na História 

enquanto sujeitos. Basta passar um rápido olhar pelas leituras da História no Brasil e os abusos, 

a usurpação, a violência do corpo, a violência do espírito, sobressaem aos olhos daqueles que 

não são indiferentes ao sofrimento humano. Os povos originários tiveram suas terras e suas 

culturas saqueadas, foram sujeitados à negação de sua própria soberania por parte de uma 

sociedade colonizadora, que chegou a determinar a forma e a qualidade de suas vidas (SMITH, 

2018). 

Porque nos interrogarmos hoje, então, sobre uma pretensa “questão indígena”? Cá 

estamos nós, descendentes do genocídio, descendentes da “conquista, [da] ...subjugação, [do] 

...assassínio para roubar, em suma, [da] ...violência” (MARX, 2013, p.960). Ailton Krenak 

(2020), no primeiro episódio da série Vozes da Floresta, divulgada pelo Le Monde 

Diplomatique Brasil, salienta: “a nossa história colonial é uma história de genocídio contra o 

povo indígena [...] a história de colonização do Brasil é uma marcha sobre os territórios 

indígenas, e a edificação sobre cemitérios indígenas”. Deveríamos, pois, nos preocupar em 

analisar, estudar, inquirir sobre os impactos que a sociedade burguesa impõe aos povos 

originários? Se a escolha do objeto/sujeito de pesquisa determina, revela ou aponta para as 

preocupações que nos norteiam, parece necessário que nos debrucemos sobre esta temática. O 

levantamento bibliográfico indica, a despeito da alta relevância do tema, uma baixa produção 

acadêmica na área do Serviço Social. 

A chamada “questão indígena” é um termo no qual se depara qualquer pesquisadora/r 

que se proponha a desenvolver pesquisa cuja centralidade sejam os povos originários. É 

necessário, pois, para o desenvolvimento crítico da investigação – crítico no sentido marxiano 

– indagar sobre os fundamentos histórico-sociais que deram origem ao termo, compreendendo 

sua vinculação, implícita ou explícita, com determinados interesses sociais, mas principalmente 

com uma determinada concepção de mundo. 

 

O método dialético implica sempre em uma revisão e em uma reflexão crítica 

e totalizante porque submete à análise toda interpretação pré-existente sobre 

o objeto de estudo. Traz como necessidade a revisão crítica dos conceitos já 

existentes a fim de que sejam incorporados ou superados criticamente pelo 

pesquisador. Trata-se de chegar à essência das relações, dos processos e das 

estruturas, envolvendo na análise também as representações ideológicas, ou 

teóricas construídas sobre o objeto em questão (LIMA; MIOTO, 2007, p.40). 
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Porque, então, a questão é indígena, quando ela parece ser originariamente uma questão 

provocada pelo desenvolvimento da sociedade burguesa? De quem – verdadeiramente – é a 

questão? O pensamento revolucionário de José Carlos Mariátegui (2007) traz o problema 

indígena ou a questão indígena enquanto particularidade indígena nas investigações e reflexões 

marxistas na América Latina. A expressão parece traduzir as contradições inerentes ao contato 

do modo de produção capitalista e a forma particular de sociabilidade que lhe corresponde, com 

o modo de produção e sociabilidade próprios dos povos originários, que têm início com o 

processo de invasão dos territórios indígenas e a escravização desses povos, na razão direta de 

suas lutas e resistências contra os invasores. 

O vocábulo questão pode referir-se a uma interrogação, a uma pergunta, a um problema, 

ou situação difícil de resolver (GRANDE, 1998a), e quando acrescida da palavra “indígena” 

costuma identificar os problemas desenvolvidos pelos não-indígenas, desde os primeiros 

contatos, para lidar com os povos originários – “lidar” no sentido mesmo de “enfrentar 

dificuldades ou problemas e achar formas adequadas de superá-los ou resolvê-los” 

(MICHAELIS, 2021). 

A chamada “questão indígena” se constituirá, portanto, a partir da perspectiva dos não-

indígenas – ou melhor, da sociedade burguesa – para descrever as contradições e incongruências 

geradas pelo desenvolvimento do capitalismo – e das relações sociais de produção que lhe 

correspondem – em contato e confronto com o modo de produção e reprodução da vida material 

indígena. 

Mas é certo, pois, que este entendimento, embora desencadeado pela lógica dos 

acontecimentos históricos, é continuamente negado em razão de interesses escusos. Tal como a 

expressão questão social, o termo encerra distintas compreensões e atribuições de sentido. 

Manuela Carneiro da Cunha (2012) aponta para as diferentes significações atribuídas à questão 

indígena durante o processo histórico de formação econômico-social brasileira. 

No início do século XVI, os europeus foram sobretudo parceiros comerciais de alguns 

povos indígenas. Com o primeiro governo geral do Brasil, as relações se alteraram, não eram 

mais parceiros comerciais para escambo o que desejavam os invasores, mas mão de obra. Os 

nativos eram considerados ou como bons selvagens para uso na filosofia moral europeia, ou 

abomináveis antropófagos para uso na colônia. No século XIX “a questão indígena deixou de 

ser essencialmente uma questão de mão de obra para se tornar uma questão de terras”, e os 

nativos quando extintos, tornar-se-ão símbolos nobres do Brasil independente, e quando vivos, 

os ferozes obstáculos à penetração e ao desenvolvimento, aos quais convinha precisamente 
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extinguir. No século XX, ora são os puros paladinos da natureza, ora os inimigos internos, 

instrumentos da cobiça internacional sobre as riquezas naturais do território (CUNHA, 2012, 

p.56). 

 

Debate-se a partir do fim do século XVIII e até meados do século XIX, se se 

devem exterminar os índios ‘bravos’, ‘desinfestando’ os sertões – solução em 

geral propícia aos colonos – ou se cumpre civilizá-los e incluí-los na sociedade 

política – solução em geral propugnada por estadistas e que supunha sua 

possível incorporação como mão de obra. [...] A partir do terceiro quartel do 

século XIX, novas teorias afirmam não mais que os índios são a velhice 

prematura da humanidade, mas antes a sua infância: um evolucionismo 

sumário consagra os índios e outros tantos povos não ocidentais como 

‘primitivos’, testemunhos de uma era pela qual já teríamos passado: fósseis, 

de certa forma, milagrosamente preservados nas matas e que, mantidos em 

puerilidade prolongada, teriam no entanto por destino acederem a esse télos 

que é a sociedade ocidental. No século XX, outra variante ainda desse mesmo 

ideário seria a crença na inexorabilidade do ‘progresso’ e no fim das 

sociedades indígenas (CUNHA, 2012, p.57-60). 

 

Tal como a questão social se expressa como elemento fundamental do desenvolvimento 

capitalista – porque identificada enquanto contradição engendrada pela ordem burguesa – 

(NETTO, 2001), a chamada questão indígena se manifesta enquanto sequela indissociável ao 

regime do capital. Enquanto a questão social denomina, historicamente, as contradições 

capitalistas que produzem arrasadora miserabilidade inversamente proporcional a uma riqueza 

nunca antes alcançada pelos meios de produção, bem como o enfrentamento da classe 

trabalhadora frente à opressão da ordem capitalista; a questão indígena se funda – também no 

processo histórico de desenvolvimento capitalista, sendo incompleta a análise que a desarticula 

à totalidade – no regime de propriedade privada da terra – como já salientara Mariátegui (2007). 

E é também assim chamada a partir dos enfrentamentos e resistências que empreendem os 

povos originários em suas lutas pela (r)existência através dos séculos. 

É a partir desse entendimento que a pesquisa aqui apresentada teve como objetivo 

analisar as expressões contemporâneas da interação dialética entre a particularidade indígena 

no Brasil e a totalidade modo de produção capitalista, buscando investigar as contradições entre 

o desenvolvimento do sistema do capital e as espoliações históricas dos povos originários na 

formação econômico-social brasileira; compreender a expressão “questão indígena” a partir do 

referencial teórico marxiano; analisar a questão fundiária enquanto expressão estrutural das 

contradições entre o sistema do capital e os povos originários do Brasil; e desvendar de que 

modo essa relação se agrava, a partir do golpe institucional de 2016. 
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Desde a ditadura cívico militar no Brasil, nenhum outro governo brasileiro foi alvo de 

tantas denúncias internacionais por violação de direitos humanos como o governo Bolsonaro. 

50 anos depois, Brasil volta a ser alvo sistemático de denúncias internacionais por violações 

de direitos humanos (CHADE, 2020) é o título da reportagem do EL País Brasil de 09 de março 

de 2020, há pouco mais de um ano de governo Bolsonaro. A matéria relatava as denúncias por 

diversas violações ao meio ambiente, às mulheres e aos povos indígenas, e pelo desmonte dos 

mecanismos de proteção aos direitos humanos. 

Há dois anos no cargo, metade do período de seu mandato, as graves violações se 

aprofundam. Em janeiro de 2021, os caciques Raoni Metuktire e Almir Narayamoga Suruí, 

solicitaram à procuradora do Tribunal Penal Internacional, Fatou Bensouda, que abrisse 

inquérito preliminar para investigar a responsabilidade de Jair Bolsonaro e membros de seu 

governo por assassinato, transferência forçada e perseguição contra os povos originários. E, 

também, o reconhecimento de sua responsabilidade por uma política do meio ambiente que 

possibilitou o avanço do desmatamento e das queimadas na região amazônica, e pelo 

desmantelamento de agências governamentais, como o Ibama e o ICMBio, “pleiteando o 

reconhecimento do ‘ecocídio’ – destruição do meio ambiente em nível que compromete a vida 

humana” (OLIVEIRA, 2021). 

À esta denúncia somam-se uma série de outras representações contra o atual presidente 

brasileiro submetidas ao Tribunal Penal Internacional. Em abril de 2020, a Associação 

Brasileira de Juristas pela Democracia denunciou Bolsonaro por crimes contra a humanidade 

pela condução política durante a pandemia de Covid-193. Representações no mesmo sentido 

foram apresentadas pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) e por dezenas de sindicatos de 

profissionais de saúde (ibidem). 

Bolsonaro é denunciado por incentivar genocídio de indígenas. Em novembro de 2019, 

juristas e advogados brasileiros vinculados à Comissão Arns e ao Coletivo de Advocacia em 

Direitos Humanos (CADHu) denunciaram Bolsonaro no Tribunal Penal Internacional por 

incitar o genocídio e promover ataques sistemáticos contra os povos indígenas do Brasil. Na 

extensa documentação alegam que o mandatário teria enfraquecido as instituições de controle 

e fiscalização, demitido pesquisadores e teria sido flagrantemente omisso na resposta aos crimes 

ambientais na Amazônia durante a onda de incêndios florestais que causaram uma das 

 
3 Dados oficiais do Governo Federal (BRASIL, 2021d) e do Governo do Estado de São Paulo (BRASIL, 2021e) 

apontam o número de mortes por Coronavírus-19 de mais de 605 mil pessoas, em 24 de outubro de 2021. Cf. 

Instituto Socioambiental (ISA, 2021c) e a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB, 2021), o número de 

mortes por coronavírus é de 1221 indígenas, em 24 de outubro de 2021; com 825 óbitos indígenas em terras 

indígenas; único dado que apresenta o Ministério da Saúde do Governo Federal (BRASIL, 2021f).  

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/18/deportes/1539895132_663874.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/18/deportes/1539895132_663874.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/12/10/opinion/1544400114_405615.html
https://brasil.elpais.com/tag/c/33526609add9652b05add95df9797696
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principais crises ambientais do país. Além disso, suas declarações contrárias aos povos 

originários teriam incentivado o extermínio desses povos (BENITES, 2019). 

Na ONU, indígenas denunciam Bolsonaro por promover genocídio e extermínio. Em 

março de 2021, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) e o Conselho Indigenista 

Missionário (Cimi), apoiados por outras instituições, apresentaram ao Conselho de Direitos 

Humanos da ONU mais uma denúncia da política indigenista adotada pelo atual governo. 

Segundo a denúncia, “há uma ‘política de extermínio’ e ‘genocídio’ promovidos pelo governo 

de Jair Bolsonaro” (CHADE, 2021). 

Após transferir demarcações para Agricultura, Bolsonaro diz que vai 'integrar' índios 

e quilombolas. Em uma publicação no Twitter, em seu segundo dia de mandato no cargo da 

presidência, Jair Bolsonaro criticou a extensão das terras asseguradas por lei no país para os povos 

originários e populações quilombolas, afirmando que seu o governo iria “integrar” esses povos, que 

estariam “isolados do Brasil de verdade” (MAZUI, 2019). 

Figura 1 – Tweet de Jair Bolsonaro sobre terras indígenas e quilombolas no segundo dia no cargo da Presidência da 

República 

 

Fonte: Página do Twitter pessoal de Jair Bolsonaro. 

 

O relatório Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – dados de 2019, publicado 

pelo Conselho Indigenista Missionário (CIMI), revela um aumento da violência perpetrada 

contra os povos indígenas no ano de 2019. No primeiro ano de governo Bolsonaro, houve 

aumento dos casos de violência em 16 (dezesseis) das 19 (dezenove) categorias sistematizadas 

anualmente pelo relatório do CIMI, sendo as invasões possessórias a que maior crescimento 

teve entre 2018 e 2019, como se observa no gráfico: 

Gráfico 1 – Número de casos de violência perpetrados contra os povos originários do Brasil em 2019 
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Fonte: CIMI, Relatórios Violência contra os Povos Indígenas no Brasil 2018-2019. 

 

O atual presidente já havia afirmado No que depender de mim, não tem mais 

demarcação de terra indígena (RESENDE, 2018), e não só vem cumprindo sua promessa, 

paralisando todos os processos de demarcação dos territórios indígenas, como seu governo tem 

promovido a devolução de processos e a revisão dos procedimentos demarcatórios – Moro usa 

parecer de Temer e trava demarcação de 17 terras indígenas no país (VALENTE, 2020) –, 

além de defender a exploração desses territórios – Bolsonaro defende exploração de terras 

indígenas e chama ONGs de “picaretas” (BOLSONARO, 2019b). A promoção desta política 

indigenista, vinculada ao projeto político do governo, fomentam o aumento da violência contra 

os povos indígenas, e a ocorrência de conflitos em todas as regiões do país. 

Gráfico 2 – Casos de violência perpetrados contra os povos originários do Brasil de 2010 a 2019 relativos à 

direitos territoriais 
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Fonte: CIMI, Relatórios Violência contra os Povos Indígenas no Brasil 2010-2019. 

 

Não ao acaso, os conflitos fundiários registrados pelo CIMI no ano de 2019, 

categorizados por conflitos relativos a direitos territoriais, triplicaram em relação ao número 

de casos do ano anterior. Os registros de ameaças de morte quadriplicaram de um ano para o 

outro, de 8 casos em 2018 para 33 casos em 2019. O número de homicídios de pessoas 

indígenas, a partir dos registros do próprio CIMI, aumentou em 44%, de 50 vítimas em 2018 

para 72 em 2019, mas o número de assassinatos obtidos junto a Secretaria Especial de Saúde 

Indígena (Sesai) e secretarias estaduais de saúde pelo CIMI, com base na Lei de Acesso à 

Informação – Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011 – registram a ocorrência de 113 

assassinatos de pessoas indígenas em 2019. Os casos de lesões corporais dolosas também não 

deixaram de duplicar neste mesmo ano.  

A violência praticada contra os povos originários, que pretende disponibilizar suas terras 

e os bens comuns nelas contidos aos empresários do agronegócio, da mineração e das 

madeireiras, se articula dialeticamente com o movimento de economia espacial do capitalismo. 

Invariavelmente as violências praticadas contra os povos originários estão associadas à disputa 

pela terra, e é fundamental analisá-las a partir da relação universal-particular, compreendendo 

a realidade dialeticamente articulada à totalidade, e enquanto processo histórico e dinâmico. 

 

1.2. Procedimentos metodológicos 

A pesquisa não é um exercício acadêmico inocente, neutro ou imparcial. Está 

condicionada a um conjunto de determinações políticas e sociais. A socióloga maori, Linda 

Tuhiwai Smith (2018, p.12), situa “a pesquisa como um lugar revelador da luta entre interesses 
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e modos de conhecimento do Ocidente e interesses e modos de resistência do Outro”. A 

pesquisa está sempre vinculada a um contexto histórico, político e cultural e pode ou não se 

apresentar criticamente dentro dessa dinâmica. Nesse sentido, pois, a escolha do referencial 

teórico-metodológico figura como determinação ético-política que norteia o ato de pesquisar. 

O desenvolvimento da pesquisa a partir do método da teoria social marxiana, nos 

permite avançar criticamente a partir do conhecimento acumulado. Conforme asseverou 

José Paulo Netto (2009, p.6) em análise do método na teoria social de Marx, “a crítica do 

conhecimento acumulado consiste em trazer ao exame racional [...] os seus fundamentos, os 

seus condicionamentos e os seus limites”, tornando-os conscientes “ao mesmo tempo em que 

se faz a verificação dos conteúdos desse conhecimento a partir dos processos históricos reais”. 

O pesquisador, afirma Ricardo Lara (2008, p.191), “que objetiva sistematizar a realidade 

social, deve partir de fatos concretos da realidade social, pois, se desconsiderar a determinação 

material, corre o risco de criar a realidade de acordo com a sua subjetividade”. Em Marx, “o 

conhecimento teórico é o conhecimento do objeto tal como ele é em si mesmo, na sua existência 

real e efetiva, independentemente dos desejos, das aspirações e das representações do 

pesquisador (NETTO, 2009, p.7). E nesse sentido, o objeto da pesquisa tem “uma existência 

objetiva que independe da consciência do pesquisador” (ibidem, p.8). 

Mas a comumente chamada questão indígena – expressão das contradições do sistema 

do capital, um sistema de relações construído por homens e mulheres e produto da ação 

recíproca dos mesmos – objeto desta pesquisa, implica que "a relação sujeito/objeto no processo 

do conhecimento teórico não é uma relação de externalidade, [...] antes, é uma relação em que 

o sujeito está implicado no objeto”. E por isso a pesquisa da sociedade exclui qualquer pretensão 

de “neutralidade” (ibidem, p.8-9). 

Para Marx, ao contrário, o “papel do sujeito é fundamental no processo de pesquisa”. O 

pesquisador deve ir além da aparência fenomênica e imediata, por onde necessariamente o 

processo de conhecimento tem início, e apreender “sua essência, a sua estrutura e a sua 

dinâmica”, compreendendo o objeto de pesquisa como um processo. Longe de conceber o 

processo de conhecimento como uma busca abstrata do “como conhecer”, Marx interessava-se 

em “como conhecer um objeto real e determinado”, em analisar uma situação concreta, e assim 

desenvolveu seu método intricado à teoria social (ibidem, p.10). 

Apreender a particularidade indígena no Brasil passa, necessariamente, pela relação 

entre indígenas e não-indígenas, e possui como fundante a análise teórica das contradições entre 

a produção das condições materiais da vida social de um e de outro. Para analisar as múltiplas 
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determinações do objeto de pesquisa – determinações enquanto “traços pertinentes aos 

elementos constitutivos da realidade” (ibidem, p.21) – se faz necessário, pois, conhecer sua 

gênese histórica. Mas não apenas. O estudo deve conjugar “a análise diacrônica (da gênese e 

desenvolvimento) com a análise sincrônica (sua estrutura e função na organização atual)” 

(ibidem, p.23). Dessarte, o parâmetro cronológico nesta pesquisa dar-se-á a partir do golpe de 

2016 até o ano de 2021. 

Para analisar a gênese das contradições engendradas pelo sistema do capital na interação 

entre os povos originários e a sociedade burguesa, faz-se mister voltar aos primeiros contatos 

entre esses povos e à particularidade histórica da formação econômico-social brasileira. Para 

tanto, no primeiro capítulo desta dissertação (item 2) analisou-se a obra Estado e burguesia no 

Brasil: origens da autocracia burguesa, de Antônio Carlos Mazzeo; as obras Formação do 

Brasil contemporâneo: colônia, e A revolução brasileira e a questão agrária no Brasil, de Caio 

Prado Jr.; assim como o primeiro volume de O Capital, de Karl Marx. Obras que oferecem 

ferramentas teóricas para a compreensão da acumulação primitiva do capital e da via colonial 

de desenvolvimento do capitalismo no Brasil, como particularidade histórica de sua 

objetivação no território. 

A historiadora Maria Regina Celestino de Almeida, em seu estudo sobre Os índios na 

História do Brasil, permite apreender a história a partir de uma releitura crítica e anticolonial. 

Junto às obras de Benedito Prezia, História da resistência indígena; A terra dos mil povos, de 

Kaká Werá Jecupé, sobre a História indígena do Brasil; e de Manuela Carneiro da Cunha, Índios 

no Brasil: História, direitos e cidadania, contribuem para uma revisão crítica das leituras 

tradicionais sobre os sujeitos indígenas na História do Brasil. Nesse sentido, faremos uso 

igualmente na presente dissertação da obra O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil 

de Darcy Ribeiro, e das duas obras de Caio Prado Jr. já anteriormente mencionadas. 

Para o exame da chamada questão indígena, desenvolvido no segundo capítulo da 

pesquisa (item 3), foi necessário adentrar à leitura de José Carlos Mariátegui, referência do 

pensamento marxista latino-americano, constitui contribuição indispensável à análise da 

particularidade indígena na América Latina quando da análise da sociedade burguesa. Ademais, 

foram utilizadas na discussão do capítulo em comento a obra Os índios e a civilização: a 

integração das populações indígenas no Brasil moderno, de Darcy Ribeiro; e Índios na cidade 

do capital: indígenas em contexto urbano na cidade do Rio de Janeiro em tempos de barbárie 

(2012-2017), de William Berger, cuja análise vem ao encontro de nossas preocupações acerca 

da realidade indígena em articulação com a sociedade burguesa. 
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O método marxiano implicando “uma determinada posição (perspectiva) do sujeito que 

pesquisa: aquela em que se põe o pesquisador para, na sua relação com o objeto, extrair dele as 

suas múltiplas determinações” (NETTO, 2009, p.25), parece assinalar a necessidade do 

desvendamento teórico das determinações contemporâneas do capital. No terceiro capítulo da 

presente investigação (item 4), David Harvey permite a apreensão das relações de produção e 

reprodução capitalistas na atualidade a partir da expansão geográfica do capitalismo e a 

contínua acumulação primitiva do capital, ou acumulação por espoliação. 

Além da ampla revisão bibliográfica a partir das obras a que já se fez referência, o 

procedimento metodológico dar-se-á através de pesquisa documental, cujas principais fontes 

foram notícias veiculadas após o golpe de 2016, sobretudo durante os três primeiros anos de 

governo de Jair Bolsonaro. Foram utilizados os jornais e revistas da grande imprensa, a Folha 

de S.Paulo, O Estado de S.Paulo, BBC News Brasil, CNN Brasil, O Globo, Portal de Notícias 

G1, El País Brasil, UOL Notícias, Revista Veja, Valor Econômico, Revista Galileu e Carta 

Capital; e da imprensa alternativa, com Le Monde Diplomatique Brasil, a Pública – agência de 

jornalismo investigativo sem fins lucrativos –, Observatório do agronegócio no Brasil, De olho 

nos ruralistas, e reportagens investigativas do Greenpeace Brasil e do Instituto Sociedade, 

População e Natureza (ISPN). 

Foram utilizados os relatórios Violência contra os Povos Indígenas do Brasil, dados de 

2010 a 2019, publicados anualmente pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi); o relatório 

Conflitos no Campo: Brasil 2019, da Comissão Pastoral da Terra (CPT); o relatório Cercar e 

trazer o boi: pecuária bovina ilegal na Amazônia Brasileira, da Anistia Internacional, 

organização não governamental de defesa dos direitos humanos; dados do Instituto 

Socioambiental (ISA), como o Boletim Sirad-Isolados, sobre os povos originários considerados 

“isolados”, e dados sobre os impactos da Covid-19 sobre os povos indígenas. Ainda, foram 

utilizados os dados do Programa de Monitoramento da Amazônia do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE); e dados do Monitor da Política Ambiental da Folha de S.Paulo em 

parceria com a Política por Inteiro, que monitoram as políticas públicas, anunciadas ou 

realizadas, do Poder Executivo Federal. 

Para a análise da particularidade indígena articulada – e em contradição – com a 

sociedade burguesa, sobre economias indígenas, utilizamos a obra O índio brasileiro: o que 

você precisa saber sobre os povos indígenas no Brasil de hoje, de Gersem Baniwa. O trabalho 

foi enriquecido com as palavras da liderança indígena e intelectual, Ailton Krenak, retiradas de 
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entrevistas concedidas nos documentários Guerras do Brasil.doc e Vozes da Floresta: a aliança 

dos Povos da Floresta de Chico Mendes a nossos dias. 

 

1.3. Referencial teórico-metodológico 

A presente dissertação tenciona analisar as expressões contemporâneas das contradições 

inerentes à interação dialética entre a particularidade indígena e a totalidade modo de produção 

capitalista. Como compreender a intensificação das expropriações de terras indígenas, forjadas 

na invasão, na grilagem e no loteamento, que vêm ocorrendo em todo o território nacional, 

enquanto processo histórico e dinâmico articulado ao movimento de produção e reprodução do 

capital. 

No esforço de desenvolvimento da pesquisa, a particularidade da realidade concreta 

pesquisada deve ser analisada enquanto fenômeno dialeticamente articulado à universalidade. 

O conhecimento produzido – resultado da pesquisa – deverá ser entendido, por sua vez, 

enquanto processo histórico e transitório – dinâmico – apreendido na totalidade. 

 

A grande ideia fundamental de que não se pode conceber o mundo como um 

conjunto de coisas acabadas, mas como um conjunto de processos, em que as 

coisas que parecem estáveis, da mesma forma que seus reflexos no cérebro do 

homem, isto é, os conceitos, passam por uma série ininterrupta de 

transformações, por um processo de surgimento e caducidade, nas quais em 

última instância se impõe sempre uma trajetória progressiva […] Se, em 

nossas pesquisas, nos colocamos sempre neste ponto-de-vista, 

liquidaremos de uma vez para sempre com o postulado de soluções 

definitivas e verdades eternas; a cada momento, teremos a consciência de 

que todos os resultados que obtenhamos serão necessariamente limitados 

e estarão condicionados às circunstâncias em que os obtemos (ENGELS, 

s.d., p. 18, grifo nosso)...até as categorias mais abstratas, apesar de sua 

validade – precisamente por causa de sua natureza abstrata – para todas as 

épocas, são, contudo, no que há de determinado nessa abstração, do mesmo 

modo o produto de condições históricas, e não possuem plena validez senão 

para essas condições e dentro dos limites dessas mesmas condições (MARX, 

2008, p.264). 

 

A opção teórico-metodológica adotada sempre revela uma escolha de natureza 

ideopolítica que norteia a pesquisa. Nesse sentido, a teoria social marxiana permite 

compreender o pesquisador enquanto sujeito fundamental no processo do conhecimento, 

desempenhando papel ativo no desenvolvimento da investigação, no sentido de apreender, não 

a aparência imediata do objeto/sujeito de pesquisa, mas a sua essência, extrair suas múltiplas 

determinações (NETTO, 2009). 

Como já apontado, o conhecimento teórico, sob a concepção teórico-metodológica 
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marxiana, se constitui enquanto “reprodução ideal do movimento real do objeto” pesquisado, 

quer dizer, a aparência fenomênica, imediata do objeto é reproduzida e interpretada no plano 

ideal, do pensamento, apreendendo-se a essência – enquanto estrutura e dinâmica – do mesmo 

(ibidem, p.7-8). 

A análise da realidade, do concreto, permite a abstração de seus elementos, chegando a 

conceitos, determinações mais simples.  A abstração, enquanto “capacidade intelectiva que 

permite extrair da sua contextualidade determinada (de uma totalidade) um elemento, isolá-lo, 

examiná-lo”, retira deste elemento idealizado suas determinações mais concretas, até atingir as 

mais simples. A totalidade, dinâmica, complexa, está saturada de múltiplas determinações, 

constituindo-se unidade do diverso (ibidem). 

 

Parece mais correto começar pelo que há de concreto e real nos dados; […] 

do concreto representado [no plano ideal, do pensamento] chegaria a 

abstrações cada vez mais tênues, até alcançar as determinações mais simples. 

Chegado a esse ponto, teria que voltar a fazer a viagem de modo inverso, até 

dar de novo com [o elemento concreto investigado], mas dessa vez não como 

uma representação caótica de um todo, porém como uma rica totalidade de 

determinações e relações diversas. […] O último método é manifestamente o 

método cientificamente exato. O concreto é concreto, porque é a síntese de 

muitas determinações, isto é, unidade do diverso. Por isso, o concreto aparece 

no pensamento como o processo da síntese, como resultado, não como ponto 

de partida, embora seja o verdadeiro ponto de partida e, portanto, o ponto de 

partida também da intuição e da representação. No primeiro método, a 

representação plena volatiliza-se na determinação abstrata; no segundo, as 

determinações abstratas conduzem à reprodução do concreto por meio do 

pensamento (MARX, 2008, p.258). 

 

A abstração será “o momento de captação dos processos dados pela própria dinâmica 

do real porque sempre remonta ao particular”. A universalidade, entendida como “abstração 

realizada pela própria realidade”, tornar-se uma justa ideia, “quando a ciência reflete 

adequadamente o desenvolvimento do real em movimento, em sua complexidade” (MAZZEO, 

1989, p. 73). 

No estudo do objeto/sujeito da pesquisa, enquanto realidade concreta, é fundamental 

situá-lo “no âmbito da relação universal-particular, quer dizer, a nível do modo de produção 

que [o] conforma”. O processo de abstração, formulação metodológica contida na elaboração 

teórica marxiana, permite “chegar às leis gerais que regem o ser social, assim como localizar 

suas especificidades e articulações concretas”, situando-as “a partir dos elementos das 

particularidades” (ibidem, p.18-19). 
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Dentro dessa unidade indissolúvel, a particularidade, enquanto concretude, 

encerra as grandes tendências do geral (a universalidade). Na particularidade, 

na determinação específica, está presente um elemento de crítica, de 

determinação mais próxima e mais concreta de uma lei, pois nela residem as 

reais mediações com a universalidade. Portanto, a totalidade não pode ser 

tomada como “síntese” autônoma das relações que o real engendra. Deve ser 

remontada à dialética das particularidades com o universal, que as abstrações 

como instrumentos de análise propiciam (MAZZEO, 1989, p.19). 

 

A compreensão da dinâmica interação entre os povos originários e a sociedade burguesa, 

a partir das contradições engendradas pelas relações de produção e reprodução capitalistas na 

atualidade, implica analisar o processo histórico de contato com os povos originários, suas lutas 

e resistências na particularidade histórica da formação econômico-social brasileira, 

apreendendo o processo de colonização no contexto histórico-concreto de desenvolvimento do 

modo de produção capitalista. 

A escolha da abordagem de caráter ontológico, a partir de uma ontologia histórico-social 

– quer dizer, marxiana – traduz-se pelo esforço, no processo de conhecimento, de apreender os 

fundamentos históricos e sociais que fundam a construção do termo questão indígena, 

articulando-o enquanto expressão do movimento histórico integrado ao todo – à universalidade. 

Isto posto, as determinações concretas de produção e reprodução das relações capitalistas na 

atualidade parece assinalar a centralidade da problemática – não apenas em relação aos povos 

originários – na propriedade privada da terra – ou na questão fundiária – perpetuado pela 

expansão geográfica capitalista. 

 

2. FORMAÇÃO ECONÔMICO-SOCIAL BRASILEIRA E A ACUMULAÇÃO 

PRIMITIVA DO CAPITAL 

 

Coisa ruim vai acontecer em breve. Serão tempos difíceis. Fantasmas dos 

antepassados chegarão nesta terra e tornarão nossos povos escravos de sua 

ganância. Eles não terão piedade nem dos velhos nem das crianças. 

Simplesmente se sentirão donos desse lugar e de sua gente. Por isso, não 

lutarão com arcos e flechas e não terão código de guerra. Serão homens duros 

e não respeitarão a tradição (MUNDURUKU, 2020, p.106). 

 

O processo histórico de invasão e colonização das Américas, e a consequente formação 

econômico-social brasileira, se constituirá no movimento de expansão europeia do século XVI 

em resposta às necessidades capitalistas de desenvolver-se e repor-se (MAZZEO, 1989). No 

mesmo sentido já havia afirmado Caio Prado Jr. (2014) que, desde sua gênese, de invasão e 

colonização por povos europeus, os países da América Latina sempre participaram do sistema 
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do capitalismo, que em sua primeira fase do capital comercial, presidiram à instalação e à 

estruturação econômica e social das colônias. 

Para Caio Prado Jr. (1961) é necessário considerar que a organização da produção, do 

trabalho e da propriedade, e a concentração da riqueza que daquela resulta, na economia 

colonial brasileira, se constituem para suprir as necessidades do mercado europeu. O sentido 

da colonização, e, portanto, a formação econômico-social brasileira, está sobretudo vinculado 

na América Latina em seu processo de integração ao mercado mundial. A “Europa temperada 

figurará no centro de um vasto sistema que se estende para os trópicos a fim de ir buscar nêles 

os gêneros que aquêle centro reclama” (ibidem, p.113). 

O desenvolvimento do comércio e da expansão mercantil do capital, fator basilar para o 

processo de desagregação do sistema feudal na Europa, se constitui parte integrante do vasto 

processo de acumulação mundial do capital. O novo caráter do capital, promovendo-se da esfera 

da circulação e entrando na da produção de mercadorias, promoverá o surgimento do 'sistema 

colonial' articulado aos polos econômicos dominantes da Europa (MAZZEO, 1989). 

 

...é a necessidade de produção de mercadorias para um mercado que se 

ampliava enormemente, na Europa, o aspecto determinante da ocupação das 

terras descobertas, destinando-as à produção em grande escala. Assim, a 

expansão da economia de mercado e a utilização das colônias como centros 

produtores de mercadorias altamente valiosas, darão sentido à existência de 

um sistema colonial do mercantilismo, cabendo a ele o papel de integrar a 

produção colonial aos mercados europeus, articulando o desenvolvimento da 

concentração a partir das múltiplas atividades que o capital cria, em seu 

processo de auto-reposição. [...] Dessa forma, a colonização e a produção em 

grande escala de mercadorias determinarão o surgimento do sistema colonial 

que, então, deve ser entendido a partir de sua articulação estrutural com o 

modo de produção capitalista, que surge concretizando-se nas formações 

sociais particulares americanas, as colônias (MAZZEO, 1989, p.59). 

 

O caráter universal da produção permite que ela se amolde às diversas situações 

concretas, articulando-se com formas particulares de produção, quer dizer, a “produção 

socialmente dada articula-se com formas particulares socialmente dadas de produção”. A 

produção capitalista, portanto, “ao reproduzir sua própria existência de forma contínua, 

desintegra, reintegra ou cria novas realidades (particularidades) para se auto-repor” (MAZZEO, 

1989, p.72). 

David Harvey (2013, p.609), no mesmo sentido, afirma que a “geografia histórica do 

capitalismo é um processo social que se baseia na evolução das forças produtivas e das relações 

sociais que existem como configurações espaciais particulares”. A particularidade, então, 
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analisada em sua dimensão histórico-processual, a partir da interação dialética – e indissolúvel 

– com o universal, permite compreender que as formações sociais coloniais e suas articulações 

com os polos centrais do capitalismo se constituem particularidades concretas de reposição da 

totalidade modo de produção capitalista. 

 

...a formação social brasileira [insere-se] no quadro americano, enquanto uma 

particularidade histórica, engendrada pela universalidade capitalista, na 

medida em que, nas colônias, o capitalismo desenvolveu-se com 

especificidades próprias, determinado por sua lógica inerente de “amoldar-se” 

e constituir situações novas para sua auto-reprodução. A colonização da 

América, em geral, e da particularidade brasileira […] está inserida, assim, no 

amplo processo de acumulação originária do capital, iniciado a partir do 

século XVI (MAZZEO, 1989, p.14-15). 

 

O movimento histórico de acumulação primitiva do capital, a “previous accumulation” 

em Adam Smith, se constitui o “ponto de partida” do modo de produção capitalista, e, ao 

contrário do fantasioso relato burguês do contrato social livremente acordado, é pela 

expropriação da terra e pela exploração do homem pelo homem que ela se viabiliza (MARX, 

2013). 

 

Numa época muito remota, havia, por um lado, uma elite laboriosa, inteligente 

e sobretudo parcimoniosa, e, por outro, uma súcia de vadios a dissipar tudo o 

que tinham e ainda mais. [...] Deu-se, assim, que os primeiros acumularam 

riquezas e os últimos acabaram sem ter nada para vender, a não ser sua própria 

pele. E desse pecado original datam a pobreza da grande massa, que ainda 

hoje, apesar de todo seu trabalho, continua a não possuir nada para vender a 

não ser a si mesma, e a riqueza dos poucos, que cresce continuamente, embora 

há muito tenham deixado de trabalhar (MARX, 2013, p.959-960). 

 

No sentido de desmistificar o relato burguês da acumulação primitiva, no primeiro tomo 

de O Capital, Marx (2013, p.1019) afirma que “o impulso de autoexpropriação da humanidade 

trabalhadora para a glória do capital existe tão pouco que a escravidão [...] é o único fundamento 

natural-espontâneo da riqueza colonial”. Segundo Marx (2013, p.1021) “nas colônias essa bela 

fantasia se faz em pedaços”. E assim compreende-se, como afirmou Harvey (2013), que o 

capital não é um produto físico, mas uma relação social que se baseia na expropriação dos 

indivíduos. 

 

Na história da acumulação primitiva, o que faz época são todos os 

revolucionamentos que servem de alavanca à classe capitalista em formação, 

mas, acima de tudo, os momentos em que grandes massas humanas são 

despojadas súbita e violentamente de seus meios de subsistência e lançadas no 
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mercado de trabalho como proletários absolutamente livres [no Brasil, 

lançadas à escravidão]. A expropriação da terra […] constitui a base de 

todo o processo. Sua história assume tonalidades distintas nos diversos 

países e percorre as várias fases em sucessão diversa e em diferentes 

épocas históricas (MARX, 2013, p.963, grifo nosso). 

 

A particularidade da acumulação primitiva no Brasil dar-se-á pelo processo histórico 

de invasão e usurpação dos territórios – da terra ocupada pelos povos originários –, apartando-

os de seu modo de produção e reprodução da sua vida material. Da “necessidade” de produção 

ampliada de mercadorias para os centros consumidores europeus – áreas centrais do capitalismo 

mercantil – se instala e se desenvolve no território brasileiro o chamado “sistema colonial” 

(estrutura produtiva integrada ao modo de produção capitalista). 

No processo de acumulação originária do capital refletem a expansão do consumo, dos 

mercados europeus, e o crescimento da produção de mercadorias. O descompasso entre a 

necessidade de ampliação da produção e as condições existentes concretamente ao nível do 

trabalho criam dificuldades objetivas para atender às determinações da nova realidade. A 

implantação da escravidão articula-se, então, como forma particular de reposição do capital, em 

sua fase de acumulação (MAZZEO, 1989). 

 

Os tempos que vão se apresentar não serão fáceis. Muitos sonhos perturbam 

meu sono. Vejo fantasmas se aproximando de nossas casas. Eles são malvados, 

peludos como macacos, mas têm o corpo coberto como se fossem pássaros 

cheios de penas. Chegam mansos, pelo grande paranã através de igaras 

gigantes empurradas pelo vento. Ainda vão demorar para chegar em nosso 

lugar, mas não na terra dos papagaios. Nossos parentes de lá serão enganados 

e os receberão com alegria até descobrirem que vão virar escravos 

(MUNDURUKU, 2020, p.121). 

 

A necessidade de mão-de-obra escrava e a usurpação das terras ocupadas pelos povos 

originários nas colônias americanas se estrutura enquanto formação social particular de 

universalidade capitalista, no processo histórico de acumulação primitiva do capital. Nesse 

sentido, Marx (2013, p.1009) afirma que “[em] geral, a escravidão disfarçada dos assalariados 

na Europa necessitava, como pedestal, da escravidão sans phrase do Novo Mundo”. 

No sistema de plantation, “as colônias de plantação, dirigidas pelos capitalistas tendo 

por base o trabalho escravo, produziram para o mercado internacional e foram formalmente 

integradas ao capitalismo sem se basearem no trabalho assalariado” (HARVEY, 2013, p.628). 

O modo capitalista de produção e acumulação – e, portanto, a propriedade privada capitalista – 

exigiu a criação de propriedades privadas no território invadido, e a escravização dos povos 



 

31 
 

originários do território. 

O movimento histórico de formação do capital se instrumentaliza no território, hoje 

considerado brasileiro, pela apropriação de terras, criação de propriedades privadas, e 

escravização dos indivíduos que viviam no território e dos trazidos pelo tráfico humano das 

regiões hoje conhecidas como Angola, Moçambique e Nigéria (IBGE, 2000). Assim como 

afirmou Marx (2013, p.960) em seus estudos sobre os “métodos” da acumulação primitiva do 

capital, também no Brasil “o papel principal é desempenhado pela conquista, a subjugação, o 

assassínio para roubar, em suma, a violência”. 

Além da morte por doenças trazidas pelos europeus – que eram mortais para populações 

indenes –, o genocídio dos povos originários se deu pelos conflitos com os invasores, gerados 

“pela disputa do território, de suas matas e riquezas”, por sua perseguição e escravização, pela 

mercantilização das relações de produção, que articulou os “novos mundos” ao “velho mundo” 

europeu como provedores de matéria-prima, escravos e ouro (RIBEIRO, 2015, p.25). Os 

Tupinambá, povo guerreiro que vivia na região da Bahia no século XVI, que havia inicialmente 

recebido os portugueses como enviados divinos, foram escravizados após a fundação da Vila e 

a instalação de dois engenhos de açúcar (PREZIA, 2017). 

 

Num primeiro momento os nativos realizaram permutas por ferramentas e 

outros objetos que eram usados para preparar as roças enquanto construíam 

fortificações e derrubavam matas para a formação de lavouras das fazendas 

dos colonos que chegaram. E, como essas relações só poderiam ser efetivadas 

segundo a lei tupi, que consistia em fornecer sua mão de obra de acordo com 

sua liberdade e sua disponibilidade de tempo – o que contrariava as intenções 

de grande produtividade canavieira e algodoeira dos fazendeiros –, iniciaram-

se as hostilidades. [...] A ideia dos colonos era incitar guerras intertribais e 

capturar guerreiros para ser vendidos como escravos. Logo, os chamados 

Tapuia, os negros da terra, seriam os primeiros escravos da história do Brasil 

(JECUPÉ, 2021, p.56). 

 

A produção colonial, à serviço dos centros capitalistas mercantis na Europa, lança mão 

ao argumento da necessidade de pôr termo à antropofagia, à feitiçaria, à inutilidade descuidada 

de qualquer produção mercantil, e sob a alegação de uma missão espiritual, afirmam seu direito 

de escravizar os indígenas, colonizar e fruir as riquezas do território invadido, tudo em nome 

do “dever sagrado” de salvar os nativos pela evangelização (RIBEIRO, 2015). 

 

O exacerbamento da guerra indígena, provocado pela sede de escravos, as 

guerras de conquista e de apresamento em que os índios de aldeia eram 

alistados contra os índios ditos hostis, as grandes fomes que tradicionalmente 

acompanhavam as guerras, a desestruturação social, a fuga para novas regiões 
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das quais se desconheciam os recursos ou se tinha de enfrentar os habitantes 

[…], a exploração do trabalho indígena, tudo isso pesou decisivamente na 

dizimação dos índios (CARNEIRO DA CUNHA, 2012, p.15). 

 

Carneiro da Cunha (2012) esclarece que a chamada questão indígena, a partir de meados 

do século XIX, deixa de ser essencialmente uma questão de mão de obra para se tornar uma 

questão de terras, mantendo sua política assimilacionista contra os povos originários. A autora 

(idem) ainda afirma que, um século depois, a política indigenista – que nesse caso continua a 

coincidir com o interesse do capital –, se deslocará novamente, do solo passará para ao subsolo 

indígena. Nesse sentido, se observa – ainda no século XXI – o aprofundamento do 

desmatamento para garimpo ilegal, e o avanço do agronegócio em terras indígenas. 

A história da acumulação primitiva do capital no Brasil é a história da gênese do 

genocídio dos povos originários do Brasil. A formação econômico-social brasileira, fruto do 

período colonial, expressão do processo de acumulação originária do capital, se traduz pela 

negação peremptória de toda forma de sociabilidade que não a engendrada pelo modo de 

produção capitalista. 

 

Na realidade, após quatro séculos de uma falaz proteção possessória, os índios 

haviam sido despojados de quase todas as terras que tivessem qualquer valor. 

Viviam acoitados nos sertões mais ermos e ali mesmo tinham de defender-se, 

à viva força, contra as ondas de invasores que procuravam desalojá-los, cada 

vez que suas terras começavam a despertar cobiça por se tornarem viáveis a 

qualquer tipo de exploração econômica (RIBEIRO, 2019, p.174). 

 

O modo capitalista de produção e acumulação – e, portanto, a propriedade privada 

capitalista – exige o aniquilamento de todo modo de produção que não esteja baseado na 

propriedade da terra, e na não exploração do ser humano por outro ser humano. Se a usurpação 

de terras constitui a base do modo de produção capitalista, a resistência dos povos originários 

à radicação do capital é a fundamental razão para o intermitente projeto de seu extermínio. 

 

3. UMA QUESTÃO INDÍGENA? 

 

El marxismo es una propuesta para pensar la sociedad a través de un método. 

El método implica una ruptura epistemológica por basarse en la crítica para la 

interpretación esencial de la realidad; pero no como ejercicio estéril, sino que 

propone buscar las causas y nexos entre apariencia y esencia de los 

fenómenos, a través de sus regularidades, con un enfoque de totalidad. Es una 

concepción del mundo a través del estudio crítico del devenir histórico 

proponiendo la transformación social como ruptura y superación a la lógica 

del capital; es lucha de clases; es colocar al hombre como objeto y sujeto de 



 

33 
 

la misma a través de la práctica social. Lo anterior significa defender que el 

marxismo es la ideología y la espíteme que fundamenta el proceso de 

transformación social. Mas allá del alcance de los procesos de transformación 

y sus denominaciones, implica identificar, a través del núcleo duro que 

fundamenta a dicho paradigma, lo que se necesita superar y al mismo tiempo 

como poderlo hacer (SOTO; BORREGO, 2018, p.461). 

 

No desenvolvimento da presente dissertação – quando da análise das relações sociais 

capitalistas no Brasil e os povos originários destas terras – surge a expressão genérica questão 

indígena para dar conta dos processos de interação entre a sociedade burguesa e os povos 

indígenas. Em razão – talvez – da presente pesquisa dar-se no programa do Serviço Social, onde 

a chamada questão social – “fundamento básico de sua existência” (ABEPSS/CEDEPSS, 1996, 

p.5) – está posta como objeto de análise e reflexão a que se debruçam diversas/os 

pesquisadoras/es da área4, a denominada “questão indígena” vem ao nosso encontro reiteradas 

vezes, trazendo inquietações e impelindo-nos ao debate. 

Em consonância com Josiane Soares Santos (2008), quando em sua tese de doutorado 

acerca das Particularidades da “questão social” no capitalismo brasileiro, orientada pelo 

professor e intelectual marxista José Paulo Netto, e cujo referencial teórico-metodológico 

partilhamos, evidencia que a denominada “questão social” não corresponde a uma categoria. 

Categoria entendida a partir da teoria social marxiana como “formas de ser, [..] modos de 

existência do ser social” (NETTO, 2016, 1:04). 

A concepção de categoria, em Marx, é ontológica – teoria do ser social cujo estudo 

refere-se ao modo de ser e reproduzir-se o ser social –; tem existência efetiva, são modos de 

ser. Marx se preocupou em como conhecer algo, preciso, determinado. Não buscou construir 

categorias intelectivas, reflexivas, criadas pelo intelecto. Não inventa as categorias, elas estão 

no movimento dinâmico do objeto, são modos de ser do objeto na sua processualidade. A partir 

da teoria social marxiana depreende-se que uma categoria é descoberta quando da análise do 

objeto (ibidem). 

Faz-se o exame contínuas vezes dos processos constitutivos do objeto estudado, 

afastando-se das definições e dos conceitos, satura de múltiplas determinações para apreender 

o objeto concreto. Isso porque o abstrato está pobre ou despido de determinações, enquanto o 

concreto detém uma riqueza máxima de determinações. O concreto está dado, mas não está 

 
4 Cf. Olga Pérez Soto e Arelys Esquenazi Borrego (2018, p.448), “[el] término cuestión social constituye uno de 

los pilares básicos a partir del cual se estructura una gran parte del debate latino-americano sobre política social”. 

Cf. Diretrizes gerais para o curso de Serviço Social: “O Serviço Social se particulariza nas relações sociais de 

produção e reprodução da vida social como uma profissão interventiva no âmbito da questão social, expressa 

pelas contradições do desenvolvimento do capitalismo monopolista” (ABEPSS/CEDEPSS, 1996, p.5). 
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percebido, não está apreendido. O objetivo é a reprodução ideal do movimento real do objeto 

através das categorias, a exposição da reprodução teórica do movimento do objeto (ibidem). 

Pode-se afirmar, então, que a questão indígena, tal qual afirmou Santos (2008) acerca 

da questão social, não têm existência real, não existe na realidade concreta, não constituindo, 

portanto, uma categoria. Nas palavras de Santos (ibidem, p.27), as “categorias, para serem 

consideradas como tais, devem antes existir na realidade para que seja possível a sua abstração 

no âmbito do pensamento”. 

Questão indígena – que não existe em si mesma – é uma expressão que circunscreve 

sentidos variados, que denomina problemas diversos. O termo parece ser usado de forma 

genérica para referir-se aos problemas que a sociedade não indígena encontra em sua relação 

com os povos indígenas; e alguma vez para referir-se aos problemas a que estão defrontados os 

povos originários na interação – que aqui soa até como eufemismo – com a sociedade burguesa. 

Esse segundo sentido que se pode atribuir à expressão questão indígena não parece ser 

autoevidente, já que apartado do colonialismo ou etnocentrismo ele deveria ser chamado 

problema do branco. 

Em Os índios e a civilização: a integração das populações indígenas no Brasil 

moderno, Darcy Ribeiro (2019, p.169) afirma que o “problema indígena não pode ser 

compreendido fora dos quadros da sociedade brasileira”, isso porque ele “só existe onde e 

quando índios e não índios entram em contato”. Alguma vez, diferencia o “problema dos 

‘brancos’, em seus conflitos com os índios” dos “graves problemas criados para os índios com 

a expansão inexorável da sociedade nacional sobre os territórios [indígenas]” (ibidem) 

referindo-se assim ao problema indígena como problema enfrentado pelos indígenas. 

Entretanto, a análise do autor sobre o denominado problema ou questão indígena, que 

ele já trazia como “um problema de interação” entre os povos originários e a sociedade nacional, 

estava, por vezes, dotado de uma certa perspectiva “do branco”, do como o não-indígena 

encarava sua interação com os originários da terra. Isso se faz notar quando Darcy Ribeiro 

(ibidem) aponta as “atitudes emocionais” dos não-indígenas que estariam dificultando a 

compreensão do problema. 

Essas concepções transitavam entre a “atitude etnocêntrica”, que concebia o indígena 

como seres primitivos; a “atitude romântica”, dos que defendiam a preservação artificial ou 

imutabilidade das culturas indígenas; a “atitude absenteísta”, que considerava inevitável e 

irreversível o processo de expansão da sociedade nacional e a extinção das etnias indígenas, 

com a incorporação dos remanescentes (ou sobreviventes); ou a concepção do indigenismo 
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brasileiro que, preocupado em resguardar o indígena da extinção, pretendia promover condições 

de integração e interação na sociedade nacional “em igualdade de condições com os demais 

brasileiros” (ibidem, p.169-171). 

Para além do olvido do indígena como sujeito ativo no movimento de interação com os 

não-indígenas, a análise traz uma centralidade étnico-cultural e/ou moral, que submete inclusive 

a dimensão econômica, traduzida por vezes como uma certa “ganância” do “homem branco”, e 

circunscrita a interesses de grupos locais. Nesse sentido vai a afirmação de que “as compulsões 

de ordem [...] econômica, cultural e outras, que pesam sobre as populações [indígenas] [...] e as 

condenam ao extermínio, já não são condição de sobrevivência da sociedade nacional. São antes 

abusos despóticos de interesses locais, frequentemente de natureza puramente mercantil” 

(ibidem, p.172). 

Darcy Ribeiro (ibidem) evidenciou no problema da interação os conflitos entre a 

economia indígena coletivista e o sistema de economia individual, altamente competitivo e 

movido pela busca de lucro. Em sua análise acerca da posse dos territórios indígenas como 

condição essencial à sobrevivência desses povos, o autor (ibidem) aponta o interesse econômico 

como fator relevante no processo de invasão, espoliação e expulsão de suas terras. Malgrado 

seus esforços de identificar determinações da existência, não apresenta uma análise 

dialeticamente articulada ao universal. 

O desenvolvimento de uma análise destituída de toda dimensão da totalidade das 

relações sociais capitalistas, da análise do processo de interação enquanto processo histórico e 

dinâmico articulado ao movimento de produção e reprodução do capital, redunda no 

entendimento do problema como essencialmente étnico e/ou moral. Daí porque resta-nos o 

desfecho fatalista do “destino final do índio” como “processo no qual muito pouco se pode 

influir” (ibidem, p.172). 

Em Índios no Brasil: História, direitos e cidadania, Manuela Carneiro da Cunha (2012) 

inicia a análise d’O futuro da questão indígena preocupada em esclarecer as noções de 

identidade étnica e cultura como processos contínuos perpetuamente cambiantes, afastando-as 

de qualquer essencialismo que pretendesse percebê-las como coisas, identificá-las com um 

modelo previamente dado. Mas tal como identidade étnica, dirá a antropóloga, a questão 

indígena também está eivada de reificações. O problema indígena vai sendo forjado através da 

história, conjurando o indígena para ocupar “certas posições no nosso imaginário” (ibidem, 

p.122). 
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Carneiro da Cunha (ibidem) evidencia a garantia das terras, de direitos e de apoio 

sanitário como fatores de profunda relevância no processo de recuperação do contingente 

populacional indígena, de sua retomada demográfica; aponta como características atuais da 

questão indígena a discussão da sociodiversidade – da multietnicidade, das culturas como 

patrimônio de diversidade para a humanidade, no sentido de apresentarem soluções de 

organização do pensamento e de exploração do meio, de processos e sínteses sociais –; e analisa 

os conflitos de natureza econômica, tal qual a exploração de recursos minerais e hídricos em 

áreas indígenas, para “discutir alternativas a longo prazo para o nosso convívio com as 

sociedades indígenas” (ibidem, p.132). 

Em Carneiro da Cunha (ibidem, p.137), a questão indígena – que circunscreve a 

“posição dos índios no Brasil de hoje e de amanhã” – se constitui na confluência dos interesses 

– ou das “várias opções estratégicas”, como prefere a autora – do Estado brasileiro, da 

comunidade internacional, e das diferentes etnias dos povos originários. Em razão disso, sua 

preocupação parece estar em fazer coincidir esses interesses em disputa, propondo uma parceria 

que interrompa a exploração indiscriminada da Amazônia, e promova a defesa da conservação 

da riqueza biológica e da preservação de conhecimentos tradicionais pelos povos originários 

(ibidem). 

Etnocentrismo, assimilação cultural, discriminação e racismo parecem ser conceitos 

importantes que permeiam a compreensão da questão indígena em Carneiro da Cunha (ibidem). 

A questão dos índios no Brasil é investigada em seu processo histórico desde a formação do 

Brasil, e para tanto a ilustre antropóloga se vale do estudo da legislação colonial e depois 

brasileira através do tempo. O problema dos territórios aparece fundido à garantia de direitos e 

à política indigenista, sem articular-se aos movimentos de reprodução sistêmica do capital. 

Carneiro da Cunha (ibidem) aponta a expansão do capitalismo mercantil como propulsores do 

genocídio – morticínio, nas palavras da autora – dos povos originários desde a invasão europeia, 

mas é à ganância e à ambição, à motivos mesquinhos que ela atribui como seus motores últimos 

(ibidem, p.14). 

Em 7 ensayos de interpretación de la realidad peruana, Mariátegui (2007) apreende a 

centralidade indígena no debate latino-americano das relações capitalistas de produção na 

região. Em Mariátegui se reconhece que a questão indígena enquanto problema surge no 

processo de desenvolvimento capitalista nas Américas. E nesse sentido aferiu que “[la] cuestión 

indígena arranca de nuestra economía. Tiene sus raíces en el régimen de propiedad de la tierra” 

(ibidem, p.26). Deixa-se de considerar abstratamente os problemas enfrentados pelos povos 
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indígenas com a sociedade burguesa como problema étnico-cultural, filosófico e/ou moral, e 

passa-se a “reconocerlo concretamente como problema social, económico y político” (ibidem, 

p.27). Descobre e esclarece que a causa do problema não se funda 

 

en su mecanismo administrativo, jurídico o eclesiástico, ni en su dualidad o 

pluralidad de razas, ni en sus condiciones culturales y morales. [...] Cualquier 

intento de resolverla con medidas de administración o policía, con métodos de 

enseñanza o con obras de vialidad, constituye un trabajo superficial o adjetivo 

(MARIÉTEGUI, 2007, p.26). 

 

Em sua crítica, Mariátegui (ibidem) repudia as teses que consideram o problema 

indígena pelos critérios administrativo, jurídico, étnico, moral, religioso, humanitário ou 

filantrópico de maneira unilateral ou exclusiva. Em Mariátegui, a política indigenista ou a 

legislação referente aos povos indígenas ou que os implique de alguma forma, não perde sua 

interação dialética com a totalidade das relações sociais capitalistas. 

Toda tentativa de analisar as contradições inerentes às relações entre povos originários 

e sociedade burguesa, como já afirmava José Carlos Mariátegui (ibidem) em 1928, – que 

também as denominava cuestión indígena ou problema indígena – e as ignore como problema 

histórico econômico-social – quer dizer, como problema isolado das interações dialéticas com 

a totalidade capitalista – “son otros tantos estériles ejercicios teoréticos [...] [que servem 

praticamente] para ocultar o desfigurar la realidad del problema” (ibidem, p.26). 

William Berger (2018), em Índios na cidade do capital: indígenas em contexto urbano 

na cidade do Rio de Janeiro em tempos de barbárie (2012-2017), apresenta a questão indígena 

como “expressão indígena da questão social” (ibidem, p.15). Busca compreendê-la a partir de 

sua constituição como problema econômico, político e cultural, o que lhe permitiu apreender a 

imposição violenta do processo de acumulação primitiva do capital na formação social 

brasileira e da América Latina no movimento de integração ao mercado mundial para assegurar 

a reprodução ampliada do capital. 

Berger apreende no processo de desenvolvimento da pesquisa5 – tal qual afirmou na 

Introdução de sua obra (ibidem, p.26) – a centralidade das relações sociais capitalistas, e da 

questão fundiária, na análise do modo de ser – do ser social – indígena no contexto urbano. A 

questão da propriedade da terra, que se configura por reiterados e contínuos processos de 

expropriação, está na centralidade da questão social para Berger. A estes processos de 

 
5 A obra em análise constitui, originariamente, tese de doutorado de mesmo título de William Berger, 

apresentada ao Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ) em 2017. 
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expropriação estão confrontados também os povos originários do Brasil, que visam operar no 

indígena sua subordinação à lógica do mercado capitalista (ibidem). 

 

...a manutenção da exploração pelas expropriações sobre suas terras, seus 

saberes, tradições, do direito ao solo urbano aos indígenas em contexto 

urbano, em prol da acumulação do capital e da manutenção das estruturas de 

poder. Em última instância, serve à subsunção real do trabalho ao capital (mais 

valia relativa), pois em nossa história a expansão industrial se aliou à 

expropriação dos trabalhadores rurais e, acrescentamos, dos povos indígenas 

para a generalização da produção capitalista (ibidem, p.67-68). 

 

Segundo sua análise, no contexto urbano, a questão indígena ganha relevados aspectos 

“com o racismo e as diversas formas de expropriação e violência, no tocante à moradia, às lutas 

sociais, ao trabalho e aos direitos sociais” (ibidem, p.15). A permanência indígena no contexto 

urbano, que se dá mormente nas favelas, periferias e nas ruas, implica formas e estratégias de 

sobrevivência, enfrentamentos e resistências (ibidem). O extermínio desses povos, a negação 

de seus direitos e criminalização das lutas territoriais, as “invasões com o intuito de 

expropriação, posse e exploração dos recursos naturais dessas populações, de forma predatória” 

(ibidem, p.15) são outras tantas formas nas quais se expressa a questão social contemporânea. 

Em Berger, a questão indígena emerge da questão social, enquanto “expressão indígena 

na questão social na América Latina” (ibidem, p.54) – e vezes parece confundir-se com ela. 

Como a questão social, tal qual se verificará mais adiante, se origina em período ulterior ao da 

invasão e colonização no Brasil, a análise, em Berger, da questão indígena antes deste marco 

não fica clara. Ela não parece surgir, como afirmou Darcy Ribeiro (2019), da interação ou 

contato dos povos originários com os não-indígenas. 

No subcapítulo 1.1, denominado “questão indígena como parte e expressão da questão 

social no contexto urbano e na formação social brasileira”, o autor desenvolve sua análise no 

sentido de desvendar a particularidade histórica e social da questão social no Brasil, 

encontrando no marco de surgimento da grande indústria o estabelecimento das bases concretas 

da divisão internacional do trabalho e do surgimento da questão social como expressão da luta 

de classes (ibidem, p.54). 

A questão social é termo que surge para designar o fenômeno do pauperismo, o processo 

de generalização da pobreza que teve início com a primeira onde industrializante da Europa 

Ocidental, iniciada na Inglaterra na segunda metade do século XVIII, no qual “a pobreza 

crescia na razão direta em que aumentava a capacidade social de produzir riquezas” (NETTO, 

2001, p.42). Os desdobramentos sócio-políticos desse pauperismo, à sua resistência, que passa 
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a configurar uma ameaça real às instituições sociais existentes, à ordem burguesa, designou-se 

também questão social (ibidem). 

 

Tanto mais a sociedade se revelava capaz de progressivamente produzir mais 

bens e serviços, tanto mais aumentava o contingente de seus membros que, 

além de não ter acesso efetivo a tais bens e serviços, viam-se despossuídos das 

condições materiais de vida de que dispunham anteriormente. Se, nas formas 

de sociedade precedentes à sociedade burguesa, a pobreza estava ligada a um 

quadro geral de escassez (quadro em larguíssima medida determinado pelo 

nível de desenvolvimento das forças produtivas materiais e sociais), agora ela 

se mostrava conectada a um quadro geral tendente a reduzir com força a 

situação de escassez. Numa palavra, a pobreza acentuada e generalizada no 

primeiro terço do século XIX – o pauperismo – aparecia como nova 

precisamente porque ela se produzia pelas mesmas condições que 

propiciavam os supostos, no plano imediato, da sua redução e, no limite, da 

sua supressão (NETTO, 2001, p.42-43). 

 

A análise marxiana da lei geral de acumulação capitalista revela que o desenvolvimento 

capitalista produz, irrevogavelmente, a questão social. Sua existência não constitui sequela 

transitória, mas dinâmica específica de manutenção da ordem burguesa (ibidem). A questão 

social, enquanto parte constitutiva e particular das relações sociais capitalistas, tem “sua gênese 

no caráter coletivo da produção, contraposto à apropriação privada da própria atividade humana 

– o trabalho –, das condições necessárias à sua realização, assim como de seus frutos” 

(IAMAMOTO, 2001, p.16-17). A relação capital-trabalho e, portanto, a exploração peculiar 

capitalista, determina a questão social (NETTO, 2001). 

Isso posto, deve-se considerar que também a questão indígena emana das contradições 

inerentes às relações sociais capitalistas, que, fruto histórico e particular do processo de 

expansão capitalista, se configura quando os povos europeus invadem o território dos povos 

originários da terra e iniciam o processo de colonização e acumulação primitiva do capital; e, 

sobremaneira, quando esses resistem. 

 

Es tarea del marxismo desmistificar las doctrinas por detrás de estas 

construcciones terminológicas burguesas. Los términos no son neutrales, 

responden a determinadas epistemes filosóficas y metodológicas, por lo cual 

tienen un transfondo ideológico que no puede ser pasado por alto; el cual tiene 

como función velar por la reproducción de las relaciones sociales de 

producción del proyecto societario al cual se suscribe, en este caso dado su 

génesis, el capitalista. Por eso la apología del capitalismo ante la 

impossibilidad de continuar negando desde la teoría la realidad, comienza a 

reconocer la existencia de la cuestión social y la necesidad de incidir sobre 

ella. Dicho término lleva la marca del pensamiento convencional de asumir 

estas contradicciones como problemas sociales, pero sin explicitar que son 

problemas de la sociedad capitalista (SOTO; BORREGO, 2018, p.454). 
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A questão indígena, entendida unicamente como problema étnico-cultural, moral ou 

jurídico, está desvinculada dos complexos historicamente determinados da sociabilidade. 

Perder a interação dialética com a totalidade, é esquecer que a ordem capitalista e as 

contradições que ela engendra constituem-se e se reproduzem no processo de acumulação 

baseado em atividades predatórias e fraudulentas, e na violência. 

O termo “questão indígena” não encerra em si mesmo algo concreto, não tem existência 

real como expressão ou modo de ser do ser social, e por isso não constitui, como já foi 

salientado, uma categoria a partir do referencial teórico-metodológico marxiano. Se a expressão 

não traduz as determinações concretas do real, não é suficiente para explicá-las essencialmente, 

nem para articular respostas alternativas às contradições que o capital engendra. 

Obscurecer as relações sociais capitalistas, naturalizando uma pretensa “questão 

indígena”, é cair nas armadilhas da mistificação, ignorar a historicidade das relações sociais por 

meio das quais se produz a sociedade burguesa, e contribuir aos interesses da sociedade 

burguesa. O termo não só implicaria na inversão da responsabilidade histórica dos conflitos/do 

problema e das contradições, mas também no desaparecimento das conexões mais essenciais 

da constituição da particularidade indígena no processo histórico e dinâmico articulado ao 

movimento de produção e reprodução do capital no Brasil. 

 

4. A QUESTÃO DO CAPITAL E OS POVOS ORIGINÁRIOS DO BRASIL 

 

A tarefa de pacificar o branco [...] não era tão simples, pois, conforme as 

civilizações imperiais e republicanas do mundo progrediam em termos de 

ciência e tecnologia, avançava também sua capacidade de violentar o mundo. 

Desta maneira, encontrou-se em risco a mãe que abundantemente ofertara sua 

vida para o crescimento, a alimentação, a prosperidade e a evolução de todas 

as vidas em todos os reinos: vegetal, animal, mineral e humano (JECUPÉ, 

2021, p.63). 

 

4.1. A expansão geográfica do capitalismo e a contínua acumulação primitiva 

do capital 

A análise hegeliana sobre a sociedade burguesa, já identificava a polarização crescente 

de acumulação da riqueza “de um lado”, e a acumulação da miséria do outro. E propõe, na 

tentativa de suprimir as contradições internas ao sistema do capital – e intrínsecas a ele –, buscar 

“alívio externo” (HARVEY, 2013, p.600). 
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Nesta dialética que lhe é própria, a sociedade civil é impelida para lá dela 

mesma; tal definida sociedade é obrigada a procurar fora de si os 

consumidores e, portanto, os meios de subsistir, recorrendo a outros povos que 

lhe são inferiores nos recursos que ela possui em excesso, em geral na 

indústria (HEGEL,1997, p.209-210). 

 

A expansão geográfica do capitalismo, sua expansão externa, ou “expansão espacial”, 

serve à estabilização do sistema, embora não sirva à resolução permanente de suas contradições 

internas. Segundo esta lógica, de manutenção da acumulação pela acumulação, para suprir as 

necessidades de novos mercados e campos para a indústria, faz-se mister recriar as relações 

capitalistas da propriedade privada e apropriar-se do trabalho excedente de outras pessoas. 

 

...a expansão geográfica do capitalismo que está na base de boa parte da 

atividade imperialista é bastante útil para a estabilização do sistema 

precisamente por criar demanda tanto de bens de investimento como de bens 

de consumo alhures. [...] Mas também é possível acumular diante de uma 

demanda efetiva em estagnação se os custos dos insumos (terra, matérias-

primas, insumos intermediários, força de trabalho) sofrerem um declínio 

acentuado. Logo, o acesso a insumos mais baratos é tão importante quanto o 

acesso a mercados em ampliação na manutenção de oportunidades lucrativas. 

A implicação é que os territórios não-capitalistas deveriam ser forçados não 

só a abrir-se ao comércio (o que poderia ser útil), mas também a permitir que 

o capital invista em empreendimentos lucrativos usando força de trabalho e 

matérias-primas mais baratas, terra de baixo custo e assim por diante. O 

ímpeto geral de toda lógica capitalista do poder não é que os territórios 

se mantenham afastados do desenvolvimento capitalista, mas que sejam 

continuamente abertos (HARVEY, 2005, p.117). 

 

Virgínia Fontes (2010), aponta igualmente a dinâmica permanentemente ampliada do 

capital – da expansão das relações sociais capitalistas – como condição socialmente trágica da 

sua reprodução6. No mesmo sentido, afirmam Marx e Engels (1987, p.37), que a “necessidade 

 
6 A respeito do diálogo com David Harvey introduzido por Fontes (2010) no primeiro capítulo de O Brasil e o 

capital-imperialismo: teoria e história, no qual defende tese análoga a do autor (2005; 2013), segundo a qual o 

processo de acumulação primitiva ou originária do capital descrito por Marx caracteriza-se por processo contínuo 

e permanente no movimento histórico do capitalismo e condição imperativa a sua reprodução, Fontes pretende 

distanciar-se de Harvey contrapondo-se à dimensão dialética do interno-externo ao capitalismo utilizada pelo 

autor, entendendo mais exato o termo “expropriação” à “espoliação”, termo do qual ele se vale para denominar 

os processos de acumulação na reprodução das relações sociais capitalistas. Segundo a autora (ibidem, p.68), 

Harvey, embora evidencie a permanência do processo de expropriação, “incorpora dificuldades”, em especial, 

sobre a existência de um “lado de fora” – uma externalidade alheia à dinâmica capitalista. As análises de Harvey 

(ibidem), contudo, não parecem fundar-se no entendimento ingênuo de “bolhas” intocadas ou isoladas do 

capitalismo. O autor o demonstra ao longo de sua análise, mas sobretudo em algumas passagens, como quando 

distancia-se do entendimento de Rosa Luxemburgo: “A desvantagem desses pressupostos [pressupostos iniciais 

à teoria geral da acumulação do capital em Marx] é que relegam a acumulação baseada na atividade predatória 

e fraudulenta e na violência a uma "etapa original" tida como não mais relevante ou, como no caso de 

Luxemburgo, como de alguma forma "exterior" ao capitalismo como sistema fechado” (HARVEY, 2005, 

p.120, grifo nosso). Em outro momento, quando Harvey (ibidem) destaca a ideia de que o capitalismo tem de 

dispor perpetuamente de algo "fora de si mesmo" – que ele também usa com aspas – para estabilizar-se, fruto de 
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de um mercado em constante expansão para os seus produtos persegue a burguesia por todo o 

globo terrestre. Tem de se fixar em toda a parte, estabelecer-se em toda a parte, criar ligações 

em toda a parte”. 

 Isso, pois, não faz mais do que reproduzir as mesmas contradições em outro território, 

“não faz mais do que deslocar as contradições a uma esfera mais ampla, abrindo-lhes um maior 

campo de ação” (MARX, 2014, p.641). Em longo prazo, não há solução externa que resolva as 

contradições internas do sistema do capital, porque as “condições que inicialmente deram 

origem aos problemas são simplesmente de novo replicadas” (HARVEY, 2013, 600-601). Por 

isso, cada região deve dispor, periodicamente, de soluções fora de si, de transformações “em 

suas relações externas que possam aliviar o desconforto das crises de desvalorização dentro de 

si mesma” (ibidem, p.622). 

 

Tal como no caso da oferta de trabalho, o capitalismo sempre precisa de um 

fundo de ativos fora de si mesmo para enfrentar e contornar pressões de 

sobreacumulação. Se esses ativos, como a terra nua ou novas fontes de 

matérias-primas, não estiverem à mão, o capitalismo tem de produzi-los 

de alguma maneira (idem, 2005, p.119). Na linguagem da teoria política pós-

moderna contemporânea, poderíamos dizer que o capitalismo cria, 

necessariamente e sempre, seu próprio "outro". A idéia de que algum tipo de 

"exterior" é necessário à estabilização do capitalismo tem por conseguinte 

relevância. Mas o capitalismo pode tanto usar algum exterior preexistente 

(formações sociais não-capitalistas ou algum setor do capitalismo — como 

a educação — que ainda não tenha sido proletarizado) como produzi-lo 

ativamente (ibidem, p.118). 

 

A acumulação "primitiva" ou “originária”, cuja expropriação da terra serviu “de 

alavanca à classe capitalista em formação” (MARX, 2013, p.963), e constituiu a base de todo 

o processo de formação econômico-social brasileira, tem agora “a forma de reprodução 

expandida” (HARVEY, 2005, p.120). Significa afirmar que a acumulação primitiva do capital 

constitui um continuado processo no movimento histórico de acumulação capitalista, ou que a 

expansão das relações sociais capitalistas pressupõe sempre sucessivas espoliações e/ou 

expropriações. E por ser um processo contínuo – e não tão somente inicial – na “geografia 

histórica do capitalismo”, Harvey (2005) passa a denominá-lo “acumulação por espoliação”. 

 
uma dialética interna do capitalismo, considera como exemplo a análise de Marx quanto à criação de um exército 

industrial de reserva como a tal “externalidade”. Ademais, parece adequado falar-se em espoliação em 

detrimento do termo expropriação quando da análise da questão fundiária que envolve os territórios indígenas, 

isto porque “expropriação” remete ao conceito de propriedade, prática fundante do sistema do capital a respeito 

da qual se faz resistência nos movimentos indígenas. 
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A análise da acumulação primitiva tão somente como processo prévio e anterior ao 

amadurecimento do capitalismo, pressuporia o desaparecimento das expropriações “bárbaras” 

de sua origem. As práticas violentas de expropriação e/ou espoliação, contudo, como processo 

permanente, condição necessária à reprodução das relações sociais capitalistas, longe de se 

estabilizar, aprofunda-se e generaliza-se com a reprodução expandida (FONTES, 2010). 

 

...a mercadificação e a privatização da terra e a expulsão violenta de 

populações camponesas; a conversão de várias formas de direitos de 

propriedade (comum, coletiva, do Estado etc.) em direitos exclusivos de 

propriedade privada; a supressão dos direitos dos camponeses às terras 

comuns [partilhadas]; a mercadificação da força de trabalho e a supressão de 

formas alternativas (autóctones) de produção e de consumo; processos 

coloniais, neocoloniais e imperiais de apropriação de ativos (inclusive de 

recursos naturais); a monetização da troca e a taxação, particularmente da 

terra; o comércio de escravos; e a usura, a dívida nacional e em última análise 

o sistema de crédito como meios radicais de acumulação primitiva. [...] Todas 

as características da acumulação primitiva que Marx menciona permanecem 

fortemente presentes na geografia histórica do capitalismo até os nossos dias. 

[...] muitos recursos antes partilhados, como a água, têm sido privatizados 

(com freqüência por insistência do Banco Mundial) e inseridos na lógica 

capitalista da acumulação; formas alternativas (autóctones e mesmo, no caso 

dos Estados Unidos, mercadorias de fabricação caseira) de produção e 

consumo têm sido suprimidas. Indústrias nacionalizadas têm sido 

privatizadas. O agronegócio substituiu a agropecuária familiar. E a escravidão 

não desapareceu (particularmente no comércio sexual) (HARVEY, 2005, 

p.121). 

 

A intensificação da “acumulação por espoliação” se dá, em parte, como compensação 

pelas contradições internas de sobreacumulação, que surgiram na esfera da reprodução 

expandida. (HARVEY, 2005). Apropriando-se de novos elementos, seja para monopolizá-los, 

ou para produzir novas atividades capazes de produzir valor, torna-os mercadoria. 

Além dos processos de acumulação primitiva do capital, compreendidos a partir de 

Marx, como a expulsão violenta das pessoas da terra, a transformação de propriedades ou posses 

coletivas, comuns, estatais da terra por sua privatização individual, e como afirma Harvey 

(idem), pelo sistema de crédito e pelo capital financeiro, surgem novos processos de 

acumulação por espoliação. 

Tal é o caso da biopirataria, patenteamento e licenciamento de material genético 

assegurados pelos chamados direitos de propriedade intelectual (ibidem), que contínua e 

historicamente, promovem a apropriação e exploração do conhecimento tradicional de 

diferentes povos indígenas, de quilombolas, seringueiros, etc. 
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A escalada da destruição dos recursos ambientais globais (terra, ar, água) e 

degradações proliferantes de hábitats, que impedem tudo exceto formas 

capital-intensivas de produção agrícola, também resultaram na 

mercadificação por atacado da natureza em todas as suas formas. A 

transformação em mercadoria de formas culturais, históricas e da criatividade 

intelectual envolve espoliações em larga escala (a indústria da música é 

notória pela apropriação e exploração da cultura e da criatividade das 

comunidades). A corporativização e privatização de bens até agora públicos 

(como as universidades), para não mencionar a onda de privatizações (da água 

e de utilidades públicas de todo gênero) que tem varrido o mundo, indicam 

uma nova onda de "expropriação das terras comuns". Tal como no passado, o 

poder do Estado é com freqüência usado para impor esses processos mesmo 

contrariando a vontade popular. (HARVEY, 2005, p.123). 

 

Se “o capital encontra situações em que a propriedade privada na terra não existe, ele 

deve dar passos ativos para criá-la” (HARVEY, 2013, p.523). Porque a existência da 

propriedade privada na terra é condição socialmente necessária à perpetuação do capitalismo, 

e a “base dessa necessidade social tem de ser firmemente estabelecida” (HARVEY, 2013, 

p.522). 

 

...a través de la denominada globalización neoliberal, para dar respuesta a las 

necessidades de readaptación del mecanismo económico del sistema 

capitalista en esta etapa. [...] La globalización de la economia mundial debe 

ser entendida como un proceso de ajuste, tanto del portafolio de acumulación, 

como de la ideologia que sustenta al proyecto societario capitalista 

(SOTO; BORREGO, 2018, p.446, grifo nosso). 

 

Historicamente, a espoliação das terras foi medida consentânea para a aniquilação física 

e cultural de diversos povos indígenas, porque a propriedade privada da terra, enquanto “o 

monopólio de certas pessoas sobre porções definidas do globo terrestre como esferas exclusivas 

de sua vontade privada, com exclusão de todas as outras”, é uma premissa histórica e contínua 

a ser a base constante do modo de produção capitalista (MARX, 2017a, n.p.). Quer dizer, é 

tanto pré-requisito como resultante do modo de produção capitalista. 

Como afirmou Cristiano Mariotto (2014) – fazendo ecoar José Carlos Mariátegui (2007) 

– a questão fundiária está na centralidade do problema que os povos originários enfrentam em 

relação ao sistema do capital. A forma que a propriedade da terra assume no capitalismo, além 

de compreendê-la enquanto recurso natural, e vincular seu uso à exploração, detém um 

movimento de contínua dominação e hegemonia. Porque se a lógica capitalista insiste nas 

soluções externas para resoluções temporárias de suas contradições internas, a busca constante 

por “abertura de territórios” se traduz por soluções imperialistas e coloniais, pela intolerância 

ao uso coletivo dos territórios pelos povos indígenas. 
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Verificar as condições atuais do processo de espoliação a que estão confrontados os 

povos originários no Brasil – quer dizer, apreender as determinações do elemento concreto 

investigado – constitui passo de fundamental importância a partir do qual pode-se compreender 

as contradições intrínsecas e insolúveis engendradas pelas relações de produção e reprodução 

capitalistas, nos quadros da expansão geográfica que caracteriza o sistema do capital. 

 

4.2. A política indigenista no governo Bolsonaro 

Conforme dados do relatório Conflitos no Campo Brasil 2019 da Comissão Pastoral da 

Terra (CPT) (2020), o número de ocorrências de conflitos por terra no ano de 2019 foi o maior 

já registrado para a categoria em todo o período histórico documentado pela CPT, que teve 

início no ano de 1985. A categoria, chamada de ocorrências de conflitos por terra, refere-se às 

ações de agentes agressores – “conflitos provocados por grileiros, proprietários, supostos 

proprietários, agentes ou órgãos do Estado [...] e ação de pistoleiros e milícias privadas” 

(ibidem, p.100). As 1.206 ocorrências de 2019 são 25% a mais que no ano anterior, com 964 

casos, e significam uma média de 3,3 conflitos por dia. 

A análise histórica dos dados coletados pelo CPT permite afirmar um aumento da 

conflitividade no campo a partir da ruptura política ocasionada pelo golpe institucional de 2016. 

Entre 2016 e 2019, a média de ocorrências de conflito foi de 1.059 por ano, quando de 2011 a 

2015 tinha sido de 789, uma ampliação de 34,2 % entre os dois períodos. Outro dado, não 

menos relevante, é o tamanho da área envolvida nos conflitos, 53.312.543 hectares, a maior em 

todo o período histórico documentado pelo estudo, e 35% superior à de 2018, que já tinha sido 

6% maior que em 2017. 

O relatório Violência contra os Povos Indígenas no Brasil – dados de 2019 do Conselho 

Indigenista Missionário (CIMI), que registra dados de conflitos por terras contra os diferentes 

povos originários do Brasil, sob a categoria conflitos relativos a direitos territoriais, apresenta 

o número de casos de conflitos três vezes maior que no ano anterior. De 11 casos em 2018 para 

35 em 2019. 

No Mato Grosso do Sul, estado com o maior número de casos, um trator 

adaptado foi utilizado por fazendeiros em graves ataques contra comunidades 

indígenas. Segundo os moradores da Terra Indígena (TI) Dourados, o trator 

possuía uma perfuração na lateral, através da qual eram disparados tiros em 

todas as direções. Na denúncia feita pelos indígenas, as investidas contra os 

Guarani-Kaiowá ocorriam sempre entre às 23h e às 4h. [...] No Rio Grande do 

Sul, durante o mês de setembro de 2019 houve uma sequência de ataques a 

comunidades que lutam pela demarcação de terras e contra empreendimentos 

econômicos sobrepostos aos territórios reivindicados. O cacique da Terra 

Indígena de Yy Rupa denunciou que homens armados, com pistolas e fuzis, 
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invadiram a comunidade indígena, ameaçaram a todos e mandaram que 

abandonassem a área. Depois, adentraram nas casas e reviraram tudo. O 

cacique relatou que os homens se apresentaram como policiais, alegando que 

tinham recebido uma denúncia de que indígenas haviam invadido o local. Não 

havia nenhuma identificação de que os agressores fossem policiais e eles não 

apresentaram mandado judicial. Esta área é ocupada pelos Guarani há dois 

anos e pertence ao estado do Rio Grande do Sul (CIMI, 2020, p.72-73). 

  

O Cimi (2020) também registrou no ano de 2019, 256 casos de invasões possessórias, 

exploração ilegal de recursos naturais e danos diversos ao patrimônio em pelo menos 151 

terras indígenas, de 143 diferentes povos. Isso representa mais do que o dobro do número 

registrado em 2018, um total de 111 casos, o que significa um aumento de 130% de um ano 

para o outro. 

Gráfico 3 – Casos de violência perpetrados contra os povos originários do Brasil de 2016 a 2019 relativos a 

invasões possessórias, exploração ilegal de recursos naturais e danos diversos ao patrimônio 

 

Fonte: CIMI, Relatórios Violência contra os Povos Indígenas no Brasil 2016-2019. 
 

Destes 256 casos, o relatório (CIMI, 2020) aponta motivações como desmatamento 

para exploração ilegal de madeira; garimpo e exploração mineral; incêndios; fazendas 

agropecuárias (gado, soja e milho); grilagem/loteamento ilegal; caça e pesca predatórias; 

exploração ilegal de recursos (areia, mármore, piçarra, palmito); e outras. Um mesmo caso de 

invasão possessória descrito no relatório registra mais de um tipo das violências elencadas. 

 

TERRA INDÍGENA: JAMINAWA DO RIO CAETÉ. POVO: JAMINAWÁ. 

TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão, loteamento ilegal, exploração ilegal 

de madeira, pecuária, caça e pesca predatórias. DESCRIÇÃO: O território 

reivindicado sempre foi alvo de invasões de fazendeiros que ocuparam as 

terras através da grilagem. Soma-se a isso a retirada de madeira tanto pelos 

grileiros, para formar pastos, como por madeireiros. Acrescenta-se também a 
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pesca e a caça predatórias, que colocam em risco a segurança alimentar das 

famílias indígenas que vivem no território. Denúncias já foram feitas e os 

indígenas aguardam providencias por parte dos órgãos responsáveis. TERRA 

INDÍGENA: ARARIBOIA. POVO: GUAJAJARA. TIPO DE 

DANO/CONFLITO: Invasão, loteamento ilegal, exploração ilegal de madeira 

DESCRIÇÃO: As invasões feitas por madeireiras se intensificaram bastante 

na TI Arariboia, conforme relata Tainaky Tenetehar, um dos Guardiões da 

Floresta, grupo criado pelos Guajajara para fazer a fiscalização e o 

monitoramento autônomo do território tradicional. As invasões se dão em 

função da omissão do Estado em coibi-las. Além das incursões ilegais para 

retirada de madeira, já identificadas em 2019, os indígenas também 

denunciam a tentativa de estabelecimento de lotes dentro da terra indígena, 

fato notório que vem ocorrendo desde meados do ano passado. O 

desmatamento cresceu, de setembro de 2018 a outubro de 2019, em mais de 

14 vezes, saltando de 340 para 4.800 hectares, e os ramais abertos na mata, 

por madeireiros, saltaram de 981 km para 1.240 km. Os indígenas atribuem 

esse aumento as declarações de Jair Bolsonaro contra os direitos indígenas. 

[...] TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU. POVO: MUNDURUKU. TIPO 

DE DANO/CONFLITO: Invasão, garimpo ilegal, exploração ilegal de 

madeira e palmito, danos ao meio ambiente. DESCRIÇÃO: Aguardando a 

publicação da Portaria Declaratória, a terra indígena localizada no Médio 

Tapajós tem sofrido com o aumento das invasões por garimpeiros, palmiteiros 

e madeireiros, que geram, inclusive, ameaças de morte às lideranças. Segundo 

uma indígena, não identificado por questões de segurança, as operações do 

garimpo na região do Tapajós vêm gerando o adoecimento das populações 

devido ao mercúrio, utilizado na extração do ouro, que contamina as águas e 

os peixes do Rio Tapajós. Ainda segundo a liderança, os impactos da 

contaminação do rio já são sentidos pela população da aldeia, com maior 

ocorrência de abortos espontâneos e crianças indígenas com problemas de 

memória. Ela conta que na frente da Aldeia Sawré Muybu existem diversas 

dragas, e que é possível observar, claramente, os efeitos negativos dessas 

operações diárias no rio. Um recente laudo da Polícia Federal (PF) do Pará 

aponta que, de setembro de 2018 ao início de 2019, foram lançadas 7 milhões 

de toneladas de rejeitos oriundos do garimpo ilegal no rio. A PF também 

investiga a lavagem de dinheiro envolvendo garimpos clandestinos de ouro na 

bacia do Tapajós (CIMI, 2020, p.81-89-96). 

 

Além do aumento de conflitos fundiários, invasões, ameaças, e outras formas de 

violência (ibidem), os povos originários também tiveram que lidar com um aumento de 88% 

nos focos de incêndio em suas terras no primeiro ano de governo Bolsonaro. Este aumento se 

refere ao período de janeiro a agosto de 2019, em comparação com o mesmo período de 2018. 

O aumento de queimadas em terras indígenas, levantado a partir de dados do Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (Inpe), foi ainda maior que o crescimento total de focos de calor 

registrados no país, que nesse mesmo período subiu 71%. Além do aumento no número total 

de focos, o número de terras indígenas afetadas também aumentou, passando de 231 em 2018, 

para 274 em 2019, um aumento de 18,6% (SANTANA; MIOTTO, 2019). 
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Segundo o portal de notícias do G1, a partir de dados do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (Inpe) em terras indígenas (TIs), o número de focos de incêndio registrados na 

Amazônia no período de janeiro a setembro de 2019 foi o maior desde 2011 e representou o 

dobro do que foi verificado no ano de 2018. Foram 5.242 pontos flagrados pelos satélites em 

áreas demarcadas na Amazônia naquele ano, contra 2.680 contabilizados no mesmo período de 

2011 e 2.544 em 2018 (DANTAS, C., 2019). 

Em agosto de 2019, enquanto a Amazônia enfrentava números recordes de queimadas, 

teria ocorrido uma manifestação criminosa em apoio às políticas antiambientais no Brasil. No 

dia do fogo, como ficou conhecido, produtores rurais teriam iniciado um movimento conjunto 

para incendiar áreas da maior floresta tropical do mundo, a Amazônia. A procuradora-geral da 

República à época do ocorrido, Raquel Dodge, afirmou haver indícios de uma "ação 

orquestrada" para incendiar pontos da floresta (MACHADO, 2019). Continua a reportagem da 

BBC News Brasil: 

 

...os dados apontam que a partir de 10 de agosto houve um aumento 

substancial no número de focos de incêndio em diversas cidades da região 

Norte. [...] A primeira notícia sobre ele foi publicada no dia 5 de agosto pelo 

jornal Folha do Progresso, da cidade paraense de Novo Progresso, a 1.194 

quilômetros da capital do Estado, Belém. A reportagem relatava uma conversa 

com uma liderança dos produtores rurais da cidade, sem identificá-lo. Ele 

prometia promover incêndios florestais no dia 10. "(Os produtores) querem o 

dia 10 de agosto para chamar atenção das autoridades. (...) Na região, o avanço 

da produção acontece sem apoio do governo. 'Precisamos mostrar para o 

presidente (Jair Bolsonaro) que queremos trabalhar e o único jeito é 

derrubando. Para formar e limpar nossas pastagens é com fogo'", dizia o texto. 

Dados de satélite colhidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(Inpe) e compilados pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Pará 

mostram que, a partir de 10 de agosto, houve um aumento significativo nas 

queimadas em áreas de floresta. Esse crescimento ocorreu principalmente em 

reservas florestais das cidades de Novo Progresso, Altamira e São Félix do 

Xingu - todas cortadas pela rodovia BR-163. [...] em reunião com o presidente 

Jair Bolsonaro, o governador do Pará, Helder Barbalho (MDB), afirmou que 

apenas na Área de Proteção Ambiental (APA) Triunfo do Xingu, em São 

Félix, cerca de 3.000 hectares foram perdidos para o fogo nos últimos dias. "É 

queimada de floresta para fazer pasto", disse Barbalho. "O sujeito vai lá, 

desmata, queima, faz um pasto e aluga a área para um produtor rural." 

(MACHADO, 2019, n.p.). 

 

Durante os dias 10 e 11 de agosto de 2019, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE) detectou 1.457 focos de calor no estado, um aumento de 1.923% no mesmo intervalo 

do ano anterior. Enquanto no dia 09 de agosto foram detectados 101 focos na região, no dia 10 

esse número pulou para 715, um aumento de 707% de um dia para o outro. Nesses dois dias, 

https://g1.globo.com/natureza/amazonia/
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53 focos de calor atingiram Terras Indígenas e 534 incidiram em Unidades de Conservação. 

580 focos de calor, 39,8% do total, foram registrados em área de floresta e cerca de 32,8% em 

áreas desmatadas, sobretudo no ano referência do PRODES7 de 2019 (GREENPEACE, 2020). 

Ao analisar os Cadastros Ambientais Rurais (CAR) dos municípios de Novo Progresso, 

São Félix do Xingu, Itaituba, Altamira, Jacareacanga e Trairão, o Greenpeace Brasil (2020) 

identificou que quase metade dos focos de calor ocorridos no dia do fogo – 49,96% dos 1.457 

focos – aconteceram dentro de propriedades rurais cadastradas no sistema fundiário do 

Pará. Destes imóveis, 99,37% já apresentavam traços de pastagem mapeados e classificados 

pelo MapBiomas8 em 2018, o que indicaria que o dia do fogo contou com a participação maciça 

de pecuaristas da região. Pelo menos 66 deles já possuíam embargos por crimes ambientais 

anteriores (ibidem). 

Heleno diz que queimadas são ‘fenômeno natural’ e que críticas são tentativa de 

derrubar Bolsonaro. O Ministro de Gabinete de Segurança Institucional (GSI) do governo 

Bolsonaro, Augusto Heleno, em audiência pública convocada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF), afirmou não haver ‘comprovação científica’ da relação entre as queimadas e 

desmatamentos e a falta de ação do governo, argumentando que os números apresentados 

seriam ‘fabricados e manipulados’. A audiência pública foi convocada para discutir uma Ação 

Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, que acusa o governo de não utilizar os recursos 

disponíveis para combater o desmatamento florestal no país. Dos R$543 milhões disponíveis 

em recursos reembolsáveis pelo Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima), 

geridos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), R$348,7 

milhões foram empenhados, mas não foram executados (VARGAS, 2020). 

Os incêndios na floresta amazônica, contudo, não são resultado de um fenômeno natural, 

mas derivam da ação humana (LICHOTTI; BUONO, 2020; GREENPEACE, 2020). As 

condições climáticas deste bioma fazem com que o fogo não seja um fenômeno natural. A 

vegetação da Amazônia não tem mecanismos de proteção ao fogo, como é o caso de 

ecossistemas como o Cerrado. Para os pesquisadores, a ocorrência de queimadas está 

normalmente associada à ação do homem. É preciso que alguém coloque o fogo, seja para 

 
7 O projeto PRODES realiza o monitoramento do desmatamento da Floresta Amazônica brasileira por satélite. 

Ver: http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes. 
8 O Projeto de Mapeamento Anual do Uso e Cobertura da Terra no Brasil é uma iniciativa que envolve uma rede 

colaborativa com especialistas nos biomas, usos da terra, sensoriamento remoto, SIG e ciência da computação 

que utiliza processamento em nuvem e classificadores automatizados desenvolvidos e operados a partir da 

plataforma Google Earth Engine para gerar uma série histórica de mapas anuais de uso e cobertura da terra do 

Brasil. Ver: https://mapbiomas.org/o-projeto. 
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desmatar ou para manejo agrícola (LICHOTTI; BUONO, 2020; LEMOS, 2019; GORTÁZAR, 

2019). 

Conforme análises em campo realizadas pelo Greenpeace Brasil (2020), um ano depois 

do dia do fogo, das áreas que foram queimadas, algumas já se encontravam completamente 

desmatadas, outras ainda em fase de desmatamento e outras já convertidas em pasto, com 

atividade pecuária dentro. O fogo costuma ser utilizado para o desmatamento, especialmente 

por grileiros e pecuaristas, na “limpeza” de áreas para uso na agropecuária ou especulação. 

 

Grileiros e desmatadores aproveitam o período com menos chuva, o verão 

amazônico, para queimar florestas e ocupar o território. Quando está 

preservada, a enorme umidade da floresta impede que o fogo se alastre. Com 

o avanço da degradação, que é a retirada de parte das árvores, esta resistência 

fica comprometida, e a floresta fica mais seca e suscetível ao fogo. 

Desmatadores e grileiros colocam fogo nessas áreas degradadas e o que restou 

da floresta é reduzido a cinzas. Com a área completamente devastada, 

desmatadores e grileiros podem iniciar atividades econômicas como pecuária, 

e buscar a legalização do crime. [...] O fogo é usado ilegalmente de três formas 

diferentes. [1] Renovação de pastagem. Para queimar pastos degredados e 

preparar o terreno para uma nova pastagem. Esse tipo de prática pode ser 

autorizada. Sem autorização, entretanto, torna-se ilegal. Um grande risco é 

que o fogo saia de controle e avance sobre florestas, podendo se propagar por 

quilômetros. [2] Como forma de desmatar. O fogo tem sido usado para matar 

as florestas que já sofreram degradação. Com a retirada de parte da floresta, 

mais dela é exposta ao sol, tornando-a mais seca e suscetível ao fogo. Como 

resultado, a maioria das árvores são consumidas e as que sobram formam um 

cemitério de árvores queimadas. [3] Para terminar de desmatar. Após a 

derrubada da floresta, os resíduos de vegetação são deixados para secar ao sol. 

Uma vez seco, esse material é colocado em pilhas formando longas fileiras, 

onde se ateia fogo. A matéria orgânica se transforma em cinzas, que são 

posteriormente incorporadas ao solo para se realizar, em geral, o plantio de 

pastagens (ibidem, n.p.). 

 

Em outubro de 2020, segundo ano de governo Bolsonaro, as queimadas na Amazônia 

já haviam ultrapassado o número de focos de calor detectados de janeiro a dezembro de 2019 

(DANTAS, 2020). Não obstante os dados do instituto de pesquisa, Bolsonaro diz que não há 

'sequer um hectare de selva devastada' na Amazônia (MAZUI, 2020), ao que foi seguido por 

seu Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles: ‘Amazônia não está queimando’: Salles posta 

vídeo em inglês que contesta dados sobre floresta. Produzido por uma associação de 

pecuaristas, o vídeo contesta dados sobre as queimadas na Amazônia (PUTTI, 2020). 

Existindo uma ligação íntima entre o fogo na Amazônia e o ciclo do desmatamento, a 

multiplicação dos focos de incêndio não deve vir sozinha. Em julho de 2019 – um mês antes do 
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dia do fogo –, o desmatamento da Amazônia Legal9 chegou ao recorde histórico 2.255, 33 km² 

de todo o período registrado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), que teve 

início em agosto de 2015. Comparado ao mês de julho de 2018, cuja área desmatada foi de 596, 

27 km², o aumento do desmatamento na região foi maior que o dobro do ano anterior – com 

278, 23% de aumento no desmatamento. No mês de agosto de 2019, o aumento foi de 225, 97% 

em relação a 2018 – de 525, 9 km² a área desmatada passou a 1.714, 31 km² em 2019 (INPE, 

2021). 

A taxa consolidada de desmatamento por corte raso da Amazônia Legal teve um 

aumento de 85,3% de janeiro a dezembro de 2019 em relação ao mesmo período do ano 

anterior. De 4.951,46 km² de área desmatada passou a 9.177,74 km² em 2019. E as taxas de 

desmatamento continuam batendo recordes no terceiro ano de governo Bolsonaro. Os meses de 

março, abril e maio de 2021 bateram recordes mensais de desmatamento na Amazônia Legal 

na série histórica mantida pelo Inpe. Em maio, o aumento foi de 66,8% em relação a maio do 

ano anterior, de 833, 57 km² em 2020 a 1.391 km² em 2021 (ibidem). 

Segundo relatório da Anistia Internacional (2019), dados do governo indicam que 63% 

da área desmatada da Amazônia brasileira entre 1988 e 2014 foi transformada em pasto. Em 

pesquisa de campo, entre abril e agosto de 2019, a organização documentou bovinos pastando 

em todas as cinco áreas protegidas objeto de análise do relatório a que se faz referência. Os 

territórios visitados foram duas reservas extrativistas e três terras indígenas na Amazônia 

brasileira, a Terra Indígena Manoki (no estado do Mato Grosso), as Terras Indígenas Karipuna 

e Uru-Eu-Wau-Wau (no estado de Rondônia) e as Reservas Extrativistas do Rio Jacy-Paraná e 

Rio Ouro Preto (também em Rondônia). 

A criação de bovinos é ilegal em reservas extrativistas e terras indígenas, conforme 

artigo 18 da Lei Federal n.º 9.985/2000 (Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza); artigo 231 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; e Decreto 

Federal 6.040/2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 

e Comunidades Tradicionais. 

 

 
9 A Amazônia Legal corresponde à área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – 

SUDAM delimitada no Art. 2 º da Lei Complementar n. º 124, de 03.01.2007. A região é composta por 52 

municípios de Rondônia, 22 municípios do Acre, 62 do Amazonas, 15 de Roraima, 144 do Pará, 16 do Amapá, 

139 do Tocantins, 141 do Mato Grosso, bem como, por 181 Municípios do Estado do Maranhão situados ao 

oeste do Meridiano 44º, dos quais, 21 deles, estão parcialmente integrados à Amazônia Legal. Possui uma 

superfície aproximada de 5.015.067,749 km², correspondente a cerca de 58,9% do território brasileiro (IBGE, 

s.d.). 

https://www.cnnbrasil.com.br/tudo-sobre/amazonia
https://www.cnnbrasil.com.br/tudo-sobre/instituto-nacional-de-pesquisas-espaciais-inpe
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A conversão da floresta tropical em área de pastagem na Amazônia brasileira 

geralmente segue um padrão recorrente: são identificados lotes de terra na 

floresta, as árvores são derrubadas e retiradas e em seguida são promovidas 

queimadas (em geral, várias vezes na mesma área), para posterior plantio de 

capim e então a introdução de bovinos. Esse processo frequentemente é 

realizado por criadores de bovinos, grileiros – indivíduos que se apropriam 

ilegalmente de terras, ou para uso próprio ou para venda a outros, com fins 

lucrativos – ou, ainda, por pessoas contratadas por eles (ANISTIA 

INTERNACIONAL, 2019, p.5). 
 

O relatório aponta que desde o primeiro ano de governo Bolsonaro pecuaristas e 

grileiros intensificaram seus esforços para se apropriar ilegalmente de terras em áreas 

protegidas para expandir a pecuária bovina ilegal. Os indicadores da expansão da atividade 

incluem a abertura de novos caminhos e estradas na floresta; desmate, queima e cercamento de 

áreas de floresta, e introdução de bovinos em novas áreas. Em quatro das cinco áreas 

pesquisadas, as invasões foram acompanhadas por ameaças e atos de intimidação contra os que 

se opuseram à apropriação ilegal das terras, entre eles povos indígenas, moradores das reservas 

extrativistas e agentes governamentais encarregados de proteger o meio ambiente e as terras 

indígenas. A organização não documentou ameaças ou atos de intimidação recentes na Reserva 

Extrativista do Rio Jacy-Paraná porque quase todos os moradores já haviam sido expulsos da 

reserva (ibidem). 

 

Em julho de 2019 a Anistia Internacional enviou às agências de defesa 

sanitária animal de Rondônia e do Mato Grosso pedidos de informação sobre 

o número de cabeças de boi em áreas protegidas (terras indígenas e unidades 

de conservação) [com base na Lei de Acesso à Informação]. O governo do 

Mato Grosso se negou a disponibilizar os dados solicitados sobre o número de 

cabeças de boi em áreas protegidas. O governo de Rondônia forneceu 

informações [...] Segundo os dados da IDARON [Agência de Defesa Sanitária 

Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia], havia mais de 295 mil cabeças 

de bovinos em terras indígenas e unidades de conservação em Rondônia 

na época. Esse total incluiu mais de 98 mil cabeças de bovinos espalhadas por 

717 propriedades nas quatro áreas protegidas visitadas pela Anistia 

Internacional no estado [Terras Indígenas Karipuna e Uru-Eu-Wau-Wau e 

Reservas Extrativistas do Rio Ouro Preto e Rio Jacy-Paraná] (ibidem, p.6-13, 

grifo nosso). 
 

Ricardo Salles fala em aproveitar a pandemia para ‘ir passando a boiada’. Salles disse 

aos outros ministros sobre a estratégia de usar o foco da imprensa na Covid-19 para ‘passar 

reformas infralegais’ (GONÇALVES, 2020). Em reunião ministerial no dia 22 de abril de 2020, 

divulgada por decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), o advogado e então Ministro do 

Meio Ambiente, Ricardo Salles, dá sugestões aos demais ministros de como aproveitar a 
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pandemia do novo coronavírus para “passar reformas infralegais de desregulamentação”. Ele 

sugere aproveitar o “momento de tranquilidade no aspecto de cobertura de imprensa, porque só 

fala de Covid e ir passando a boiada e mudando todo o regramento e simplificando normas” 

(MINISTRO, 2020; ALESSI, 2020). Salles ainda afirma: 

 

não precisamos de Congresso, porque coisa que precisa de Congresso 

também, nesse fuzuê que está aí [provavelmente referindo-se à falta de base 

de apoio ao governo], nós não vamos conseguir aprovar. Agora, tem um monte 

de coisa que é só parecer, caneta, parecer, caneta. Sem parecer também não 

tem caneta, porque dar uma canetada sem parecer é cana. Então, isso aí vale 

muito a pena, a gente tem um espaço enorme para fazer (ibidem, n.p.; ibidem, 

n.p.). 

 

Desde janeiro de 2019, o governo federal editou ao menos 2.194 atos sobre a área 

ambiental, sendo a maior parte deles portarias (1.692), resoluções (267) ou instruções 

normativas (115) (POLÍTICA POR INTEIRO, 2020). Bolsonaro editou mais decretos do que 

Dilma, Lula e FHC (CAVALCANTI, 2020). Com média de 1,3 decretos publicados por dia 

nos seis primeiros meses de governo (SALOMÃO, 2019), Bolsonaro editou 536 decretos em 

seu primeiro ano na Presidência da República, 129 atos a mais do que os publicados no mesmo 

período por Fernando Henrique Cardoso, 154 a mais que Luiz Inácio Lula da Silva e 297 a mais 

em relação a Dilma Rousseff (CAVALCANTI, 2020). 

Enunciado pelo então Ministro do Meio Ambiente, a política do governo Bolsonaro 

passa pela estratégia de emitir normas infralegais, como decretos e portarias, que prescindem 

da aprovação no Congresso Nacional e, portanto, de uma necessidade de articulação com o 

Legislativo. Bolsonaro tenta cumprir, a todo custo, as promessas feitas em campanha pré-

eleitoral. ‘No que depender de mim, não tem mais demarcação de terra indígena’, diz 

Bolsonaro a TV (RESENDE, 2018). Bolsonaro defende que índios possam vender parte de seus 

territórios (BOLSONARO, 2018). Em dois anos, Bolsonaro esvaziou órgãos que cuidam de 

questões ambientais, indígenas e agrárias. Cumprindo indicativo da campanha, presidente 

acentuou desmonte iniciado em gestões anteriores (BRAGON, 2020). 

Da anunciada política de “desregulamentação” – conforme as palavras de Salles –, o 

governo Bolsonaro atua na eliminação das regulamentações na área ambiental e no 

aniquilamento da capacidade do Estado de fiscalizar e punir crimes ambientais. A precarização 

de todo o aparato de proteção ambiental, composta por instituições, procedimentos 

administrativos, agências de fiscalização e controle. Decisões da gestão Bolsonaro fragilizam 
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controle ambiental. Governo reduz aplicação de multas e recursos da área, além de trocar 

servidores (AMARAL, 2019). 

Em janeiro de 2019, foi emitida a Medida Provisória n.º 870, de 1º de janeiro de 2019 – 

convertida posteriormente na Lei n.º 13.844, de 18 de junho de 2019 –, que prevê em seu inciso 

VI do artigo 22 que o Serviço Florestal Brasileiro passa a integrar a estrutura do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, cabendo a este Ministério, por força do artigo 21, 

§3º da referida Medida Provisória, exercer a função de órgão gestor de florestas públicas 

prevista no artigo 53 da Lei n.º 11.284, de 2 de março de 2006, em âmbito federal (BRASIL, 

2019d; BRASIL, 2019b; BRASIL, 2006). 

Em ano de alta do desmatamento na Amazônia, Meio Ambiente perde quase 20% dos 

técnicos (MOTA, 2019). Com transferência de secretarias inteiras para outras pastas, 

determinada pela Medida Provisória 870, de 1º de janeiro de 2019, o Ministério do Meio 

Ambiente perdeu quase 20% de seus analistas ambientais, que são servidores técnicos com 

atribuições que vão do monitoramento de queimadas e do desmatamento na Amazônia, ao 

acompanhamento do nível do mar na costa brasileira. Segundo os servidores houve 

“deslocamento de prioridades, paralisação de atividades de monitoramento, falta de articulação 

com outras secretarias e órgãos ambientais” (BRASIL, 2019d; ibidem, n.p.). 

Entre os exemplos de mudanças observadas pelos servidores do Serviço Florestal 

Brasileiro nas atividades da secretaria estão a estagnação do Inventário Florestal Nacional, que 

desde 2007 realizava a catalogação dos recursos florestais brasileiros; e a desmobilização do 

Cadastro Ambiental Rural (CAR). O CAR é um registro público nacional dos imóveis rurais, 

criado em 2012 com o Código Florestal para facilitar a fiscalização ambiental e o combate ao 

desmatamento. O Serviço Florestal Brasileiro é o órgão responsável por compilar os dados 

(ibidem). 

O cadastro foi regulamentado em 2014 e, desde então, a data-limite para a inscrição dos 

imóveis rurais vinha sendo postergada. Em junho, o governo enviou ao Congresso a Medida 

Provisória n.º 884, de 14 de junho de 2019, tornando o prazo indeterminado. A MP foi 

convertida na Lei n.º 13.887, de 17 de outubro de 2019. Assim, os donos de imóveis rurais, em 

tese, continuam obrigados a cadastrar as propriedades, mas não há mais data-limite para que o 

façam. A suspensão de um prazo máximo para a inscrição no cadastro, com consequente 

afrouxamento da fiscalização, responde, dessa forma, aos interesses da burguesia agrária com 

trânsito no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (ibidem; BRASIL, 2019c). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm
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A Medida Provisória n.º 870, de 1º de janeiro de 2019, no artigo 43, inciso I, alínea i, 

ainda previu a transferência da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) do Ministério da Justiça 

para o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, chefiada pela pastora 

evangélica Damares Regina Alves. No artigo 21, inciso XIV, a Medida Provisória também 

determina a retirada da identificação, delimitação e demarcação de terras indígenas e 

quilombolas da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), passando-as ao Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, cujo cargo de ministra é ocupado pela líder ruralista 

Teresa Cristina, deputada federal do Mato Grosso do Sul. O esvaziamento da FUNAI, contudo, 

não passou pela apreciação da Câmara e do Senado, quando da conversão da MP na Lei n.º 

13.844, de 18 de junho de 2019, voltando ao Ministério da Justiça e mantendo sua atribuição 

na demarcação de terras indígenas (BRASIL, 2019d; BRASIL, 2019b). 

Em portarias publicadas em fevereiro de 2019, o Ministério do Meio Ambiente 

exonerou 21 dos 27 superintendentes do Ibama sem nenhuma justificativa (MINISTRO, 2019; 

RICARDO, 2019). Em março, Bloqueio de verbas do Meio Ambiente fragiliza programas de 

fiscalização e combate a incêndios (MATOSO, 2019). Em abril, Bolsonaro neutraliza o papel 

do Ibama na aplicação de multas ambientais. Novo decreto do presidente cria audiência de 

conciliação, que terá a palavra final sobre sanções aplicadas por fiscais (BETIM, 2019). O 

Decreto n.º 9.760, de 11 de abril de 2019 institui o Núcleo de Conciliação Ambiental com 

competência para julgar, revisar ou anular a aplicação de multas emitidas por fiscais (BRASIL, 

2019a). 

Ainda em abril, Fundo Amazônia tem R$ 2,9 bilhões paralisados pelo governo 

Bolsonaro, alertam ONGs (FUNDO, 2020). O Decreto n.º 9.759, publicado em 11 de abril de 

2019, extinguiu o Comitê Orientador do Fundo Amazônia (COFA), que tinha a atribuição de 

estabelecer as diretrizes e critérios para aplicação dos recursos do Fundo Amazônia e 

acompanhar os resultados obtidos; e o Comitê Técnico do Fundo Amazônia (CTFA), nomeado 

pelo Ministério do Meio Ambiente, cujo papel é atestar as emissões oriundas de desmatamentos 

na Amazônia (FUNDO, [2021?]). 

Após Alemanha, Noruega também bloqueia repasses para Amazônia. Ministro 

norueguês afirmou em entrevista a um jornal local que o Brasil não cumpriu o acordo de 

preservação ambiental. Fundo, que já perdeu verbas da Alemanha, deixará de receber 133 

milhões de reais (NEGRÃO, 2019). O Fundo, que contava com doações da Noruega e da 

Alemanha, está sem atividade desde o início do governo Bolsonaro, em janeiro de 2019, devido 

à extinção dos Comitês que faziam parte das condições exigidas para que houvesse o repasse 

http://www.fundoamazonia.gov.br/export/sites/default/pt/.galleries/documentos/diretrizes_criterios/2017_2018_Diretrizes_e_Focos_novembro.pdf
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do dinheiro para os estados. A paralisação afeta recursos destinados aos projetos de estados 

integrantes da Amazônia Legal, que tentam diminuir o desmatamento do bioma. 

Em maio de 2019, Ibama avisa em seu site onde serão as ações de fiscalização. Prática 

foge do padrão do órgão, que costuma manter operações sob sigilo (IBAMA, 2019). Em junho, 

o governo federal edita a Medida Provisória n.º 886, de 18 de junho de 2019, para alterar a Lei 

n.º 13.844, de 18 de junho de 2019 dentre outras, como mais uma tentativa de transferir a 

identificação e demarcação de terras indígenas para o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (BRASIL, 2019e). Os artigos que traziam o conteúdo referido foram declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e saíram do texto que deu origem à Lei 

n.º 13.901, de 11 de novembro de 2019. 

Em 6 meses, 22% dos municípios registram desmatamento (MAISONNAVE, 2019c). 

Em julho, o Ibama interrompeu uma operação na Terra Indígena (TI) Zoró depois de sofrerem 

diversos ataques dos madeireiros. Além de incendiarem um caminhão-tanque do órgão 

ambiental, que abastecia os helicópteros usados nas operações, os agentes do Ibama foram 

impedidos de avançar em região de floresta após os criminosos desmontarem uma ponte e 

derrubarem árvores sobre as estradas clandestinas que cortam a TI. Acuado por madeireiros, 

Ibama aborta operação em Rondônia. Agentes ficaram sem apoio aéreo após incêndio 

criminoso de caminhão-tanque (MAISONNAVE, 2019a). 

Treze dias depois dos ataques, Salles faz visita a madeireiros em Rondônia após atos 

contra Ibama (SALLES, 2019). Na região, as madeireiras dependem da extração ilegal de 

madeira de terras indígenas. Trechos do discurso aparecem em reportagem da Folha de S.Paulo: 

 

Aplaudido, Salles dirigiu seu discurso “às pessoas de bem que trabalham neste 

país que estão aqui representadas por todos vocês” e afirmou que sua visita 

era uma demonstração do respeito ao setor produtivo que o governo Bolsonaro 

tem e do diálogo que quer traçar com ele. Salles demonstrou estar aberto às 

reivindicações dos madeireiros. “O que acontece hoje no Brasil, infelizmente, 

é o resultado de anos e anos de uma política pública da produção de leis, 

regras, de regulamentos que nem sempre guardam relação com o mundo real. 

O que estamos fazendo agora é justamente aproximar a parte legal do mundo 

real que acontece em todo país de norte a sul”. Disse também que existe um 

marco legal que deve ser respeitado, “enquanto for lei”. “Por outro lado, há a 

necessidade de produção de um setor madeireiro, de uma região que vive em 

torno dessa atividade econômica e que merece ser respeitada. (...) Nossa vinda 

é dedicada a conciliar e resolver esse problema da melhor maneira possível”. 

Para os servidores do Ibama, esse é o grande momento de definição sobre o 

rumo que o órgão tomará no governo Bolsonaro. Pressionado por madeireiros 

e políticos aliados, o Planalto terá de decidir se continua desqualificando as 

ações da fiscalização ambiental ou se agirá com firmeza contra os madeireiros 
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de Espigão, que dependem do roubo de madeiras em terras indígenas para 

operar (ibidem, n.p.). 

 

Ainda sem licença ambiental, Bolsonaro quer pavimentar rodovia que corta Amazônia 

(MAISONNAVE, 2019b). Em agosto, Sob Bolsonaro, multas contra desmatamento caem 23% 

(VALENTE, 2019). Governo Bolsonaro reduz multas em municípios onde desmatamento 

cresce. Levantamento inédito revela que, a cada dez municípios da Amazônia onde o Ibama 

multou menos em 2019, oito registraram aumento no desmatamento (MUNIZ; FONSECA; 

RIBEIRO, 2020). Em setembro, Ibama corta 22% das ações de fiscalização previstas. Dados 

obtidos pelo GLOBO mostram que órgão ligado ao Ministério do Meio Ambiente deixou de 

fazer 183 operações contra desmatamento e garimpo ilegal, do total de 837 planejadas para 

2019 (DANTAS, D., 2019). 

Ex-diretor do Inpe alerta para grilagem, desmatamento criminoso e invasão de terras 

indígenas (EX-DIRETOR, 2019). Ricardo Galvão foi exonerado do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (Inpe) em agosto de 2019 após reagir às críticas de Jair Bolsonaro que 

tentavam desmentir os dados divulgados pelo Inpe sobre o aumento do desmatamento na 

Amazônia (CASEMIRO, 2019). Segundo ele10, impedir o desmatamento deveria ser prioridade 

antes de combater as queimadas, isto porque na grilagem das terras o corte das árvores mais 

baixas da floresta começa no final da estação chuvosa, o que eles chamam de corte raso. 

Abrindo terreno para as queimadas da estação seca (EX-DIRETOR, 2019). 

Em agosto de 2020, Meio Ambiente suspende todas as operações de combate ao 

desmatamento. Falta de verba é o motivo alegado pela pasta de Ricardo Salles (MARQUES, 

2020). Segundo Ministério do Meio Ambiente, suspensão é motivada por bloqueio de R$ 60,6 

milhões em verbas do Ibama e do ICMBio determinado pelo governo (MINISTÉRIO, 2020). 

Em outubro, Ibama determina recolhimento de brigadas de incêndios florestais por falta de 

recursos (IBAMA, 2020). Enquanto Pantanal e Amazônia enfrentavam recordes de queimadas, 

e o bioma pantaneiro uma seca histórica que contribuía para a alta nos incêndios, o Ibama 

determinou que as brigadas de incêndios florestais interrompessem os trabalhos em todo país, 

sob a justificativa de ‘indisponibilidade financeira’ (ibidem, n.p.). 

 
10 Ricardo Galvão é um físico e engenheiro brasileiro, professor titular do Instituto de Física da Universidade de 

São Paulo, e membro da Academia Brasileira de Ciências. Foi listado pela revista científica Nature como o 

primeiro das dez pessoas mais importantes para a ciência em 2019 por sua defesa da ciência contra os ataques 

de Jair Bolsonaro (CASEMIRO, 2019). Pelas mesmas razões, em 2021 ele foi distinguido pela Associação 

Americana para o Avanço da Ciência com o Prêmio da Liberdade e Responsabilidade Científica 

(PESQUISADOR, 2021).  

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Revista_cient%C3%ADfica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nature
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ci%C3%AAncia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Jair_Bolsonaro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Associa%C3%A7%C3%A3o_Americana_para_o_Avan%C3%A7o_da_Ci%C3%AAncia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Associa%C3%A7%C3%A3o_Americana_para_o_Avan%C3%A7o_da_Ci%C3%AAncia
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Em contrapartida, Secretários e ONGs denunciam no STF paralisação de recursos 

destinados ao Fundo Amazônia. Durante audiência pública, ONG Observatório do Clima 

denunciou que o valor paralisado pelo governo Bolsonaro do Fundo Amazônia, que capta 

doações para projetos de preservação e fiscalização do bioma, é maior do que o descrito na 

petição inicial, e pode chegar a R$ 2,9 bilhões (PAES, 2020). 

Orçamento previsto para o Meio Ambiente em 2021 é o mais baixo do século, alerta 

ONG. O Projeto de Lei Orçamentária Anual do ano de 2021 enviado pelo governo federal prevê 

R$ 1,72 bilhão para todas as despesas do ministério; desde 2000, o montante autorizado nunca 

foi menor do que R$ 2,9 bilhões (GIRARDI, 2021). Após prometer em reunião do clima dobrar 

recursos, Bolsonaro corta verba para o meio ambiente (BORGES, 2021). Meio Ambiente tem 

R$ 240 milhões do Orçamento vetados um dia após promessa de Bolsonaro em cúpula. [...] Do 

valor cortado, R$ 11,6 milhões iam para “controle e fiscalização ambiental” (MARTELLO; 

MODELLI, 2021). 

Com Bolsonaro, área ambiental do governo já perdeu 10% dos servidores 

(SHALDERS, 2021). Segundo reportagem da BBC News Brasil, de 05 de fevereiro de 2021, 

desde que Jair Bolsonaro assumiu a Presidência da República, em janeiro de 2019, a área 

ambiental do governo já perdeu quase 10% dos servidores. A redução ocorre no Ministério do 

Meio Ambiente (MMA) e nos principais órgãos de fiscalização, o Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e o Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio) (ibidem). 

Servidores do Ibama denunciam paralização na fiscalização após Salles mudar regras 

para multas. Fiscais afirmam que mudança nas regras para aplicação de multas inviabiliza 

combate ao desmatamento na Amazônia (PRAZERES, 2021). Categoria reage contra nova 

regra do Ministério do Meio Ambiente, que obriga que a multa dada por um fiscal passe antes 

pela autorização de um superior (MODELLI, 2021). Determina a Instrução Normativa 

Conjunta MMA/IBAMA/ICMBIO n.1, de 12 de abril de 2021, em seu “Art. 8º A análise da 

regularidade e a consequente decisão interlocutória de eventuais medidas administrativas 

cautelares aplicadas caberá à autoridade hierarquicamente superior na unidade técnica do 

respectivo órgão ambiental competente...” (BRASIL, 2021a). 

O que significa dizer que as infrações ambientais deverão ser autorizadas por um 

superior do agente que aplicar a multa, que deverá validar e comprovar toda sanção ambiental feita pelos 

fiscais. Os servidores do órgão afirmam que, a partir das novas regras, as constatações do fiscal em 

campo, a partir de agora, serão um mero “relatório”, que deverá ser analisado pelo superior, mas sem 
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prazo para emitir qualquer conclusão. Além disso, as medidas necessárias para implementação das 

mudanças ainda não haviam sido aplicadas internamente, e por isso os servidores estariam com 

suas atividades paralisadas pelas próprias autarquias, IBAMA e ICMBio, que não 

providenciaram os meios necessários junto aos sistemas e equipamentos de trabalho disponíveis 

para o exercício da atividade de fiscalização ambiental federal, análise e preparação para 

julgamento de processos de apuração de infrações ambientais (MODELLI, 2021). 

A violência, em ação e omissão, praticada contra os povos originários, os incêndios 

criminosos que devastam florestas, o esbulho e a grilagem dos territórios indígenas, a 

fragilização dos órgãos de proteção, fiscalização e de combate às invasões são expressões 

concretas do contínuo processo histórico de acumulação do capital, que assumem traços de uma 

política de genocídio dos povos indígenas. 

Não bastasse isso, em 12 de março de 2021, Brasil já registra mais de mil mortes de 

indígenas por Covid-19, aponta entidade. Taxa de mortalidade do coronavírus entre esses 

povos é até 7 vezes maior do que a da população brasileira, comparada em diferentes faixas 

etárias (BIASETTO, 2021b). A Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), vinculada ao 

Ministério da Saúde do Governo Federal, não contabiliza os casos de indígenas que vivem em 

contexto urbano ou não aldeados, nem os que vivem em terras indígenas não homologadas; e 

apresenta números quase duas vezes menor que os da APIB (Articulação dos Povos Indígenas 

do Brasil) (ibidem; ISA, 2020). 

ISA seleciona fatos que mostram como as autoridades deixaram de agir para proteger 

os indígenas na pandemia; pelo contrário, foram agentes da contaminação (ISA, 2020). 

Agentes do Estado acabaram servindo como um dos principais caminhos do vírus para os povos 

indígenas devido à falta de uma política estruturada de prevenção, que exigisse testes PCR e 

quarentena das pessoas que estivessem a caminho de terras indígenas (WELLE, 2020). 

O Estado brasileiro também deixou de implementar políticas para que os indígenas 

permanecessem nas aldeias com segurança alimentar, e vetou 22 dispositivos da lei que institui 

medidas para prevenir a disseminação do coronavírus junto aos povos indígenas, quilombolas, 

pescadores artesanais e outras comunidades tradicionais. Entre os trechos vetados estão a 

garantia ao acesso à água potável e distribuição de materiais de limpeza, higiene e desinfecção 

(ISA, 2020). 

 

A Apib também se opôs ao envio de missões governamentais a territórios 

indígenas com o objetivo de fazer relações públicas. Em 30 de junho, uma 

comitiva com o ministro da Defesa, Fernando Azevedo e Silva, e o 

coordenador da Sesai, Robson Santos Silva, deslocou-se até a Terra Indígena 
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Yanomami, o que “desrespeitou a decisão dos indígenas pelo autoisolamento” 

e atraiu cerca de 20 jornalistas. A missão entregou 33.000 comprimidos de 

cloroquina à unidade de saúde dos Yanomami, medicamento sem eficácia 

comprovada contra a covid-19 (WELLE, 2020, n.p.). 

 

Abandono de povos indígenas na pandemia deixa dúvida se governo age por “omissão 

ou estratégia” (OLIVEIRA, 2020). Para a ambientalista do ISA, Adriana Ramos, o impacto da 

covid-19, somado a outras ameaças em curso, como as invasões de terras, o desmatamento e o 

garimpo, pode significar um comprometimento físico e cultural das comunidades indígenas 

(ibidem). Em agosto de 2020, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu à favor de ação 

movida pela APIB em conjunto com PSB, Psol, PCdoB, Rede, PT, PDT, e determinou que o 

Estado brasileiro tomasse medidas efetivas no enfrentamento da pandemia de covid-19 nos 

territórios indígenas (ibidem). 

 

4.3. A questão fundiária na política indigenista bolsonarista 

 

A invenção do Brasil nasce exatamente da invasão. Inicialmente feita pelos 

portugueses, depois continuada pelos holandeses, e depois continuada pelos 

franceses, [...] sem parar, onde as invasões nunca tiveram fim. Nós estamos 

sendo invadidos agora... (KRENAK, 2019, 20s). 

 

O capítulo específico sobre os povos originários do Brasil na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 é fruto da mobilização e articulação política dos movimentos 

indígenas, pelo fim da tutela estatal, do controle e da repressão imposta pelo órgão indigenista, 

pelo direito às terras, e pela ruptura da concepção de indígenas como categoria transitória, 

fadada ao desaparecimento, podendo a ação do Estado e da sociedade apenas acelerar ou 

retardar tal processo, considerado inevitável11 (BRIGHENTI, 2015). 

Em 1987, a Assembleia Nacional Constituinte, que havia sido convocada em 1985, 

passa a debater oficialmente a construção da nova Constituição (30 ANOS, 2018). Em 21 de 

abril daquele ano, populações indígenas de diferentes etnias e de todas as partes do país, foram 

ao Planalto para entregar uma proposta popular de emenda ao projeto de Constituição, 

sugerindo a criação de um capítulo a respeito dos direitos dos povos indígenas (O ÍNDIO, 2014, 

2:55min). Ailton Krenak, liderança indígena integrante da Coordenação da então União das 

Nações Indígenas (UNI), afirmou: 

 
11 Poderiam se emancipar progressivamente do regime tutelar estatal na medida em que adotassem a língua 

portuguesa e abandonassem seus costumes, e, principalmente, aderissem à propriedade privada da terra 

(BRIGHENTI, 2015). 
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Os pontos principais: é o reconhecimento pela nação brasileira dos direitos 

históricos das populações indígenas; como consequência desse 

reconhecimento, a demarcação dos territórios indígenas, a garantia do 

usufruto desses recursos naturais dos territórios para o povo indígena e o 

acatamento pelo Estado brasileiro dos projetos de futuro das populações 

indígenas (ibidem, 3:09min). 

 

Os povos originários também foram responsáveis pelas pressões exercidas à Assembleia 

Nacional Constituinte para a supressão de dois artigos do projeto para a nova Constituição. O 

artigo 271, que retirava os direitos das pessoas indígenas consideradas “em elevado estágio de 

aculturação” – as pessoas que tivessem algum conhecimento da língua portuguesa e o uso de 

tecnologias não-indígenas deveriam ser considerados “aculturados”, sem direito a proteção do 

Governo e posse das terras onde habitavam. Também foi retirado o parágrafo primeiro do artigo 

268 do projeto, que determinava a incapacidade jurídica total da pessoa indígena, condenando-

os à permanente tutela da Fundação Nacional do Índio (Funai) (ibidem, 7:10min). 

Por longos anos, o debate da “questão”, do “problema” indígena se deu pelas 

alternativas de extermínio ou integração à comunhão nacional (BRIGHENTI, 2015). É possível 

apontar dois grandes modelos de política indigenista que pautaram a relação entre índios e não-

índios no Brasil sobretudo na segunda metade do século XX, os modelos protecionista e 

integracionista. A ideia básica do modelo protecionista consistia na criação de reservas 

indígenas que possibilitassem a reprodução simbólica e material das comunidades, segundo 

seus usos e costumes, até que pudessem ser integradas a nossa sociedade, sem que isso 

acarretasse perda de identidade cultural. Para o modelo integracionista, pautado por imperativos 

de ordem desenvolvimentista, as comunidades indígenas deveriam ser rapidamente integradas 

economicamente à sociedade brasileira como contingente de reserva de mão-de-obra para o 

trabalho ou mesmo como produtores de mercadorias (VILLAS BÔAS FILHO, 2002). 

Foi apenas com a Constituição Federal de 1988 que a perspectiva integracionista – no 

sentido assimilacionista acima descrito – foi abandonada e os povos originários conquistaram 

a garantia e o reconhecimento de suas organizações sociais pelo Estado brasileiro e sociedade, 

bem como de seu direito originário sobre as terras que tradicionalmente ocupam12. A previsão 

de desaparecimento cede lugar à normas que buscam efetivar a proteção da vida indígena atual 

e das gerações futuras. Acerca dos povos originários do Brasil e dos diferentes grupos étnicos 

que o compõem, a Constituição da República de 1988 determina: 

 
12 O Alvará Régio de 1º de abril de 1680 foi a primeira norma a reconhecer o direito indígena sobre as terras 

tradicionalmente ocupadas (BRIGHENTI, 2015). 
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Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 

difusão das manifestações culturais. § 1º O Estado protegerá as 

manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das 

de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. § 2º A 

lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para 

os diferentes segmentos étnicos nacionais. [...] CAPÍTULO VIII DOS 

ÍNDIOS Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 

costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 

terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 

proteger e fazer respeitar todos os seus bens (BRASIL, 1988, grifo nosso). 

 

Reconhecida como marco do direito constitucional indígena por romper com a tradição 

integracionista no continente, ao que foi acompanhada por outras Constituições latino-

americanas (Colômbia/1991, México e Paraguai/1992, Peru/1993 e Bolívia/1994) (SANTOS 

FILHO, 2005; SOUZA FILHO, 2013), do texto constitucional de 1988 emana o 

reconhecimento dos diferentes grupos étnicos nacionais e a aceitação da diversidade cultural e 

populacional – quer dizer, o reconhecimento de um Estado pluriétnico – e a garantia de proteção 

de suas culturas – costumes, línguas, crenças e tradições –, devendo-se abandonar, como afirma 

Luiz Fernando Villares (2013), qualquer ideia de integração forçada a uma unicidade étnica ou 

cultural. 

 

convém observar que o reconhecimento da organização social e cultural dos 

povos indígenas é o centro da mudança de paradigmas estabelecida pela 

Constituição de 1988, porque o que está disposto contraria a ordem anterior 

que tinha um caráter provisório, até que houvesse a integração na comunhão 

nacional. Este dispositivo não trata de integração, nem a restringindo, nem a 

compelindo, o que significa que as organizações sociais indígenas podem e 

até devem, para preservar a cultura, manter-se vigente para as presentes e 

futuras gerações. Entretanto, está claro que o processo de desenvolvimento, e 

os caminhos para o futuro, são assuntos internos de cada povo, que compõem 

o seu direito à organização social própria (SOUZA FILHO, 2013, p.19). 

 

A partir do novo paradigma político e jurídico-constitucional, o artigo 231 da 

Constituição de 1988 também reconhece a organização social indígena, a respeito da qual se 

pode compreender as formas sociais indígenas e as relações de produção – ou relações sociais 

da produção material – e reprodução, fundadas no uso coletivo da terra e dos bens a ela 

correlatos – como antítese do modo de produção capitalista e da propriedade privada como 

condição da produção e da vida. 
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CAPÍTULO II DA UNIÃO Art. 20. São bens da União: [...] XI - as terras 

tradicionalmente ocupadas pelos índios.  CAPÍTULO VIII DOS ÍNDIOS Art. 

231. [...] § 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles 

habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades 

produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 

cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. § 2º As terras 

tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, 

cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 

nelas existentes. [...] § 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e 

indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. § 5º É vedada a 

remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do 

Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco 

sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do 

Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo 

que cesse o risco (BRASIL, 1988, grifo nosso). 

 

A Constituição Federal de 1988 constitui uma declaração histórica dos direitos 

originários dos povos indígenas do Brasil sobre suas terras, e consagra a tradição jurídica luso-

brasileira do reconhecimento do indigenato. João Mendes de Almeida Jr., jurista brasileiro que, 

a partir do estudo e análise do processo histórico-legislativo luso-brasileiro, em sua obra Os 

indígenas do Brazil, seus direitos individuaes e políticos, evidencia o fundamento histórico-

jurídico do direito indígena às terras. 

 

...não se concebe que os indios tivessem adquirido, por simples occupação, 

aquillo que lhes é congenito e primario, de sorte que, relativamente aos indios 

estabelecidos, não ha uma simples posse, ha um titulo immediato de dominio; 

não ha, portanto, posse a legitimar, ha dominio a reconhecer e direito 

originario e preliminarmente reservado (MENDES JR., 1988, p.59). 

 

O indigenato – a posse indígena da terra – é fonte jurídica primária, “não é um facto 

dependente de legitimação, [...] a ocupação, [contudo,] como facto posterior, depende de 

requisitos que a legitimem” (ibidem, p.58). O indígena, primariamente estabelecido, tem a 

sedum positio – ou posição genealógica –, que constitui o fundamento da posse (ibidem). 

 

...o indigenato não se confunde com a ocupação, com a mera posse. O 

indigenato é a fonte primária e congênita da posse territorial; é um direito 

congênito, enquanto a ocupação é título adquirido. O indigenato é legítimo 

por si (SILVA, 2008, p.859). 

 

O reconhecimento de tal fato se apresenta desde o Alvará de 1º de abril de 1680. O 

direito indígena às suas terras, cuja fonte dominial é primária e congênita, “jamais poderá ser 

confundido com uma posse sujeita à legitimação e registro” (MENDES JR., 1988, p.57). A Lei 
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de 6 de junho de 1755, igualmente editada no período colonial brasileiro, também reconhecia, 

a respeito do território hoje considerado brasileiro, que: 

 

...das ditas terras ainda que estejão dadas em Sesmaria a pessoas particulares, 

porque na concessão destas se reserva sempre o prejuizo de terceiro, e muito 

mais se entende, e quero se entenda ser reservado o prejuizo, e direito dos 

Indios, primarios, e naturaes Senhores dellas (PORTUGAL, 1755, n.p.). 

 

O artigo 231 da Constituição da República de 1988 fala em direitos originários sobre as 

terras que tradicionalmente ocupam. Ao reconhecê-los, não os cria, mas os aceita tal como 

preexistiam. Direito este anterior e oponível a qualquer reconhecimento ou ocupação 

superveniente. A demarcação não engendra nenhum direito às terras, visto que esse direito é 

declarado originário – antecede à demarcação –, mas tem o sentido de conferir certeza e 

segurança ao exercício do direito. 

Emana da tradição jurídica luso-brasileira – como demonstram os eminentes juristas 

José Afonso da Silva (2008) e João Mendes Jr. (1988) – e se consagra na Constituição Federal 

de 1988 o direito indígena às terras como direito histórico, que antecede a própria criação do 

Estado no Brasil. Os territórios não perdem a característica de indígena pelo fato de estarem 

ocupadas por não índios contra a vontade da população original. A demarcação é mero ato 

administrativo de natureza declaratória, que serve à proteção dos povos, sua cultura e 

organização social (SOUZA FILHO, 2013). 

 

Os direitos específicos dos índios fundamentam-se numa situação 

histórica igualmente específica: eles eram os senhores destas terras antes 

dos colonizadores. Se isso é coisa que pouco se invoca hoje, existe, no 

entanto, uma sólida tradição jurídica que o sustenta: frei Francisco de Vitória, 

dominicano espanhol do século XVI considerado um fundador do direito 

internacional, não só argumentava que os índios eram “verdadeiros senhores 

[de suas terras] pública e privadamente”, mas até que o papa não tinha 

autoridade para atribuir os territórios da América a Espanha e Portugal. 

Quanto ao alegado (na época) “direito de descoberta”, ele era tão injustificado, 

argumentava Vitória com humor seco, quanto se os índios americanos 

houvessem “descoberto” os espanhóis e se declarassem, por tal razão, 

senhores das terras ibéricas. Os reis portugueses reconheceram, em várias 

leis, os direitos dos índios sobre suas terras: o alvará de 1º de abril de 1680, 

mais tarde incorporado na lei pombalina de 1755 [...] José Bonifácio, em 1923, 

começa sua proposta para a “civilização dos índios bravos” pedindo “justiça, 

não esbulhando mais os índios, pela força, das terras que ainda lhes restam, e 

de que são legítimos senhores, por Deus lh’as deu”. E Rondon e Roquette 

Pinto, no começo do século XX, insistem que nossa relação com os índios é a 

da “grande dívida, contraída desde o tempo dos nossos maiores que foram 

invadindo seu território, devastando sua caça, furtando o mel de suas matas, 

como ainda agora nós mesmos fazemos”. Juristas como João Mendes de 
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Almeida Júnior e Octavio de Langgaard Menezes, este em conferências diante 

da Academia de Direito Internacional de Haia, sustentam argumentação que 

vai no mesmo sentido, lembrando, primeiro, que o indigenato é um título 

congênito de posse territorial, não sujeito à legitimação, em contraste com a 

ocupação, que é um direito adquirido. É na mesma perspectiva que deve ser 

entendido o artigo 198 da Constituição de 1967, e presente em todas as 

Constituições Republicanas desde 1934, que garante as terras indígenas: 

reconhecimento de um direito histórico (CUNHA, 2012, grifo nosso). 

 

Desse reconhecimento na Constituição de 1988 dos direitos originários sobre as terras 

que os povos originários tradicionalmente ocupam, depreendem-se três formulações centrais, 

conforme leciona Carlos Frederico Marés de Souza Filho (2013). O caráter originário deste 

direito; a ocupação real e atual; e a forma tradicional de ocupação. Significa dizer, que o direito 

é originário e, portanto, anterior e independente de qualquer ato do Estado, de demarcação, 

registro ou determinação legal; restando à demarcação a função de dar conhecimento a 

terceiros. Como é dever da União, conforme parte final do caput do artigo 231 da Constituição 

Federal, demarcar, proteger, respeitar e fazer respeitar, quando não o faz, há ato omissivo da 

Administração, reparável por via judicial, mas jamais desconstituidores do direito indígena. 

Reconhece também a ocupação real e atual, não necessariamente de maneira 

ininterrupta. Isto porque, a realidade contempla fatos impeditivos do uso atual, como, por 

exemplo, o constrangimento por terceiros ou por ato do próprio Estado. Um exemplo a que se 

pode rememorar é o caso dos Paranás, povo originário também conhecido por Kreen-Akarore, 

que foram removidos de seu território para o Parque Indígena do Xingu, depois de um contato 

desastroso em 1973, quando a estrada Cuiabá-Santarém estava em construção e cortava seu 

território tradicional na região do Rio Peixoto Azevedo. Depois de 20 anos exilados e obrigados 

a submeter-se à guarda de seus inimigos tradicionais, regressaram às suas terras por decisão 

judicial (ibidem; ISA, 2021b). 

Ainda conforme as elucidações de Carlos Frederico Marés de Souza Filho (2013), à 

atualidade da ocupação se acresce a possibilidade real de uso pela comunidade. Quer dizer, o 

entendimento de ocupação atual do território se congrega ao caráter originário do direito, 

consubstanciado pelo § 5°, que veda a remoção dos povos indígenas de suas terras, salvo ad 

referendum do Congresso Nacional, e pelo § 6° que declara nulos e extintos, não produzindo 

efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras, 

ambos do artigo 231 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). 

Ao que se refere à forma tradicional de ocupação – terceiro aspecto apontado pelo jurista 

Carlos Maré – elucida José Afonso da Silva (2008, p.858) que o tradicionalmente no caput e 

§1° do artigo 231 refere-se “ao modo tradicional de os índios ocuparem e utilizarem as terras e 
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ao modo tradicional de produção”; ou seja, “ao modo tradicional de como eles se relacionam 

com a terra [...] Daí dizer-se que tudo se realize segundo seus usos, costumes e tradições”. 

Cada povo originário “tem uma ideia própria de seu território elaborada por suas 

relações internas de povo e externas com os outros povos e na relação que estabelecem com a 

natureza onde lhes coube viver” e o uso da terra indígena “é a garantia de vida e proteção do 

próprio povo que a habita” não cabendo “aplicar as limitantes de produção de riqueza 

capitalistas no mundo indígena” (SOUZA FILHO, 2013, p.23). 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece direitos e garantias 

fundamentais sem “as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às vezes, nem 

mesmo sobrevive”; garantindo “convivência digna, livre e igual de todas as pessoas” (SILVA, 

2008, p.178). Os direitos fundamentais, ou direitos humanos – conceitos que se confundem –, 

traduzem as necessidades vitais elementares, ou essenciais, das pessoas e as estruturas de uma 

sociedade, um mínimo sem o qual a convivência seria insustentável (VILLARES, 2013). Os 

direitos humanos consistem em um conjunto de direitos essenciais e indispensáveis à vida 

digna, fundamentais do ser (RAMOS, 2016). 

Os direitos fundamentais têm eficácia plena13 e aplicabilidade imediata14, conforme §2° 

do artigo 5°; e são, portanto, cláusula pétrea, impossibilitando a sua revogação pelo poder 

constituinte derivado, nos termos do artigo 60, §4°; e assim recebe o mesmo tratamento dos 

demais direitos do artigo 5°, todos da Constituição Federal de 1988. 

 

Artigo 5º [...] § 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 

têm aplicação imediata. § 2º Os direitos e garantias expressos nesta 

Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 

ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do 

Brasil seja parte. [...] Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante 

proposta: [...] § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 

tendente a abolir: [...] IV - os direitos e garantias individuais (BRASIL, 1988, 

n.p.). 

 

Os direitos reconhecidos aos povos originários na Constituição de 1988 constituem 

direitos fundamentais na medida em que têm por finalidade dignificar as pessoas indígenas 

como elas são, respeitar sua humanidade, garantir a sua liberdade real e a sua igualdade de 

direitos frente à parcela da sociedade brasileira não-indígena (VILLARES, 2013). E a 

 
13 A norma de eficácia plena é aquela “que contenha todos os elementos e requisitos para a sua incidência 

direta”, completa no que determina “essa regulamentação normativa é tal que se pode saber, com precisão, qual a 

conduta positiva ou negativa a seguir, relativamente ao interesse descrito na norma” (SILVA, 2012, p.97-98). 
14 São de aplicabilidade imediata as normas “dotadas de todos os meios e elementos necessários à sua 

executoriedade [...] são autoaplicáveis” (ibidem, p.100). 
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demarcação é dever da União, cujo Ato das Disposições Transitórias, artigo 67, da Constituição 

Federal determinou o prazo de cinco anos a partir da promulgação da mesma para que se 

concluísse a demarcação de todas as terras indígenas. 

 

4.3.1 Embates no Poder Executivo 

 

Desde o golpe institucional de 2016, que culminou com o impeachment de Dilma 

Rousseff, não houve uma só demarcação de terra indígena homologada. E indo além da 

capacidade de omissão desempenhada por seu antecessor Michel Temer, Bolsonaro atua para 

impedir a demarcação de novos territórios. Governo Bolsonaro manobra para travar a 

demarcação de terras indígenas no Brasil (JUCÁ, 2020). Em Assembleia Geral da ONU, 

informando que 14% do território brasileiro está demarcado como terra indígena, Jair Bolsonaro 

afirmou que o país não irá aumentar para 20% sua área já demarcada (BOLSONARO, 

2019a). 

No início de 2020, procedimentos de regularização de terras indígenas que já haviam 

sido encaminhados ao Ministério da Justiça para execução da fase de declaração dos limites das 

terras indígenas e determinação de sua demarcação, mediante portaria declaratória, foram 

devolvidos à Funai para revisão (VALENTE, 2020). Em janeiro deste ano, 70% (setenta por 

cento) dos processos de demarcação estavam parados entre os dois órgãos (BIASETTO, 2021a). 

Pedidos de reanálise de processos demarcatórios em distintos órgãos federais e 

mudanças na composição dos grupos de trabalho responsáveis pela análise técnica das etnias e 

de seus territórios indicam haver uma política estruturada do governo para travar as 

demarcações. Se antes os povos originários sofriam com a morosidade ou a paralização dos 

processos de demarcação de seus territórios, agora enfrentam o risco de retroceder nas fases 

que envolvem a demarcação oficial de um território (JUCÁ, 2020). 

Esse é o caso do povo Tupinambá – que esperam a demarcação da terra indígena 

Tupinambá de Olivença, onde vivem 4.600 parentes da etnia no litoral sul da Bahia, nos 

municípios de Una e Ilhéus – que aguardavam por não menos que 12 (doze) anos a declaração 

das terras pelo Ministério da Justiça (MJ) e o envio para homologação do presidente da 

República, mas foram surpreendidos pela devolução do processo à Funai. O ofício alegava 

necessidade de reavaliação “ponto a ponto” da identificação e delimitação do território pelo 

órgão indigenista à luz do chamado “marco temporal” – teoria não prevista na Constituição que 

veremos mais adiante (JUCÁ, 2020). 
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Além dos 17 (dezessete) casos devolvidos pelo Ministério da Justiça à Funai, o órgão 

federal indigenista tem mandado processos avançados de volta a fases anteriores. É o caso dos 

territórios Djaikoaty, Ka’aguay Mirim, Peguaoty e Tapy’i/Rio Branquinho no Vale do Ribeira, 

em São Paulo, que tiveram seus estudos técnicos e antropológicos finalizados em 2019, mas 

quando os processos chegaram à Presidência da Funai, foram remetidos novamente para 

análise. Alertam os procuradores do Ministério Público Federal (MPF) que o que tem ocorrido 

é absolutamente inédito e inusitado, os processos de demarcação retroagirem à fases anteriores 

(JUCÁ, 2020). 

Além disso, a Funai passou a se retirar ou a não se pronunciar em processos judiciais 

que envolvem interesses dos povos indígenas relativos as suas terras (JUCÁ 2020; CIMI, 2020). 

Esse foi o caso da desistência, pelo órgão indigenista oficial, alegando “desinteresse” em uma 

ação judicial de reintegração de posse na Terra Indígena Palmas, do povo Kaingang, no 

município de Palmas, no Paraná, num processo envolvendo a anulação da demarcação da terra 

indígena. No Mato Grosso do Sul, o presidente da Funai determinou, em despacho, que a 

Procuradoria Federal Especializada desistisse de uma ação que pedia a suspensão de despejo 

contra os Guarani-Kaiowá, da Terra Indígena Nande Ru Marangatu, no município de Antônio 

João (CIMI, 2020). 

Funai edita medida que permite ocupação e venda de terras indígenas sem 

homologação (MODELLI, 2020). Em meio à pandemia, Instrução Normativa n.09 da FUNAI 

legitima a invasão de Terras Indígenas (SILVA; SOUSA, 2020). A Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI), que em abril de 2020 era presidida por Marcelo Augusto Xavier da Silva – 

conhecido por ser próximo de deputados da chamada bancada ruralista do Congresso Nacional 

(SHALDERS, 2019) –, publicou a Instrução Normativa n.º 9, de 16 de abril de 2020 para 

autorizar a certificação de propriedades privadas em terras indígenas não homologadas. 

Significa dizer que as demais terras indígenas em processo de demarcação perdem sua proteção 

e estão sujeitas à invasão, exploração e até à compra e venda de terrenos em suas áreas 

(BRASIL, 2020b). 

A Instrução Normativa determina que apenas as terras indígenas já homologadas serão 

cadastradas no Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF) – cadastro do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra) com dados oficiais sobre os limites dos imóveis rurais. 

Proprietários de terras são obrigados por lei a cadastrar suas propriedades no sistema, e sem a 

certificação, não é possível registrar a terra no cartório, tomar financiamentos legais ou licenciar 

https://brasil.elpais.com/brasil/2019/09/13/politica/1568364723_570129.html
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obras, como hidrelétricas, e outras atividades, como pedidos de mineração (MODELLI, 2020; 

FONSECA; OLIVEIRA, 2020). 

Antes, qualquer terra indígena, homologada ou em processo, era cadastrada no SIGEF. Com a 

nova instrução normativa, terras indígenas não homologadas poderão ser cadastradas como propriedade 

rural privada. Isso significa que as 235 terras indígenas em processo de demarcação no país deixam 

de ser um empecilho para o registro dessas propriedades. Com o cadastro, esse invasor poderá 

vender a terra, pedir licenciamento para mineração na área, realizar a criação de gado e a retirada da 

madeira do local (ibidem; ibidem). 

Com Bolsonaro, fazendas foram certificadas de maneira irregular em terras indígenas na 

Amazônia (FONSECA; OLIVEIRA, 2020). Conforme levantamento da Agência de jornalismo 

investigativo Pública15 em maio de 2020, desde o início da gestão de Bolsonaro em 2019, 42 fazendas 

foram certificadas de maneira irregular. Depois da publicação da supracitada Instrução Normativa n.º 9 

da Funai, autorizando a certificação de terras privadas em áreas indígenas não homologadas ocorreram 

72 novas certificações – contabilizando uma média de duas por dia. Já são 114 as fazendas com a 

certificação aprovada no sistema de gestão de terras SIGEF e que passam em trechos de áreas 

indígenas não homologadas. Juntas, essas fazendas ocupam mais de 250 mil hectares de áreas 

indígenas (ibidem). 

 

Figura 2 – Fazendas certificadas no Sistema de Gestão de Terras (SIGEF) do Incra em Terras Indígenas não 

homologadas 

 
15 A Agência Pública (agência de jornalismo investigativo) analisou dados relativos a três bases públicas: a de 

Terras Indígenas da Funai; a de imóveis do Cadastro Ambiental Rural (CAR); e a de imóveis privados 

cadastrados no Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF). Foram consideradas, no cruzamento, apenas as Terras 

Indígenas (TIs) não homologadas, visto que a Instrução Normativa n.º 9, de 16 de abril de 2020 da Funai liberou 

o registro de terras nessas áreas. Da base do Cadastro Ambiental Rural (CAR) foram considerados apenas os 

imóveis rurais (IRU) nos municípios onde existem TIs. E das propriedades cadastradas no SIGEF, consideramos 

apenas as regularizadas e com status de certificado pelo sistema. Os resultados são a sobreposição das áreas 

selecionadas no CAR e no SIGEF com as áreas de TIs. Todo o levantamento levou em consideração os oito 

estados da Amazônia Legal, mais parte do Maranhão (FONSECA; OLIVEIRA, 2020). 

https://apublica.org/2020/02/a-mineracao-em-terra-indigena-com-nome-sobrenome-e-cnpj/
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Fonte: Bruno Fonseca/Agência Pública, 2020. 
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As mais de 100 propriedades privadas com certificação autorizada incidem sobre 12 

terras indígenas nos estados do Pará, Mato Grosso e Maranhão, onde vivem 10 diferentes etnias. 

A média dos anos anteriores era de três fazendas certificadas irregularmente em áreas indígenas. 

Caberia à Funai adotar providências para retificação ou cancelamento das certificações de terras 

que incidam irregularmente em territórios indígenas (FONSECA; OLIVEIRA, 2020). 

 

Figura 3 – Fazendas certificadas no Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF) do Incra sobre 12 (doze) Terras Indígenas 
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Fonte: Bruno Fonseca/Agência Pública, 2020. 

 

Além das propriedades privadas certificadas pelo Incra em áreas indígenas, segundo a 

Agência Pública (FONSECA; OLIVEIRA, 2020), 42 das 48 Terras Indígenas não homologadas 

na Amazônia têm alguma parte do território invadido por registros de terras autodeclaradas no 

Cadastro Ambiental Rural (CAR), de responsabilidade do Serviço Florestal Brasileiro. Desde 

a posse de Bolsonaro – como foi ressaltado no subcapítulo anterior – o órgão foi transferido 

para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Ao todo, são 2.165 

imóveis rurais autodeclarados e cadastrados no CAR estão sobrepostos em terras indígenas nos 

estados do Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Mato Grosso, Tocantins e Maranhão (ibidem). 

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) foi criado em 2012 com a proposta de monitorar 

níveis de desmatamento e demais práticas de preservação ambiental em propriedades rurais. 

Contudo, essa ferramenta tem sido utilizada para legitimar posses, facilitar grilagem de terras, 

ampliar fazendas, facilitar créditos rurais para grandes proprietários e aumentar a especulação 

imobiliária. As informações são autodeclaradas no sistema, em um processo feito diretamente 

pelos proprietários ou supostos proprietários da área (DALLABRIDA; FERNANDES, 2020). 

Outro dado preocupante do levantamento da Agência Pública é que das mais de 2 mil 

propriedades privadas autodeclaradas no Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural 

(CAR/Sicar) que incidem em áreas indígenas em sete estados da Amazônia, 500 delas estão 

sobre territórios onde vivem indígenas isolados (FONSECA; OLIVEIRA, 2020). Não ao acaso, 
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o sistema de alerta de desmatamento em terras indígenas com registros confirmados de povos 

isolados, o Boletim Sirad-Isolados do Instituto Socioambiental, registrou recorde de 

desmatamento nos territórios com povos indígenas isolados no mês de março de 2021, e 

crescimento de 776% em relação ao mês de fevereiro do mesmo ano (COSTANTI, 2021). 

Para exemplificar o processo de grilagem que vem sendo desenvolvido, destaquemos o caso da 

Terra Indígena Piripkura. De agosto de 2020 a fevereiro de 2021 foram 1.326,5 hectares de 

desmatamento. Em março de 2021 foi identificada a maior invasão e expansão do desmatamento, com 

518,8 hectares de floresta primária desmatada em um único mês, contabilizando, ao todo, mais de 2 mil 

hectares devastados dentro da TI. Concomitante, a Terra Indígena Piripkura tem sobreposição de 

131.870 hectares de registros irregulares do Cadastro de Imóveis Rurais (CAR), o que corresponde a 

54% do território (ISA, 2021a). 

Segundo o Observatório do agronegócio no Brasil De Olho nos Ruralistas16, que fez um 

levantamento de dados diferente do apresentado pela Agência Pública, 297 terras indígenas, embora 

sejam áreas públicas protegidas e de usufruto exclusivo dos povos originários, têm parte do seu 

território registrado no Cadastro Ambiental Rural (CAR) em nome de pessoas físicas ou 

jurídicas. A prática, que consiste em registrar a autodeclaração de áreas indígenas como 

particulares, facilita a grilagem (o roubo de terras públicas), a expulsão de povos originários e 

a violência no campo (DALLABRIDA; FERNANDES, 2020). 

Figura 4 – Cadastro Ambiental Rural (CAR) sobrepostas à Terras Indígenas em processo de demarcação 

 
16 O levantamento realizado pelo Observatório do agronegócio no Brasil De Olho nos Ruralistas cruzou dados 

(apenas) do Cadastro Ambiental Rural (CAR) (pedidos ativos e em análise), com informações fundiárias de 743 

terras indígenas em diferentes fases do processo de reconhecimento pela Fundação Nacional do Índio (Funai) 

(DALLABRIDA; FERNANDES, 2020). 
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Fonte: Eduardo Carlini/Observatório do agronegócio no Brasil De Olho nos Ruralistas, 2020. 

 

De acordo com o levantamento do Observatório, ao menos 111 etnias vivem em terras 

indígenas com áreas sobrepostas ao CAR, como os Guarani, Guarani Mbyá e Guarani Kaiowá, 

além de oito povos isolados e ainda não contatados. As terras indígenas com áreas sobrepostas 

pelo CAR se distribuem por 24 dos 26 estados da federação, com destaque para Santa Catarina, 

Mato Grosso do Sul, Pará, Mato Grosso, São Paulo, Amazonas, Rio Grande do Sul e Paraná, 
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que concentram os 25 casos mais problemáticos identificados no levantamento, cujas terras 

indígenas têm ao menos 90% da sua área sobreposta no CAR, muitas delas em nome de 

supostos proprietários (ibidem). 

Bolsonaro: ‘Queremos que o índio tenha o mesmo direito que seu irmão fazendeiro 

tem’. Presidente da República voltou a defender a mineração em terras indígenas 

(BOLSONARO, 2020). Em inauguração de trecho pavimentado da BR-163 em Altamira (PA), 

Jair Bolsonaro afirmou ‘Nós queremos integrar. Não admitimos aqueles que querem que o 

índio permaneça como homem pré-histórico, preso em seu território’. Ele ainda disse que as 

demarcações de terras são ‘inadmissíveis’ (ibidem, grifo nosso). 

Pedidos de pesquisa mineral em terra indígena são quase 3,5 mil, embora atividade 

seja proibida (AMATO, 2020). De acordo com a Agência Nacional de Mineração (ANM), o 

órgão acumulava, em fevereiro de 2020, 3.481 requerimentos para autorização de pesquisa 

mineral em 620 terras indígenas. A pesquisa mineral é a primeira fase para a exploração de uma área. 

Embora não assegure o direito à exploração, a regra atual prevê que ganha o direito de prioridade quem 

primeiro formaliza o requerimento para uma determinada área. O governo Bolsonaro enviou ao 

Congresso projeto de lei que regulamenta atividades como mineração em terras indígenas. 

Bolsonaro defende pecuária em terras indígenas para baratear carne. 'Queremos que 

o índio possa fazer tudo que um fazendeiro pode fazer', afirmou o presidente, defendendo uma 

'Lei Áurea para o índio' (BOLSONARO, 2019c). Afirma o presidente Jair Bolsonaro que, para 

baratear o preço da carne, as demarcações indígenas deveriam ser utilizadas para a criação de 

bois. Ele defende que os povos possam arrendar suas terras para pecuária ou para produção de 

soja ou milho (ibidem). 

Grilagem: 23% de áreas públicas na Amazônia foram declaradas como privadas. 

Florestas públicas não destinadas são alvo de criminosos que registram a posse ilegal sobre 

as terras no Cadastro Ambiental Rural (THOMAS, 2020, n.p.). Até junho de 2020, 

pesquisadores do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM) e da Universidade 

Federal do Pará (UFPA) identificaram que do total de 49,8 milhões de hectares de florestas 

públicas não destinadas na Amazônia, entre áreas federais e estaduais, 23% foram registrados 

como propriedade privada no Cadastro Ambiental Rural (CAR) (ibidem). 

Na Amazônia, cerca de 51 milhões de hectares de florestas, uma área equivalente a duas 

vezes o estado do Rio Grande do Sul ou do tamanho da Espanha, são denominadas florestas 

públicas não destinadas (FLORESTAS, [2021?]). São áreas florestais públicas, pertencentes 

aos estados ou à União que não foram destinadas à utilização específica, localizadas 
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principalmente na Amazônia, que devem ser voltadas para conservação ou para uso sustentável 

de seus recursos, em especial pelas populações originárias e tradicionais, conforme assevera o 

Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM) (ibidem). 

Já com os dados integrais do ano, o IPAM alerta que, até o fim de 2020, mais de 14 

milhões de hectares dessas florestas – 29% da área total – foram registrados ilegalmente como 

imóvel rural, como propriedade particular, no Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural 

(CAR). Em razão da ausência de ações específicas de monitoramento e fiscalização, e por que 

o CAR é autodeclaratório, grileiros desenham no sistema supostos imóveis rurais nas florestas 

públicas não destinadas, para simular um direito sobre a terra que eles não têm – usurpam o 

bem público tomando para si uma terra que é do coletivo (ibidem; GARCIA; SOARES, 2021). 

Para regularizar a invasão e ocupação ilegais, o governo Bolsonaro emitiu a Medida 

Provisória n.º 910, de 10 de dezembro de 2019 – conhecida como MP da grilagem17 –, que 

dispunha sobre a regularização fundiária de ocupações em terras da União. Tal “regularização 

fundiária” permite emitir títulos de propriedade privada a posseiros ou grileiros que ocupam 

terras públicas federais em todo o país, mas sobretudo na Amazônia Legal. A Medida 

Provisória, quando anistia a invasão e a ocupação de terra pública, incentivam e legitimam 

práticas de grilagem e, consequentemente, de desmatamento ilegal. Premiam a prática de 

ocupação irregular para posterior desmatamento e titulação. 

Figura 5 – Grilagem, desmatamento e especulação fundiária 

 
17 Grilagem é a prática de desmatar áreas públicas e fraudar documentos para simular a posse dos terrenos. O 

objetivo principal dos grileiros é vender as terras, lucrando com a valorização ocorrida após o desmatamento, 

uma vez que a área se torne apta para atividades agropecuárias. A pecuária é a atividade preferencial (FELLET, 

2020). Ver também: GRANDE, 1998b. 
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Fonte: Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN), 2020. 

 

O Cadastro Ambiental Rural, nesse contexto, é parte do processo de grilagem das 

florestas públicas, bem como de territórios indígenas. Isso porque, as áreas invadidas podem 

coincidir com as reivindicadas pelos povos originários que ainda não foram demarcadas. O 

desmatamento e as queimadas vêm junto. A Medida Provisória n.º 910/2019 regulariza essa 

prática, estimulando a continuidade das invasões na expectativa de que as terras usurpadas 

sejam futuramente regularizadas. 

Nesse sentido analisa o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM): 

 

Até hoje, mais de 2,8 milhões de hectares de florestas não-destinadas foram 

desmatados, ou 6% da área total: só entre agosto de 2019 e julho de 2020, 

foram 226.500 hectares, ou 20% de toda a destruição registrada na Amazônia. 

Com o fim das árvores, vem o fogo: foram mais de 14 mil focos de calor nas 

florestas não-destinadas entre janeiro e novembro de 2020, 10% de tudo o que 

foi registrado nos estados da Amazônia Legal pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais. A ligação entre a grilagem marcada pelo CAR e a 

retirada da floresta é clara: 66% do desmatamento ocorrido até hoje está dentro 

do perímetro declarado ilegalmente como particular. [...] O principal estímulo 

da grilagem em florestas públicas na Amazônia tem sido a especulação 

imobiliária. O grileiro “investe” na ocupação ilegal da terra e lucra de três 

formas: primeiro, com a ocupação sem ônus, muitas vezes usando “laranjas”; 

segundo, com a venda ilegal da madeira de valor comercial; depois, com uma 

produção agropecuária, em grande parte de fachada, ou com a venda daquela 
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terra para outro ocupante, o qual carrega o passivo ambiental (FLORESTAS, 

[2021?], n.p.). 

 

A privatização de terras públicas com mecanismos historicamente ligados ao 

desmatamento na Amazônia tem o potencial de estimular mais grilagem e perda de florestas 

em áreas não destinadas. Como o Cadastro Ambiental Rural (CAR) é autodeclaratório, a análise 

sobre informações regulares ou irregulares é feita pelo sistema somente depois da inserção dos 

dados. Por isso, ocupações ilegais conseguem usar o registro no CAR como ferramenta para 

alegar que têm a posse de determinada terra (THOMAS, 2020). 

 

4.3.2. Embates no Poder Legislativo 

 

Bolsonaro assina projeto com regras para mineração e geração de energia em terras 

indígenas (MAZUI; BARBIÉRI, 2020). O Projeto de Lei n.º 191/2020, proposto pelo atual 

governo, tramita na Câmara dos Deputados e pretende tornar legal a mineração, a exploração 

hídrica em terras indígenas. Regulamenta o § 1º do art. 176 e o § 3º do art. 231 da Constituição 

para estabelecer as condições específicas para a realização da pesquisa e da lavra de recursos 

minerais e hidrocarbonetos e para o aproveitamento de recursos hídricos para geração de 

energia elétrica em terras indígenas e institui a indenização pela restrição do usufruto de terras 

indígenas (BRASIL, 2020a). 

 

CAPÍTULO V DA AUTORIZAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL Art. 

14. Compete ao Presidente da República encaminhar ao Congresso Nacional 

pedido de autorização para a realização das atividades previstas nesta Lei em 

terras indígenas. § 1º O Presidente da República considerará a manifestação 

das comunidades indígenas afetadas para a realização das atividades de que 

trata o caput. § 2º O pedido de autorização poderá ser encaminhado com 

manifestação contrária das comunidades indígenas afetadas, desde que 

motivado (ibidem, n.p., grifo nosso). 

 

CCJ da Câmara conclui votação de texto que muda Estatuto do Índio e dificulta 

demarcação de terras (HANNA, 2021). Projeto que autoriza garimpo em terra indígena e 

dificulta demarcação é meta bolsonarista na Câmara (MAGRI, 2021). Tramitam atualmente 

na Câmara dos Deputados 13 (treze) Projetos de Lei apensados ao PL n.º 490/2007 em razão 

da identidade ou similitude das proposições. O conteúdo dos projetos que seguem em 

tramitação conjunta determina uma série de alterações que inviabilizam a demarcação das terras 

indígenas. 
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O Projeto de Lei n.º 490/2007, que encabeça a lista, a princípio, alterava a Lei n.º 6.001, 

de 19 de dezembro de 1973 (Estatuto do Índio), estabelecendo que o procedimento de 

demarcação de terras indígenas deixasse de ser feito por processo administrativo e passasse a 

ser realizado por processo legislativo (BRASIL, 2021b). 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a competência da União nas demarcações das 

terras indígenas. Art. 2º O art. 19 da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973, 

passa a ter a seguinte redação: “Art. 19. As terras indígenas serão 

demarcadas por lei. Parágrafo único. A demarcação promovida nos termos 

deste artigo será registrada no registro imobiliário competente.” (NR) Art. 3º 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação (BRASIL, 2007, p.01, grifo 

nosso). 

 

Após ser desengavetado mais uma vez, na gestão Bolsonaro, o relator do PL, Arthur 

Oliveira Maia (DEM-BA), protocolou um texto-substitutivo, aprovado na íntegra, sem qualquer 

alteração proposta por outros deputados, na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). O atual 

texto do Projeto de Lei n.º 490/2007 reuniu o conteúdo que traziam os outros projetos 

apensados, e substituiu o Projeto de Lei n.º 6.818/2013 – que dispunha sobre a demarcação das 

terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas – e passou a regulamentar o art. 231, 

da Constituição Federal de 1988, dispondo sobre o reconhecimento, a demarcação, o uso e a 

gestão de terras indígenas (BRASIL, 2021b). 

O novo texto do Projeto de Lei n.º 490/2007 abandona a previsão inicial de demarcação 

de terras indígenas por lei – manifestamente inconstitucional, haja vista a previsão expressa da 

Constituição que determina “Art. 231. São reconhecidos aos índios [...] os direitos originários 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 

fazer respeitar todos os seus bens” (BRASIL,1988) – e prevê novas regras ao processo 

demarcatório. Cria novos requisitos, como o marco temporal, determinando a demarcação 

somente das áreas habitadas pelos povos indígenas em 5 de outubro de 1988 – data da 

promulgação da Constituição da República de 1988 – quer dizer, passa a ser necessária a 

comprovação da posse da terra no dia da promulgação da Constituição Federal. 

 

Das terras indígenas tradicionalmente ocupadas Art. 4º São terras 

tradicionalmente ocupadas pelos indígenas brasileiros aquelas que, na data 

da promulgação da Constituição Federal de 1988, eram simultaneamente: 

I - por eles habitadas em caráter permanente; II - utilizadas para suas 

atividades produtivas; III - imprescindíveis à preservação dos recursos 

ambientais necessários a seu bem-estar; IV - necessárias à sua reprodução 

física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. § 1º A comprovação 

dos requisitos a que se referem o caput será devidamente fundamentada e 
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baseada em critérios objetivos. § 2º A ausência da comunidade indígena na 

área pretendida em 05 de outubro de 1988 descaracteriza o 

enquadramento no inciso I do caput, salvo no caso de renitente esbulho 

devidamente comprovado. § 3º Para os fins desta Lei, considera-se renitente 

esbulho o efetivo conflito possessório, iniciado no passado e persistente até o 

marco demarcatório temporal da data da promulgação da Constituição Federal 

de 1988, materializado por circunstâncias de fato ou por controvérsia 

possessória judicializada. § 4º A cessação da posse indígena ocorrida 

anteriormente a 05 de outubro de 1988, independentemente da causa, 

inviabiliza o reconhecimento da área como tradicionalmente ocupada, 

salvo o disposto no §3º (BRASIL, 2021b, p.21-22, grifo nosso). 

 

Além de criar um marco temporal não previsto na Carta Magna, o Projeto de Lei também 

prevê que estados e municípios onde se localizem as terras indígenas, bem como as 

“comunidades diretamente interessadas”, participem e se manifestem na demarcação, 

garantindo aos entes federados o “direito de participação efetiva” no processo administrativo 

de demarcação das terras. 

 

Art. 5º A demarcação contará obrigatoriamente com a participação dos 

Estados e Municípios em que se localize a área pretendida e de todas as 

comunidades diretamente interessadas, sendo franqueada a manifestação 

de interessados e de entidades da sociedade civil, desde o início do processo 

administrativo demarcatório, a partir da reivindicação das comunidades 

indígenas. Parágrafo único. É assegurado aos entes federados o direito de 

participação efetiva no processo administrativo de demarcação de terras 

tradicionalmente ocupadas pelos índios. Art. 6º Aos interessados na 

demarcação serão assegurados, em todas as suas fases, inclusive nos estudos 

preliminares, o contraditório e a ampla defesa, sendo obrigatória a sua 

intimação desde o início do procedimento e permitida a indicação de peritos 

auxiliares. [...] Art. 9º Antes de concluído o procedimento demarcatório e 

indenizadas as benfeitorias de boa-fé, nos termos do art. 231, §6º da 

Constituição Federal, não haverá qualquer limitação de uso e gozo aos não 

indígenas que exerçam posse sobre a área, sendo garantida a 

permanência na área objeto de demarcação (ibidem, p.22-23, grifo nosso). 

 

A previsão do artigo 11 do PL – a seguir transcrito – está em desacordo com o texto 

constitucional, cujo §6º do artigo 231 não conhece legitimidade a títulos, posses ou domínios 

incidentes sobre áreas de terras indígenas. O Projeto veda, em absoluto, a ampliação de terras 

indígenas já demarcadas; e ainda dispõe, em seu artigo 16, §4º, norma assimilacionista 

determinando a retomada do território indígena pela União caso haja “alteração dos traços 

culturais da comunidade”, ou em razão de “outros fatores ocasionados pelo decurso do tempo”, 

num discurso retrógrado do indígena como categoria transitória, destinada ao desaparecimento. 

Ainda no mesmo artigo é possível analisar a contrariedade com a Constituição, que no §2º do 
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artigo 231, prevê que as terras indígenas “destinam-se a sua posse permanente”, cabendo aos 

povos indígenas seu “usufruto exclusivo”. 

 

Art. 11. Verificando-se a existência de justo título de propriedade ou posse em 

área tida como necessária à reprodução sociocultural da comunidade indígena, 

a desocupação da área será indenizável, em razão do erro do Estado, nos 

moldes do art. 37, §6º, da Constituição Federal. Parágrafo único. Aplica-se o 

disposto no caput às posses legítimas, cuja concessão pelo Estado possa ser 

documentalmente comprovada. [...] Art. 13. É vedada a ampliação de terras 

indígenas já demarcadas. Art. 14. Os processos administrativos de 

demarcação de terras indígenas ainda não concluídos serão adequados ao 

disposto nesta Lei. Art. 15. É nula a demarcação que não atenda aos preceitos 

estabelecidos nesta Lei. [...] Das áreas indígenas reservadas Art. 16. São áreas 

indígenas reservadas as destinadas pela União à posse e ocupação por 

comunidades indígenas, de forma a garantir sua subsistência digna e 

preservação de sua cultura. [...] §4º Caso, em razão da alteração dos traços 

culturais da comunidade ou por outros fatores ocasionados pelo decurso 

do tempo, seja verificado não ser a área indígena reservada essencial para 

o cumprimento da finalidade mencionada no caput, poderá a União: I – 

retomá-la, dando-lhe outra destinação de interesse público ou social; II – 

destiná-la ao Programa Nacional de Reforma Agrária, destinando-se os lotes 

preferencialmente a indígenas que tenham, caso tenham aptidão agrícola e 

assim desejem (ibidem, p. 23-24, grifo nosso). 

 

Ainda em contradição com o §2º do artigo 231 da Constituição Federal, o PL 490/2007 

dispõe sobre a flexibilização do usufruto das terras indígenas, que é exclusivo – como já foi 

mencionado – segundo determina o texto constitucional. Tais regras de flexibilização 

possibilitariam atividades predatórias, como mineração em terras indígenas. 

 

Art. 27. É facultado o exercício de atividades econômicas em terras indígenas, 

desde que pela própria comunidade, admitida a cooperação e contratação de 

terceiros não indígenas. [...] §2º É permitida a celebração de contratos que 

visem à cooperação entre índios e não-índios para a realização de atividades 

econômicas, inclusive agrossilvipastoris, em terras indígenas, desde que: I – 

os frutos da atividade gerem benefícios para toda a comunidade; II – a posse 

dos indígenas seja mantida sobre a terra, ainda que haja atuação conjunta de 

não indígenas no exercício da atividade; III – a comunidade, mediante os 

próprios meios de tomada de decisão, aprove a celebração contratual; IV – os 

contratos sejam registrados na Fundação Nacional do Índio (ibidem, p.27-28). 
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Outro trecho do texto prevê a flexibilização do contato com povos isolados18, e 

determina-o para “intermediar ação estatal de utilidade pública”, conceito geral e abrangente 

que lega à discricionariedade do poder público definir. 

 

Art. 29. No caso de indígenas isolados, cabe ao Estado e à sociedade civil o 

absoluto respeito a suas liberdades e meios tradicionais de vida, devendo ser 

ao máximo evitado o contato, salvo para prestar auxílio médico ou para 

intermediar ação estatal de utilidade pública (ibidem, p.28, grifo nosso). 
 

Ambos conhecidos como PL da grilagem, o Projeto de Lei n.º 2.633/2020, que tramitava 

na Câmara dos Deputados e agora aguarda apreciação pelo Senado Federal, e o PL n.º 510/2021, 

que tramita no Senado, visam a flexibilização dos critérios da regularização fundiária. Os dois 

projetos vêm substituir a já referida Medida Provisória n.º 910, de 10 de dezembro de 2019, 

emitida no primeiro ano de governo Bolsonaro, que dispunha sobre a “regularização” fundiária 

de ocupações em terras da União. Quer dizer, legalizava as invasões e ocupações em terras 

públicas (BRASIL, 2020c; BRASIL, 2021c). 

A justificativa utilizada na defesa do PL n.º 510/2021 alega “necessidade de 

regularização fundiária de terras da União em nosso País, que tanto dificulta o fomento da 

produção, como ainda causa violência no campo e desmatamento criminoso de florestas” 

(BRASIL, 2021c, p.15). Segundo seus defensores, o projeto contribui para o sustento do 

pequeno agricultor, o êxito do agronegócio brasileiro e para o combate do desmatamento ilegal 

da Amazônia (ibidem). 

A atual legislação fundiária, que já estendia o marco temporal de regularização – 

prevendo a transformação de terras públicas em propriedades privadas  –, poderá ser 

alterada pelos referidos Projetos, que preveem mais uma vez a ampliação da data limite 

de ocupação das terras – estende a anistia à grilagem das terras – e da ampliação de 

dispensa de vistoria prévia no processo de titulação de médias e grandes propriedades – no 

caso do PL n.º 510/2021, com até 2.500 (dois mil e quinhentos) hectares ou 2.500 campos de 

futebol –, e a dispensa de regularização ambiental para propriedades em que não houve 

autuação antes da titulação (ibidem; ibidem). 

 

Art. 2º A Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: “Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária 

 
18 A denominação "povos indígenas isolados" se refere especificamente a grupos indígenas com ausência de 

relações permanentes com as sociedades nacionais ou com pouca frequência de interação, seja com não-índios, 

seja com outros povos indígenas (POVOS, [2021?]). 
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das ocupações incidentes em terras situadas em áreas de domínio da União ou 

do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra, por meio da 

alienação e da concessão de direito real de uso de imóveis. (NR)” [...] “Art. 5º 

Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o ocupante, pessoa 

natural e seu cônjuge ou companheiro, deverão atender os seguintes 

requisitos: [...] II – que a eventual existência de propriedade rural em seu 

nome, em qualquer parte do território nacional, somada à área a ser 

regularizada, não ultrapasse o total de dois mil e quinhentos hectares; [...] 

IV – comprovar o exercício de ocupação e de exploração direta, mansa e 

pacífica, por si ou por seus antecessores, anteriores a 25 de maio de 2012; 

[...] Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Incra, ou, se for o 

caso, o Ministério da Economia regularizará as áreas ocupadas por meio de 

alienação. [...] § 6º São ratificados os registros imobiliários referentes a 

imóveis rurais com origem em títulos de alienação ou de concessão de 

terras expedidos pelo Distrito Federal e pelos Estados em áreas da União, 

fora da faixa de fronteira, incluindo os seus desmembramentos e 

remembramentos, devidamente inscritos no Registro de Imóveis até 10 

de dezembro de 2019, limitada a área convalidada de cada registro ao 

limite de dois mil e quinhentos hectares exceto os registros imobiliários 

referentes a imóveis rurais: [...] § 8º Em caso de impossibilidade de 

comprovação das obrigações pactuadas com o ente público concedente ou 

alienante, o interessado terá preferência na aquisição da área, se 

comprovado o efetivo exercício da atividade rural. [...] Art. 13. Os 

requisitos para a regularização fundiária de imóveis de até dois mil e 

quinhentos hectares serão averiguados por meio de declaração do 

ocupante, sujeita à responsabilização penal, civil e administrativa. [...] § 3º O 

Incra dispensará a realização da vistoria prévia de imóveis a serem 

regularizados, sem prejuízo do poder fiscalizatório, após análise técnica dos 

documentos referidos no § 1º, se verificado o preenchimento dos requisitos 

estabelecidos por esta Lei. [...] § 7º Os pedidos de regularização de até 1 

Módulo Fiscal terão análise prioritária na tramitação administrativa, sendo 

dispensada a apresentação do CAR, devendo a comprovação de prática de 

cultura efetiva, ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si ou por 

seus antecessores, serem verificadas por sensoriamento remoto, salvo nos 

casos disciplinados no §4º (BRASIL, 2021c, p.2-6, grifo nosso). 
 

Em nota técnica sobre o Projeto de Lei n. 2.633/2020, o Instituto do Homem e 

Meio Ambiente da Amazônia (Imazon) avalia que o PL aumenta o risco de titulação de áreas 

sob conflito e amplia para imóveis de seis módulos fiscais a isenção de vistoria prévia à 

titulação, sem reforçar as medidas de fiscalização remota a partir de bancos de dados já 

disponíveis; permite a titulação de terras em áreas desmatadas ilegalmente (BRITO, 2020). 

Ainda: 

 

pode estimular a ocupação de novas áreas visando obtenção de terra via 

licitação, pois não define critérios mínimos para evitar a legalização, por 

processo licitatório, de áreas invadidas recentemente ou até futuramente; [...] 

não inova no combate à grilagem, pois apenas replica artigo previsto no 

Código Penal, que já é aplicável a casos de falsificação de informações a 

qualquer órgão público; não traz elementos que aumentem a transparência da 
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regularização fundiária, pois apenas reafirma dispositivo já existente na lei 

(ibidem, p.2). 

 

As autodeclarações feitas no Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (Siscar) 

sobre territórios indígenas, cujas demarcações das terras ainda não foram homologadas, podem 

ser regularizadas se os PLs n.º 2633/2020 e n.º 510/2021 tornarem-se Lei. O avanço desses 

projetos legislativos tem estimulado madeireiros e grileiros a seguirem invadindo unidades de 

conservação e terras indígenas, na esperança de que, com o atual governo, irão receber os títulos 

destas terras. 

 

4.3.3. Embates no Poder Judiciário 

 

Desde o marco constitucional de 1988, quando se abandona a política integracionista, 

ainda há os que trabalham intensamente para mantê-la. No âmbito jurídico, os povos originários 

estão confrontados pelo denominado marco temporal da demarcação de suas terras. Isto porque, 

do julgado acerca da demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima, pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF), que declarou constitucional a demarcação desse território 

indígena, extraiu-se o referencial temporal usado pelo Supremo para o reconhecimento da 

ocupação indígena no território (BRASIL, 2009). 

A ação popular ajuizada pelo senador Augusto Affonso Botelho Neto pleiteou a 

declaração de nulidade da Portaria n.º 534/2005 do Ministério da Justiça, homologada pelo 

Presidente da República em 15 de abril de 2005, na qual foram definidos os limites da Terra 

Indígena Raposa Serra do Sol, alegando vícios no processo administrativo demarcatório 

(ibidem). 

 

O desenvolvimento que se fizer sem ou contra os índios, ali onde eles se 

encontrarem instalados por modo tradicional, à data da Constituição de 

1988, desrespeita o objetivo fundamental do inciso II do art. 3º da Constituição 

Federal, assecuratório de um tipo de "desenvolvimento nacional" tão 

ecologicamente equilibrado quanto humanizado e culturalmente diversificado 

[...] 11. O CONTEÚDO POSITIVO DO ATO DE DEMARCAÇÃO DAS 

TERRAS INDÍGENAS. 11.1. O marco temporal de ocupação. A 

Constituição Federal trabalhou com data certa — a data da promulgação 

dela própria (5 de outubro de 1988) — como insubstituível referencial 

para o dado da ocupação de um determinado espaço geográfico por essa 

ou aquela etnia aborígene; ou seja, para o reconhecimento, aos índios, dos 

direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 11.2. O 

marco da tradicionalidade da ocupação. É preciso que esse estar coletivamente 

situado em certo espaço fundiário também ostente o caráter da 

perdurabilidade, no sentido anímico e psíquico de continuidade etnográfica. 
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A tradicionalidade da posse nativa, no entanto, não se perde onde, ao tempo 

da promulgação da Lei Maior de 1988, a reocupação apenas não ocorreu por 

efeito de renitente esbulho por parte de não-índios. Caso das "fazendas" 

situadas na Terra Indígena Raposa Serra do Sol, cuja ocupação não arrefeceu 

nos índios sua capacidade de resistência e de afirmação da sua peculiar 

presença em todo o complexo geográfico da "Raposa Serra do Sol". (ibidem, 

p.7-8). 

 

Em decisão de embargos declaratórios19 à ação popular Petição 3.388/RR, o Supremo 

Tribunal Federal ainda esclareceu que o julgado – suprarreferido e parcialmente transcrito – é 

desprovido de força vinculante. Significa dizer, os fundamentos adotados pela Corte não se 

estendem, de forma automática, a outros processos em que se discuta matéria similar, nem 

vincula juízes e tribunais quando do exame de outros processos, relativos a terras indígenas 

diversas (BRASIL, 2013). 

Não obstante, foi emitido o Parecer n.º 0001/2017/GAB/CGU/AGU pela Advocacia-

Geral da União durante o governo de Michel Temer, publicado em 20 de julho de 2017 no 

Diário Oficial da União (D.O.U.), que vinculou os termos do julgado na Pet 3.388/RR à todos 

os processos de demarcação de terras indígenas, vinculando – tornando obrigatória sua 

aplicação – a Administração Federal, cujos órgãos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel 

cumprimento, conforme  §1º do artigo 40 da Lei Complementar n.º 73, de 10 de fevereiro de 

1993 (BRASIL, 2017; BRASIL, 1993). 

 

I. O Supremo Tribunal Federal, no acórdão proferido no julgamento da PET 

3.388/RR, fixou as “salvaguardas institucionais às terras indígenas”, as quais 

constituem normas decorrentes da interpretação da Constituição e, portanto, 

devem ser seguidas em todos os processos de demarcação de terras 

indígenas. II. A Administração Pública Federal, direta e indireta, deve 

observar, respeitar e dar efetivo cumprimento, em todos os processos de 

demarcação de terras indígenas, às condições fixadas na decisão do 

Supremo Tribunal Federal na PET 3.388/RR, em consonância com o que 

também esclarecido e definido pelo Tribunal no acórdão proferido no 

julgamento dos Embargos de Declaração (PET-ED 3.388/RR) (BRASIL, 

2017, n.p., grifo nosso). 

 

A chamada “tese do marco temporal”, interpretação que se quis extrair da decisão do 

STF na PET 3.388/RR e aplicar irrestritamente a todas as demarcações de terras indígenas, 

determina que os povos originários só teriam direito à demarcação das terras que estivessem 

 
19 Cf. artigo 1.022, incisos I, II, III e § único da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 

Civil). 
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sob sua posse no dia 5 de outubro de 1988, data de promulgação da Constituição, ou que, nessa 

data, estivessem sob disputa física ou judicial comprovada com os invasores. 

Em resposta, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou, em 21 de fevereiro de 2019, 

a repercussão geral do Recurso Extraordinário n.º 1.017.365 interposto pela Fundação Nacional 

do Índio (Funai), em ação movida pelo Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), 

que reclama a reintegração de posse contra a Funai e indígenas do povo Xokleng, envolvendo 

a Terra Indígena Ibirama-Laklanõ – área reivindicada e já identificada como parte de seu 

território tradicional, também habitado por populações Guarani e Kaingang. Em 07 de maio de 

2020, o Supremo também suspendeu todos os efeitos do Parecer n.º 001/2017/GAB/CGU/AGU 

até o final julgamento de mérito do referido recurso, determinando que a FUNAI se abstenha 

de rever todo e qualquer procedimento administrativo de demarcação de terra indígena, com 

base no Parecer (BRASIL, 2016). 

A repercussão geral reconhecida pelo plenário em 2019 fixa aquilo que será julgado 

nesse caso sobre a demarcação das terras indígenas, aplicando-se às demais; quer dizer, fixará 

o entendimento do Tribunal para todos os casos envolvendo demarcações, em todas as 

instâncias do Poder Judiciário. Segundo o colegiado, há “possibilidades hermenêuticas do art. 

231 da Constituição da República”, restando ainda ao órgão definir o “estatuto jurídico 

constitucional das relações de posse das áreas de tradicional ocupação indígena” (BRASIL, 

2009f, p.4). 

 

a matéria não se encontra, a despeito da expressa previsão constitucional, 

pacificada na sociedade e nem mesmo no Poder Judiciário, compreendendo-

se assim a relevância e a imperiosidade de que esta Corte, em sede de feito 

cuja eficácia vinculante espraie-se de forma indubitável, venha a debruçar-se 

sobre a efetiva tutela constitucional dos direitos das comunidades indígenas à 

posse e usufruto das terras tradicionalmente ocupadas. [...] A despeito dessa 

tutela das terras e do próprio modo de vida indígena, pelo texto constitucional 

vigente, e mesmo pelas previsões constitucionais e legais a ele anteriores, a 

questão indígena não se encontra resolvida ou ao menos serenada, razão pela 

qual, compreendo ser necessário que este Tribunal desempenhe uma vez mais 

sua tarefa de guardião da Constituição, lançando novamente um olhar a todas 

as questões imbricadas nessa temática que, para além de assentar questões 

meramente possessórias e de domínio, envolve a própria sobrevivência de 

indivíduos, comunidades, etinias, línguas e modos de vida que compõem, à 

sua maneira, a pluralidade inerente à sociedade brasileira. Assim, questões 

como o acolhimento pelo texto constitucional da teoria do fato indígena, os 

elementos necessários à caracterização do esbulho possessório das terras 

indígenas, a conjugação de interesses sociais, comunitários e ambientais, a 

configuração dos poderes possessórios aos índios e sua relação com 

procedimento administrativo de demarcação, apesar do esforço hercúleo da 

Corte na Pet nº 3.388, não se encontram pacificadas, nem na sociedade, nem 

mesmo no âmbito do Poder Judiciário. Nesse sentido, dado o caráter não 
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vinculante da decisão proferida na Pet nº 3.388, assentado pelo Plenário, bem 

como da permanência de questões a serem dirimidas por esta Corte, além do 

evidente acirramento das tensões fundiárias que não foram minimizadas 

apesar do importantíssimo julgamento da demanda acima referida, entendo 

ser imperioso que este Tribunal venha a se debruçar sobre a matéria, em 

processo que contenha carga vinculante suficiente para encontrar caminhos e 

soluções a tema tão sensível como a questão indígena no Brasil (BRASIL, 

2009f, p.23/27, grifo nosso). 
 

O que está em jogo hoje no Supremo Tribunal Federal é a garantia da efetividade dos 

direitos conquistados em 1988, o reconhecimento ou a negação do direito mais fundamental 

aos povos indígenas, o direito à terra. Caso o STF decida pela existência de marco temporal da 

ocupação indígena da terra no momento de promulgação da Constituição de 1988, o olvido de 

todo processo sócio-histórico brasileiro de esbulho e expulsões violentas de suas terras 

resultaria por legitimar-se. 

 

5. CONCLUSÕES 

No posfácio à segunda edição do livro I de O Capital, Marx (2013, p.128-129) distingue 

o modo de investigação (processo de pesquisa), do modo de exposição. No primeiro, a 

investigação deve se apropriar da matéria, daquilo que é material, concreto, “em seus detalhes, 

analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e rastrear seu nexo interno”. Somente 

depois do desenvolvimento deste trabalho “é que se pode expor adequadamente o movimento 

real”, e “a vida da matéria é agora refletida idealmente”. Se isso é realizado com sucesso, 

afirmou Marx, “o observador pode ter a impressão de se encontrar diante de uma construção a 

priori” (ibidem). 

Sem a pretensão de alçar à concreção de tais diretrizes, nos interessa aqui apontar a 

direção que almejamos perseguir. A investigação e análise aqui desenvolvida refere-se a 

processo histórico e dinâmico do real, e como já advertiu José Carlos Mariátegui (2007, p.5-6), 

não está acabado e “no lo estarán mientras yo viva y piense y tenga algo que añadir a lo por 

mí escrito, vivido y pensado”. 

Nosso esforço se constitui – ou assim se pretendeu – em demonstrar, mediante 

investigação científica, o movimento das relações sociais que permeiam os povos indígenas e 

a sociedade burguesa, constatando-o a partir de fatos concretos da realidade social. Da 

materialidade da sociedade capitalista no processo histórico, regida por leis que não só são 

independentes da vontade, consciência e aspirações da/o pesquisadora/r, mas que, pelo 

contrário, determinam sua vontade, consciência e aspirações. 
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Não parece estranho que os povos indígenas do Brasil tenham que provar a data da posse 

da terra, uma vez que são eles os povos indígenas ou originários do território que hoje 

habitamos? Que legitimidade da posse buscam os brasileiros não indígenas desses territórios? 

Que direito é esse que está ora conquistado e reconhecido, ora contestado e questionado para 

ser negado ou relativizado? A sociedade burguesa dissimula (seus interesses burgueses) com 

discursos e hermenêutica jurídica, mas a defesa política e social da manutenção e/ou ampliação 

de seu modus vivendi se manifesta em todas as áreas da vida social. 

 

A situação foi sempre esta, com a diferença de que o governo central foi um 

dia a Metrópole distante que falava em nome de valores religiosos e, hoje, é 

uma República leiga que argumenta em nome do Direito. Uma e outra, porém, 

jamais negaram aos poderes locais os recursos mínimos de que careciam para 

a sua expansão e, se quase sempre houve lugar para considerações 

humanitárias em relação aos índios, estas nunca ultrapassaram os limites em 

que passariam a servir de empecilho à conquista do território nacional e sua 

exploração econômica (RIBEIRO, 2019, p.178). 

 

Em sua investigação teórica do ser na sociedade burguesa, Marx descobriu “na sua 

riqueza e complexidade, a estrutura e a dinâmica – com suas tendências (“leis”) fundamentais 

– e os limites imanentes do modo de produção capitalista” (NETTO, 2012, p.25). A partir da 

apreensão das relações sociais que determinam a sociabilidade burguesa, Marx desvenda o 

direito como meio de conservação da sociedade burguesa e de seus fundamentos. 

Os direitos humanos, os droits de l’homme, “nada mais são do que os direitos do 

membro da sociedade burguesa, do homem egoísta, do homem separado do homem e da 

comunidade” (MARX, 2017b, p.48). O direito humano à liberdade não se baseia na vinculação 

do homem com os demais homens, mas na separação entre um homem e outro. A liberdade 

consiste em poder fazer tudo o que não prejudica a nenhum outro homem, e a lei isso determina 

“do mesmo modo que o limite entre dois terrenos é determinado pelo poste da cerca”. O direito 

humano à liberdade é o “direito a essa separação, o direito do indivíduo limitado, limitado a si 

mesmo” (ibidem, p.49). Significa, então, que “a aplicação prática do direito humano à liberdade 

equivale ao direito humano à propriedade privada”, que consiste em “gozar e dispor à vontade 

de seus bens, rendas, fruto de seu trabalho e de sua indústria” (ibidem, p.49). 

 

O direito humano à propriedade privada, portanto, é o direito de desfrutar a 

seu bel prazer [...], sem levar outros em consideração, independentemente da 

sociedade, de seu patrimônio e dispor sobre ele, é o direito ao proveito próprio. 

Aquela liberdade individual junto com esta sua aplicação prática compõem a 

base da sociedade burguesa. Ela faz com que cada homem veja no outro 

homem, não a realização, mas, ao contrário, a restrição de sua liberdade. [...] 
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A égalité [igualdade], aqui em seu significado não político, nada mais é que 

igualdade da liberté [liberdade] acima descrita, a saber: que cada homem é 

visto uniformemente como mônada que repousa em si mesma (MARX, 

2017b, p.49). 

 

Os direitos humanos estão voltados à garantia de gozo e usufruto desses direitos ao 

membro da sociedade burguesa, quer dizer, ao “indivíduo recolhido ao seu interesse privado e 

ao seu capricho privado e separado da comunidade” (ibidem, p.50). A sociedade passa a ser 

compreendida como limitação de sua autonomia original, cuja única força que os une e os põe 

em relação mútua é a necessidade natural, a utilidade própria, o interesse privado, na 

conservação de sua propriedade e de sua pessoa (ibidem).  O homem como burguês (bourgeois) 

e não como cidadão (citoyen) é entendido “como o homem propriamente dito e verdadeiro” 

(ibidem, p.50). 

Isso se explica a partir “da relação entre o Estado político e a sociedade burguesa, a 

partir da essência da emancipação política” (ibidem, p.48). Mesmo quando o Estado se laiciza, 

instaurando-se como comunidade política, na qual a pessoa se reconhece como um ser público, 

a vida prática efetivamente ocorre na sociedade civil, nela a pessoa age como indivíduo, pessoa 

privada. Assim age “porque movido pelo egoísmo, componente inevitável da vida social 

fundada na propriedade privada e nas relações mediadas pelo dinheiro” (NETTO, 2012, p.12). 

Para Marx, essa cisão entre o ser público e o indivíduo em sua vida privada realiza-se sob as 

condições da emancipação política (ibidem). Os membros do Estado político se constituem no 

dualismo da vida individual e da vida como gênero; de vida em sociedade burguesa e vida 

política (MARX, 2017b). 

 

Em essência, o índio é um ser humano que teceu e desenvolveu sua cultura e 

sua civilização de modo intimamente ligado à natureza. A partir dela, elaborou 

tecnologias, teologias, cosmologias e sociedades, que nasceram e se 

desenvolveram de experiências, vivências e interações com a floresta, o 

cerrado, os rios, as montanhas e as respectivas vidas dos reinos animal, 

mineral e vegetal (JECUPÉ, 2021, p.19). 

 

As relações sociais de produção e reprodução das sociedades indígenas pressupõem uma 

“profunda interdependência entre o mundo da natureza – algo vivo, composto por vegetais e 

animais, pedras, serras, rios” – e o mundo dos humanos (BANIWA, 2006, p.190). Para a vida 

indígena – e assim é para toda a vida no planeta – são indissociáveis as potencialidades e as 

necessidades materiais e espirituais das pessoas e coletividades humanas em relação direta com 

os recursos naturais existentes (ibidem). 
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A sociabilidade indígena não se opera através do domínio da natureza, mas por meio de 

sua compreensão e respeito, “o que implica decifrar sua linguagem, seu funcionamento, suas 

forças e seus mistérios, pois a sobrevivência humana depende da sua capacidade de cooperar, 

respeitar e integrar-se a esta natureza” (ibidem, p.190).  

O intelectual Baniwa (ibidem, p.194, grifo nosso) aponta para um aspecto fundante da 

produção e reprodução da vida social indígena, que é marca de sua resistência, o “fato de 

estarem voltadas para suprir as necessidades vitais (físicas, sociais, espirituais) das pessoas 

enquanto membros participantes de coletividades”. Esclarece (ibidem) que a capacidade 

produtiva atende a três dimensões da vida humana, quais sejam a alimentação, a moradia e a 

solidariedade. 

 

Entre os índios, não adianta ser bom pescador (provedor de alimentos) e 

trabalhador (casa é o símbolo da qualidade) se não for solidário. Este é o 

principal ensinamento que o jovem iniciante recebe depois de ter passado dias 

em jejum e no isolamento no mato, caçando, pescando e realizando, o mais 

que puder, a coleta de frutas nativas sob a rigorosa orientação do seu instrutor 

(pajé), as quais irá oferecer integralmente aos membros de toda sua 

comunidade e aos convidados, como gesto concreto de solidariedade e espírito 

comunitário, durante a festa final. [...] Os Yanomami, por exemplo, costumam 

realizar longas caçadas e quando estas são bem-sucedidas, convidam outras 

comunidades, às vezes até da Venezuela, para participarem dos resultados da 

caçada. Mesmo a caçada bem-sucedida de um dia costuma ser partilhada com 

todos os membros da comunidade ou da unidade doméstica (ibidem, p.194-

195). 
 

Gersem (ibidem, p.199) evidencia as pressões a que estão sujeitas as comunidades ou 

aldeias para o “acúmulo de riquezas ainda que [...] à custa da exploração da maioria oprimida 

é considerada natural e correta para a garantia do equilíbrio social”. A denominação utilizada 

pelo órgão indigenista, de índios isolados, segundo analisa (ibidem), se refere a comunidades 

que estão totalmente independentes do mercado local ou regional. Como no caso dos Korubo 

no Alto vale do Javari, que em 2006 era ainda considerado um povo isolado – hoje é 

considerado pela FUNAI como de “contato recente” – mas que nunca foram “isolados do ponto 

de vista social e territorial se levarmos em consideração as relações que historicamente sempre 

estabeleceram com outros povos nativos daquela região, inclusive relações econômicas entre 

os grupos étnicos locais, através de complexos sistemas de troca, reciprocidade e intercambio” 

(ibidem, p.191). 

 

A visão que você tem, de terra, é muito diferente da que a gente tem. Não dá 

para você olhar para nós, povos indígenas, e pensar que a gente tem o mesmo 
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entendimento de território como o seu, que é de exploração, destruição, 

pensando em lucro, em dinheiro. Para nós, o território é sagrado, precisamos 

dele para existir. Vocês olham para a terra indígena e chamam de improdutiva. 

Nós chamamos de vida (GUAJAJARA, 2019, 1:42). 

 

O modo de produção e reprodução capitalista é modalidade de organização da produção 

e distribuição das riquezas sociais fundada em sua apropriação privada e egoística. A produção 

material e espiritual da vida indígena, no entanto, se funda no ser coletivamente, no regime de 

usufruto coletivo da terra. Para Ailton Krenak (2020, 22:45) “uma boa parte da violência que 

incide sobre o povo indígena é por causa do modo de estar na terra que os índios representam 

[...] se as terras indígenas entrarem no sistema privado de terra acaba a guerra contra os índios”. 

A intolerância subsistirá enquanto os povos originários quiserem manter o modo de vida 

próprio, no uso coletivo do território (ibidem). A organização da vida indígena, o modo coletivo 

de acessar o território, a governança compartilhada desse território, a corresponsabilidade de 

todos os eventos que acontecem dentro desse território (ibidem) e a apropriação coletiva do 

trabalho é resistência indígena à lógica capitalista, à existência social sob a égide do capital. 
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